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O Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, Presidente do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

 
PORTARIA Nº 2252/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando os termos da Portaria n. 2049/2025-GP,

 
CESSAR OS EFEITOS da Portaria n. 1876/2025-GP, a contar de 5 de maio do ano de 2025, que designou
o Juiz de Direito Substituto Rodrigo Mendes Cruz para responder, sem prejuízo de suas designações
anteriores, pela 1ª Vara Cível e Empresarial de Bragança.

 
PORTARIA Nº 2253/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Edilson Furtado Vieira,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Carlos Magno Gomes de Oliveira, titular da 3ª Vara Criminal de Ananindeua,
para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara Criminal de Ananindeua, no período de 5 a 7
de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2254/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Leonardo Ribeiro da
Silva,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito José Antônio Ribeiro de Pontes Júnior, titular da 2ª Vara Cível e Empresarial
de Altamira, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Criminal de Altamira, no período
de 5 a 7 de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2255/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Leonardo Ribeiro da
Silva,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito José Leonardo Pessoa Valença, titular da 1ª Vara Cível e Empresarial de
Altamira, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara Criminal de Altamira, no período de
5 a 7 de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2256/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Vinícius de Amorim Pedrassoli, titular da Vara de Crimes Contra o
Consumidor e a Ordem Tributária, para auxiliar, sem prejuízo de suas designações anteriores, a Vara de
Combate ao Crime Organizado da Capital, nos dias 10 e 11 de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2257/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de férias do Juiz de Direito André dos Santos Canto,DESIGNAR o Juiz de Direito
Newton Carneiro Primo, titular da Vara de Infância e Juventude de Ananindeua, para responder, sem
prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara de Família de Ananindeua, no dia de 30 de maio do ano de 2025.

 

PRESIDÊNCIA
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PORTARIA Nº 2259/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de licença do Juiz de Direito Márcio Campos Barroso Rebello,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Erichson Alves Pinto, titular da Comarca de Irituia, para responder, sem
prejuízo de sua jurisdição, pela Comarca de São Miguel do Guamá e Juizado Especial Cível e Criminal de
São Miguel do Guamá, no período de 5 a 24 de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2260/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de licença do Juiz de Direito Antônio Cláudio Von Lohrmann Cruz,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Emerson Benjamim Pereira de Carvalho, titular da Vara do Juizado Especial
Cível de Icoaraci, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Vara da Infância e Juventude
Distrital de Icoaraci, no período de 5 a 12 de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2261/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o pedido de alteração no período do gozo de férias do Juiz de Direito Lauro Fontes Júnior,

 
TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 2208/2025-GP, que designou a Juíza de Direito Adriana Karla Diniz
Gomes da Costa, titular da 1ª Vara Criminal de Parauapebas, para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pela Vara da Fazenda Pública e Execução Fiscal de Parauapebas, no período de 5 de maio a 3
de junho do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2262/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando os termos do expediente n. TJPA-MEM-2025/24269,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Sandra Maria Ferreira Castelo Branco, titular da 10ª Vara Criminal da
Capital, para auxiliar, sem prejuízo de sua jurisdição, a 1ª Vara Criminal da Capital, nos dias 6 e 26 de
maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2263/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o afastamento funcional do Juiz de Direito João Valério de Moura Júnior;

 
Considerando, ainda, os termos do expediente n. TJPA-EXT-2025/02589,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Rodrigo Almeida Tavares para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela 1ª Vara Criminal de Rondon do Pará, nos dias 14 e 15 de maio do ano de
2025.

 
PORTARIA Nº 2264/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de licença da Juíza de Direito Emília Nazaré Parente e Silva de Medeiros,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Victor Barreto Rampal para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela Comarca de Acará, no período de 7 de maio a 12 de junho do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2265/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando a alteração no período do gozo de férias do Juiz de Direito Fábio Penezi Póvoa,
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RETIFICAR a Portaria nº 2105/2025-GP, designando o Juiz de Direito Murilo Lemos Simão, Auxiliar de 3ª
Entrância, para responder, sem prejuízo de suas designações anteriores, pela 11ª Vara do Juizado
Especial Cível da Capital, no período de 5 a 24 de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2266/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito João Ronaldo Corrêa
Mártires,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Roberta Guterres Caracas Carneiro, titular da 1ª Vara Criminal de
Ananindeua, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 4ª Vara Criminal de Ananindeua, no
período de 7 a 9 de maio do ano de 2025.

 
PORTARIA Nº 2267/2025-GP. Belém, 5 de maio de 2025.

 
Considerando o afastamento funcional do Juiz de Direito João Valério de Moura Júnior;

 
Considerando, ainda, os termos do expediente n. TJPA-REQ-2025/05210,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Rodrigo Almeida Tavares para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela 1ª Vara Criminal de Rondon do Pará, no período de 5 a 9 de maio do ano de
2025.

 
PORTARIA Nº 2268/2025-GP. Belém, 05 de maio de 2025.

 
CONSIDERANDO a solicitação formalizada, bem como as informações constantes nos autos do
expediente nº TJPA-MEM-2025/22855,

 
EXONERAR o servidor JEFFERSON VIEIRA DA SILVA, Auxiliar Judiciário, matrícula nº 168220, do cargo
em comissão de Diretor de Secretaria, REF-CJS-3, junto à Secretaria da Vara Única da Comarca de
Igarapé-Miri, a contar de 01/05/2025.

 
PORTARIA Nº 2269/2025-GP. Belém, 05 de maio de 2025.

 
CONSIDERANDO a solicitação formalizada, bem como as informações constantes nos autos do
expediente nº TJPA-MEM-2025/22855,

 
NOMEAR a servidora JAMILE CARVALHO DE BRITO, Auxiliar Judiciário, matrícula nº 213501, para
exercer o cargo em comissão de Diretor de Secretaria, REF-CJS-3, junto à Secretaria da Vara Única da
Comarca de Igarapé-Miri, a contar de 01/05/2025.

 
PORTARIA Nº 2272/2025-GP.    Belém, 05 de maio de 2025.

 
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2025/23597,

 
DESIGNAR a servidora ALESSANDRA CASALI RODRIGUES FERNANDES CARVALHO, matrícula nº
121410, para responder pelo cargo de Coordenadora de Núcleo, REF-CJS-3, junto ao Núcleo 4 da
Unidade de Processamento Judicial (UPJ) das Turmas Recursais, durante o afastamento por férias do
titular, Higor Bruno Auzier Sardinha, matrícula nº 162205, no período de 28/04/2025 a 12/05/2025.

 
PORTARIA Nº 2273/2025-GP. Belém, 05 de maio de 2025.

 
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2025/23752,
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DESIGNAR o servidor JOHN CHARLLES NOGUEIRA BARBOSA, matrícula nº 214124, para responder
pelo cargo em comissão de Diretor de Departamento, REF-CJS-5, junto ao Departamento de
Documentação e Informação, durante o afastamento do titular, Rodolfo Silva Marques, matrícula nº 69299,
nos períodos de 06/05/2025 a 09/05/2025 e de 15/05/2025 a 16/05/2025.

 
PORTARIA Nº 2274/2025-GP. Belém, 05 de maio de 2025.

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Marinez Catarina Von Lohrmann Cruz Arraes, titular da 2ª Vara de Juizado
Especial da Fazenda Pública, para auxiliar, sem prejuízo de sua jurisdição, a 1ª Vara da Infância e
Juventude da Capital, nos dias 6 e 7 de maio do ano de 2025.

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

 
(Administrador Judicial)

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/TJPA/2022

 
PRAZO DE VALIDADE: Indeterminado

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: TJPA-MEM-2025/20423

 
OBJETO:  Credenciamento para formação do Cadastro Eletrônico de Profissionais (pessoas físicas e/ou
jurídicas) interessados na  prestação  dos  serviços  de ADMINISTRADOR  JUDICIAL nos  processos  de 
recuperação  e  falência  no  âmbito  do  Poder Judiciário do Estado do Pará, para os fins previstos no art.
21 de Lei nº 11.101 de 09 de fevereiro de 2005, bem como para o atendimento dos ditames colimados na
Resolução nº 393 de 28 de maio de 2021 do Conselho Nacional de Justiça -CNJ e na Resolução nº 24 de
17 de novembro de 2021 do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

 
INSCRIÇÕES HABILITADAS

 

 
Homologo para os devidos fins o resultado do quinto termo de credenciamento do Edital 001/TJPA/2022
referente aos profissionais acima identificados.

 
Belém, 30/4/2025.

 
DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

 
 

 
 

ADMINISTRADOR JUDICIAL

ORDEM NOME TIPO DE PESSOA

01 FLÁVIA ADRIANA DE ALMEIDA
OLIVEIRA

FISICA

02 RICARDO DANILO CAMPOS
LOPES

FISICA
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PROCESSO Nº 0002993-23.2023.2.00.0814

 
REQUERENTE: VARA AGRÁRIA DE CASTANHAL-PA

 
INTERESSADO(A): 3º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE BELÉM-PA; JOSÉ OSCAR PEREIRA
LIMA; CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE MELGAÇO-PA

 
DECISÃO. Considerando o cumprimento da Decisão ID 4951517, eis que foi instaurado Processo
Administrativo Disciplinar n. 0001438-97.2025.2.00.0814 contra o Oficial do Cartório do Único Ofício de
Melgaço, conforme Certidão ID 5657254, determino o arquivamento dos presentes autos. À Secretaria
para os devidos fins. Belém-PA, data registrada no sistema. Desembargadora ELVINA GEMAQUE
TAVEIRA. Corregedora-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
Processo nº 0002029-59.2025.2.00.0814

 
DESPACHO. Cuidam os presentes autos de pedido de providências instaurado objetivando a ciência dos
termos da decisão exarada pelo Ministro Mauro Campbell Marques, Corregedor Nacional de Justiça,
proferida nos autos do Processo SEI/CNJ 02179/2025, que aprovou diretriz proposta pela Comissão de
Proteção de Dados, referente à publicação eletrônica de proclamas, determinando a alteração do
parágrafo único do art. 122 do Provimento n. 149/2023, com o objetivo de incluir a previsão de que,
tratando-se de nubentes residentes em circunscrições diferentes, afigura-se suficiente a publicação do
edital de proclamas eletrônico na serventia onde tramita o processo de habilitação de casamento. É o
relatório. Ao mesmo tempo em que tomo ciência da Decisão em destaque, proferida pelo eminente
Ministro Mauro Campbell, Corregedor Nacional de Justiça,  determino que seja dada ciência à ARPEN/PA
e a todas as Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado do Pará para a fiel observância
da deliberação. Sirva este como ofício. Após, arquive-se, observadas as cautelas de praxe. Belém, data
registrada em sistema. Desembargadora ELVINA GEMAQUE TAVEIRA. Corregedora-Geral de Justiça

 

 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0001889-25.2025.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199)

 
[Fiscalização]

 
REQUERENTE: LENA VANIA CARNEIRO PERES

 
ADVOGADO: ROBERTO DA SILVA ÁLVARES FILHO, OAB/PA 32.946 

 
REQUERIDO: CAMETÁ - 2ª VARA CÍVEL E CRIMINAL - TJPA

 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
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DECISÃO  

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. ALEGAÇÃO DE DELONGA NA APRECIAÇÃO DE
DESARQUIVAMENTO DOS AUTOS. INFORMAÇÃO APRESENTADA. PRETENSÃO SATISFEITA.
ARQUIVAMENTO.       

 
Tratam-se, os presentes autos, de Pedido de Providências, formulado por Lena Vania Carneiro Peres, que
alega delonga na apreciação do pedido de desarquivamento dos autos nº 0802673.95.2021.8.14.0012. 

 
Instado a manifestar-se o Juízo da 2ª Vara Cível e Criminal de Cametá/PA informou o que segue (Id.
5835443): 

 
“De ordem deste juízo, faço uso do presente, para realizar juntada do Alvará nº 20.230.077.32403888, em
nome da Sra. Lena Vânia Carneiro Peres, cumprindo diligência dos autos nº 0802673-95.2231.8.14.0012,
razão do presente pedido de intervenção a este douto Órgão. 

 
Coloco esta unidade judiciária à disposição a outras informações que porventura sejam necessárias”.  

 
É o Relatório.  

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, observa-se que seu objetivo é que o pedido de
desarquivamento dos autos nº 0802673.95.2021.8.14.0012., em 09/12/2024, seja apreciado. 

 
O referido desarquivamento tem por finalidade a expedição de alvará judicial para o levantamento dos
valores. 

 
Consoante informações prestadas pelo Juízo da 2ª Vara Cível e Criminal de Cametá/PA, corroboradas
pelos dados constantes do Sistema PJe em 23/04/2025, verifica-se que o referido pedido foi analisado,
culminando na expedição do alvará (Id. 141196438) em 14/04/2025. 

 
A par de tais considerações e não restando configurada a ocorrência de qualquer das hipóteses que
possibilitem a intervenção desta Corregedoria – Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO dos
presentes.                     

 
  Dê-se ciência ao requerente. 

 
  Sirva a presente decisão como ofício. 

 
  À Secretaria, para as providências necessárias. 

 
  Belém (PA), data registrada no sistema.  

 
Desembargadora ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
Corregedora-Geral de Justiça do Pará
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PROCESSO N.º 0001668-42.2025.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199)

 
[Pessoa Idosa]

 
REQUERENTE: MARIO DAVID PRADO SA

 
ADVOGADO: MARLAN MARCOS DA SILVA FERREIRA, OAB/PA 11.178-A 

 
REQUERIDO: BELÉM - 15ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL - TJPA

 
DECISÃO

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. ALEGAÇÃO DE DELONGA NA APRECIAÇÃO DE PETIÇÃO.
INFORMAÇÃO APRESENTADA. PRETENSÃO SATISFEITA. ARQUIVAMENTO.       

 
Tratam-se, os presentes autos, de Pedido de Providências, formulado por Mario David Prado Sá
(OAB/PA 6.286), que alega delonga na apreciação da petição registrada sob o Id. 132420271 (exceção de
pré-executividade) dos autos nº 0905908.16.2023.8.14.0301. 

 
Instado a manifestar-se o Magistrado João Paulo Pereira de Araújo informou o que segue (Id.
5866802): 

 
“Em resposta ao despacho de Vossa Excelência, cumpre informar que, após análise do processo de nº
0905908-16.2023.8.14.0301, cujos autos tramitam no sistema pje perante a 15ª vara cível e empresarial
de Belém, verifica-se a perda do objeto do pedido de providências, tendo em vista que o Juízo adotou
todas as providências processuais cabíveis, analisando, portanto, as petições das partes. 

 
Ademais, a última movimentação processual foi uma arguição de suspeição da magistrada que respondia
pela unidade. No entanto, a magistrada não mais atua na 15ª vara, razão pela qual o processo seguirá seu
curso normalmente”.  

 
É o Relatório.  

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, observa-se que seu objetivo é que a petição registrada
sob os Id. 132420271, dos autos nº 0905908-16.2023.8.14.0301, seja apreciada. 

 
Consoante informações prestadas pelo Juízo da 15ª Vara Cível e Empresarial de Belém/PA, corroboradas
pelos dados constantes do Sistema PJe em 29/04/2025, verifica-se que o referido pedido foi analisado,
conforme decisão proferida (Id. 140461072) em 04/04/2025. 

 
A par de tais considerações e não restando configurada a ocorrência de qualquer das hipóteses que
possibilitem a intervenção desta Corregedoria – Geral de Justiça, determino o arquivamento dos
presentes. 

 
Dê-se ciência ao requerente. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias. 
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Belém (PA), data registrada no sistema.   

 
Desembargadora ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
Corregedora-Geral de Justiça do Pará

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0001854-65.2025.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199)

 
[Fiscalização]

 
REQUERENTE: BRUNO SOUZA DA SILVA (OAB/MA 21.236)

 
REQUERIDO: DOM ELISEU - VARA CIVEL E EMPRESARIAL - TJPA

 
DECISÃO

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. ALEGAÇÃO DE DELONGA NA APRECIAÇÃO DE PETIÇÕES
DOS AUTOS. INFORMAÇÃO APRESENTADA. PRETENSÃO SATISFEITA. ARQUIVAMENTO.       

 
Tratam-se, os presentes autos, de Pedido de Providências, formulado por Bruno Souza da Silva
(OAB/MA 21.236), que alega delonga na apreciação das petições registradas sob os Ids. 128679356,
132423190, 132423203, 13445752 e 134828007, dos autos nº 0801820-87.2024.8.14.0107. 

 
Instado a manifestar-se o Juízo da Vara Cível e Criminal de Dom Eliseu/PA informou o que segue (Id.
5853943): 

 
“Em cumprimento à determinação da Excelentíssima Senhora Juíza de Direito REJANE BARBOSA DA
SILVA, titular da Vara Cível e Empresarial da Comarca de Dom Eliseu/PA, venho, respeitosamente,
prestar as informações solicitadas no bojo da reclamação protocolada perante a Corregedoria-Geral de
Justiça do TJPA, sob o nº 0001854-65.2025.2.00.0814, de autoria do advogado Bruno Souza da Silva,
OAB/MA nº 21.236. 

 
A mencionada reclamação refere-se ao alegado atraso na apreciação de petições protocoladas nos autos
do processo nº 0801820-87.2024.8.14.0107, especialmente aquelas registradas sob os Ids. 128679356,
132423190, 132423203, 13445752 e 134828007, por meio das quais se requereu o desconto em folha de
pagamento dos valores devidos a título de pensão alimentícia. 

 
Cumpre esclarecer que a referida reclamação foi distribuída no sistema PJeCor em 09 de abril de 2025, às
10h53. Contudo, no dia 14 de abril de 2025, este Juízo proferiu decisão nos autos principais, analisando e
deferindo os pedidos da parte autora, inclusive determinando a retenção da pensão alimentícia
diretamente na folha de pagamento do executado. 

 
Ressalte-se que, na sequência, em 15 de abril de 2025, a parte autora opôs embargos de declaração, os
quais foram devidamente acolhidos na data de hoje, 25 de abril de 2025, ajustando-se os termos da
decisão anterior. 

 
(...)”. 
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É o Relatório.  

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, observa-se que seu objetivo é que as petições
registradas sob os Ids. 128679356, 132423190, 132423203, 13445752 e 134828007, dos autos nº
0801820-87.2024.8.14.0107, sejam apreciadas. 

 
Consoante informações prestadas pelo Juízo da Vara Cível e Criminal de Dom Eliseu/PA, corroboradas
pelos dados constantes do Sistema PJe em 25/04/2025, verifica-se que o referido pedido foi analisado,
conforme decisão proferida (Id. 141633991) em 25/04/2025. 

 
A par de tais considerações e não restando configurada a ocorrência de qualquer das hipóteses que
possibilitem a intervenção desta Corregedoria – Geral de Justiça, determino o arquivamento dos
presentes. 

 
Dê-se ciência ao requerente. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), data registrada no sistema.  

 
Desembargadora ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
Corregedora-Geral de Justiça do Pará

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0001994-02.2025.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199)

 
[Fiscalização]

 
REQUERENTE: OTILIA SAPUCAIA

 
REQUERIDO: BELÉM - TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS DA FAZENDA PÚBLICA - TJPA

 
DECISÃO  

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS COM NATUREZA DE REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE
PRAZO. MOROSIDADE NA TRAMITAÇÃO DE AUTOS PROCESSUAIS.  INFORMAÇÃO
APRESENTADA. PRETENSÃO SATISFEITA. ARQUIVAMENTO.       

 
Tratam-se, os presentes autos, de expediente, formulado por Otília Sapucaia, em desfavor do Juízo de
Direito da Turma Recursal dos Juizados da Fazenda Pública de Belém, alegando morosidade no
prosseguimento dos autos processuais nº 0896301.76.2023.8.14.0301. 
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Instado a manifestar-se, o Juízo de Direito da da Turma Recursal dos Juizados da Fazenda Pública
de Belém informou o seguinte (Id. 5860298): 

 
“Certifico, de ordem da Exma. Sra. Relatora Ana Lúcia Bentes Lynch, que o processo nº 0896301-
76.2023.8.14.0301 foi julgado na 08ª Sessão Ordinária de Plenário Virtual da Turma Recursal de Fazenda
Pública, com acórdão publicado em 25/03/2025. 

 
Certifico que o autos objeto do Pedido de Providência encontra-se em prazo recursal para autora até
26/05/2025. 

 
Certifico, ainda, que as informações do processo 0896301-76.2023.8.14.0301 foram apresentadas na REP
0003436-37.2024.2.00.0814, a qual foi arquivada, conforme decisão em anexo”.  

 
É o Relatório.  

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, observa-se que objetivo é o prosseguimento do
processo nº 0896301.76.2023.8.14.0301. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 28/04/2025, apura-se que os autos do processo, retro mencionado, estão em tramitação, tendo como
último ato prolação de acórdão (Id. 25696290) em 25/03/2025. 

 
Ressalta-se, ainda, que a matéria tratada nos presentes autos é idêntica à já analisada no REP nº
0003436-37.2024.2.00.0814, conforme se verifica no Id. 5860403. 

 
Por se tratar a demanda judicial de interesse de pessoas idosas, e tendo em vista o Art. 5º, LXXVIII, da
Constituição Federal c/c o Art.71 da Lei 10.741/2003 – Estatuto do Idoso, cabe a este Órgão Correcional a
recomendação ao Juízo requerido que continue a priorizar o andamento do processo em questão
objetivando célere e efetiva prestação jurisdicional, fim maior deste Poder.               

 
Desse modo, ante a inexistência de qualquer infração administrativa a ser apurada, assim como diante da
ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o arquivamento destes autos, com fulcro no
art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça, por não haver a princípio qualquer
outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.    

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), data registrada no sistema.  

 
Desembargadora ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
Corregedora-Geral de Justiça do Pará
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Número do processo: 0821489-59.2024.8.14.0000 Participação: PROCESSANTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA Participação: PROCESSADO Nome: ERICHSON ALVES PINTO
Participação: ADVOGADO Nome: RODRIGO COSTA LOBATO OAB: 20167/PA Participação:
ADVOGADO Nome: TIAGO NASSER SEFER OAB: 16420/PA Participação: ADVOGADO Nome: FELIPE
JALES RODRIGUES OAB: 23230/PA Participação: ADVOGADO Nome: BRENDA LUANA VIANA
RIBEIRO OAB: 20739/PA Participação: ADVOGADO Nome: RAISSA PONTES GUIMARAES OAB:
26576/PA Participação: ADVOGADO Nome: MARCELO ELIAS SEFER DE FIGUEIREDO OAB: 31640/PA
Participação: ADVOGADO Nome: LEONARDO CESAR MACEDO VULCAO OAB: 26826/PA Participação:
INTERESSADO Nome: Ministerio Publico do Estado do Pará 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM FACE DE MAGISTRADO (1264) - 0821489-
59.2024.8.14.0000

 
PROCESSANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 

 
PROCESSADO: ERICHSON ALVES PINTO 

 
RELATOR(A): Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
EMENTA

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N.: 0821489-59.2024.8.14.0000 
TRIBUNAL PLENO. 
SECRETARIA JUDICIÁRIA. 
REQUERENTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ. 
REQUERIDO: ERICHSON ALVES PINTO. 
RELATOR: DESEMBARGADOR MAIRTON MARQUES CARNEIRO.

 
 
 
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MAGISTRADO.
NEGLIGÊNCIA FUNCIONAL. DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO CORRECIONAL.
ADVERTÊNCIA APLICADA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

 
 
I. CASO EM EXAME

 
 
1.    Processo Administrativo Disciplinar instaurado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Para contra o
Juiz de Direito Erichson Alves Pinto, titular da Vara Única da Comarca de Irituia/PA, com fundamento no
art. 35, III, da LOMAN e no art. 20 do Código de Ética da Magistratura Nacional. A apuração teve origem
em sindicância instaurada após reiteradas omissões do magistrado no cumprimento de determinação da
Corregedoria-Geral de Justiça para conduzir PAD contra serventuaria extrajudicial. Constatada inércia no
andamento do feito, ausência de atos instrutórios e apresentação intempestiva de relatório conclusivo,
resultando na prescrição da pretensão punitiva originaria.

 
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 

TRIBUNAL PLENO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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2.    Ha duas questões em discussão: (i) determinar se a conduta omissiva do magistrado configura
infração disciplinar de natureza culposa, por negligência no cumprimento de dever funcional; (ii)
estabelecer se a penalidade de advertência é proporcional e adequada diante das circunstâncias do caso
concreto.

 
 
III. RAZÕES DE DECIDIR

 
 
3.    O magistrado, designado para presidir PAD por determinação da Corregedoria, deixa de cumprir os
atos instrutórios exigidos e de apresentar relatório conclusivo dentro dos prazos fixados, mesmo após
sucessivas cobranças e prorrogações, o que acarreta a prescrição da pretensão punitiva no processo
originario. 
4.    A conduta do requerido revela descumprimento injustificado de ordem correicional e afronta aos
princípios da legalidade, eficiência e hierarquia administrativa, violando o art. 35, III, da LOMAN e o art. 20
do Código de Ética da Magistratura. 
5.    A omissão verificada não possui natureza dolosa, mas caracteriza negligência funcional grave,
suficiente para comprometer a finalidade do processo disciplinar a ele delegado. 
6.    A penalidade de advertência mostra-se proporcional diante da ausência de dolo, histórico funcional
sem registros negativos, produtividade reconhecida e contexto adverso à época dos fatos, incluindo
pandemia e transição para sistema eletrônico.

 
 
IV. DISPOSITIVO E TESE

 
 
8.    Pedido procedente.

 
 
Tese de julgamento: 
1.    A omissão injustificada de magistrado no cumprimento de determinação correicional para presidência
de PAD configura infração disciplinar de natureza culposa, nos termos do art. 35, III, da LOMAN. 
2.    A inércia reiterada que impede o regular andamento do feito disciplinar e contribui para a prescrição
da pretensão punitiva caracteriza negligência funcional passível de sanção administrativa. 
3.    A penalidade de advertência é adequada quando demonstradas circunstâncias atenuantes que
afastam a gravidade extrema da conduta. 
________________________________________ 
Dispositivos relevantes citados: LOMAN, arts. 35, III, 42, I, e 43; Código de Ética da Magistratura Nacional,
art. 20; Resolução CNJ nº 135/2011. 
Jurisprudência relevante citada: TJMG, PAD n.º 0003521-57.2016.8.13.0000, Rel. Des. Corrêa Junior, j.
29.08.2017, pub. 15.09.2017. 

 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam Excelentíssimos Senhores Desembargadores, que
integram o Pleno deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Para, à unanimidade de votos, em
JULGAR PROCEDENTE O PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, nos termos do voto do
Excelentíssimo Senhor Desembargador - Relator Mairton Marques Carneiro. Esta Sessão foi presidida
pelo Exmo. Des. Roberto Gonçalves de Moura.

 
 
Belém/PA, data da assinatura digital.

 
 
  
Des. MAIRTON MARQUES CARNEIRO 
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Relator 
 

 

 
RELATÓRIO

 
 
RELATÓRIO.  
 
Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar instaurado no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do
Para, com tramitação perante o Egrégio Tribunal Pleno, tendo como processado o juiz de direito
ERICHSON ALVES PINTO, titular da Vara Única da Comarca de Irituia/PA.

 
 
A origem do presente procedimento remonta à Sindicância instaurada por meio da Portaria n.º 118/2023-
CGJ, de 21 de agosto de 2023, expedida pela Corregedoria Geral de Justiça deste Tribunal, objetivando
apurar possível omissão funcional do referido magistrado no regular processamento do PAD n.º 0000859-
28.2020.2.00.0814, que lhe havia sido delegado por intermédio da Portaria n.º 013/2020-CJCI.

 
 
Consta dos autos que o magistrado sindicado teria deixado de cumprir os atos inerentes ao rito
procedimental do PAD a ele delegado. E ainda, que a tramitação do PAD se estendeu por mais de três
anos, com sucessivas prorrogações de prazo e reiteradas determinações da Corregedoria do Tribunal de
Justiça sem que se alcançasse a conclusão regular do feito.

 
 
Por meio da Portaria n.º 118/2023-CGJ, foi determinada a instauração de sindicância administrativa, com
início dos trabalhos em 25 de agosto de 2022, a cargo da Comissão Sindicante composta pelos servidores
Rosymary Neves Teixeira (Secretaria), Paulo Sérgio Oliveira (suplente), e sob a presidência da Juíza
Auxiliar Dra. Ana Angélica Abdulmassih Olegario, conforme consta da Ata de Instalação.

 
 
Na primeira reunião da comissão, deliberou-se pela notificação do magistrado sindicado, nos termos da
Resolução CNJ n.º 135, concedendo-lhe o prazo de cinco dias para apresentar manifestação escrita e
indicar as provas que pretendesse produzir, com eventual juntada de documentos e rol de testemunhas.

 
 
Em 30 de agosto de 2023, o magistrado apresentou defesa prévia escrita, refutando as imputações que
lhe foram feitas, sustentando a regularidade de sua atuação. Alegou, em suma, que o relatório final havia
sido efetivamente juntado aos autos três dias após a intimação, dentro do prazo assinalado, e destacou o
aumento nos índices de produtividade da unidade judiciaria sob sua responsabilidade.

 
 
Na sequência, a Comissão determinou a juntada aos autos da: (i) cópia integral do PAD n.º 0000859-
28.2020.2.00.0814; (ii) certidão de objeto e pé; e (iii) informações sobre os afastamentos do magistrado
entre fevereiro de 2019 e junho de 2023.

 
 
Verifica-se dos autos a existência de cronologia minuciosamente registrada acerca da tramitação do
Processo Administrativo Disciplinar instaurado para apuração dos fatos ocorridos no cartório da Comarca
de Irituia, cuja instauração foi determinada pela Excelentíssima Desembargadora Diracy Nunes Alves, à
época no exercício da Corregedoria de Justiça, o que passo a relatar:

 
 
“O PAD n° 0000859-28.2020.2.00.0814 foi instaurado em 20/02/2020, para a condução do feito, foi
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designado o MM. Juiz de Direito Diretor do Fórum da referida Comarca, a quem foram conferidas
atribuições para presidir os trabalhos da comissão processante, fixando-se o prazo de 60 (sessenta) dias
para a conclusão dos atos instrutórios, nos termos da Portaria nº 013/2020-CJCJ, publicada em 03 de
fevereiro de 2020.

 
Na ocasião o Magistrado ora processado ainda não era responsavel pela Comarca de Irituia, tendo
assumido a titularidade somente em 02.12.2020.

 
Posteriormente, ja na gestão da Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha, como Corregedora-
Geral de Justiça, a mesma solicitou informações ao Juiz Corregedor Permanente da Comarca de Irituia
acerca da conclusão do referido procedimento disciplinar.

 
Em 23 de setembro de 2021, o magistrado Dr. Erichson Alves Pinto, Juiz Titular da Comarca de Irituia,
requereu prorrogação de prazo por mais 120 (cento e vinte) dias. Contudo, em 24 de setembro de 2021, a
Corregedora deferiu-lhe apenas 60 (sessenta) dias para conclusão da instrução.

 
Em nova manifestação, datada de 04 de fevereiro de 2022, o magistrado reiterou pedido de prorrogação
por mais 120 (cento e vinte) dias, justificando a necessidade pela complexidade dos fatos apurados, bem
como pelas dificuldades enfrentadas pela unidade jurisdicional, a qual se encontrava envolvida na
digitalização integral do acervo processual e no cumprimento das metas do Conselho Nacional de Justiça
ao final do exercício de 2021.

 
Em 21 de julho de 2022, a Corregedora-Geral realizou a cobrança quanto ao relatório final do PAD,
fixando o prazo de 05 (cinco) dias para sua apresentação.

 
Em resposta, a Diretora de Secretaria da Comarca de Irituia, Maria Darlice de Oliveira Monteiro, por
determinação do Juiz Corregedor Permanente, informou que o relatório seria entregue até o dia 05 de
agosto de 2022.

 
Em 19 de agosto de 2022, determinou-se que se aguardasse a juntada do relatório final, a ser
oportunamente encaminhado pela comissão processante.

 
Todavia, em 17 de outubro de 2022, a Divisão Disciplinar da Corregedoria-Geral certificou a não
apresentação do relatório conclusivo.

 
Em nova tentativa de elucidação, a Corregedoria reiterou o pedido de encaminhamento do relatório final,
concedendo mais 05 (cinco) dias de prazo.

 
Na sequência, a Diretora de Secretaria da Comarca de Irituia, novamente por determinação do Juiz
Corregedor Permanente, requereu nova prorrogação de prazo, alegando que o magistrado se encontrava
em licença-paternidade (Portaria nº 3823/2022-GP) e férias regulamentares (Portaria nº 3972/2022-GP).

 
A Corregedora-Geral de Justiça, então, deferiu o pedido, prorrogando o prazo por mais 60 (sessenta) dias.

 
Decorrido o novo prazo, a Divisão Disciplinar da Corregedoria certificou a ausência de apresentação do
relatório conclusivo, sendo os autos encaminhados conclusos em 21 de março de 2023.

 
Assim, em 20/06/2023, foi determinada a instauração da sindicância para apurar a conduta do Magistrado
processado.

 
Em 29/06/2023 o Magistrado apresentou a manifestação conclusiva do Processo Administrativo.”

 
 
Após toda a tramitação processual da sindicância instaurada em face do Magistrado ora processado, o
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mesmo apresentou alegações finais, reiterando o pedido de arquivamento da sindicância.

 
Contudo, no relatório final, a Comissão Disciplinar opinou pela instauração de Processo Administrativo
Disciplinar em face do magistrado, com fulcro na suposta violação ao art. 35, inciso III, da Lei Orgânica da
Magistratura Nacional – LOMAN e ao art. 20 do Código de Ética da Magistratura, sem recomendação de
seu afastamento cautelar. Segundo a comissão, o sindicado limitou-se a apresentar manifestação escrita,
sem proceder aos atos formais exigidos para instrução do PAD.

 
 
Verificando-se a possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), foi conferida
delegação à Juíza Auxiliar Dra. Ana Angélica Abdulmassih Olegario para a condução das tratativas, nos
moldes do art. 14 do Provimento n.º 162/2024.

 
 
Todavia, o magistrado declarou não possuir interesse na celebração do TAC, sob a alegação de que o
processo que deu origem à sindicância restou extinto por reconhecimento da prescrição da pretensão
punitiva, sem que tenha concorrido, direta ou indiretamente, para tal desfecho.

 
 
Os autos foram incluídos em pauta para julgamento em sessão do Tribunal Pleno, ocorrida em
22.01.2025.

 
 
O Tribunal Pleno, por unanimidade, decidiu pela abertura do Processo Administrativo Disciplinar, sem
afastamento do Magistrado, em razão de violação, em tese, do art. 35, III, da Lei Complementar nº 35/79 –
LOMAN e art. 20 do Código de Ética da Magistratura Nacional.

 
 
Os autos foram distribuídos a minha relatoria, sendo recebidos em Gabinete no dia 05.02.2025, ocasião
em que foi determinada a intimação do Ministério Público para manifestação.

 
 
O Ministério Público manifestou-se pelo prosseguimento do feito disciplinar.

 
 
O Magistrado processado apresentou defesa, aduzindo a inexistência de infração disciplinar e
necessidade de arquivamento do feito. ID 25059923.

 
 
Foi designada audiência de instrução e julgamento, a qual se realizou no dia 20.03.2025, ocasião em que
foram ouvidas as testemunhas arroladas e o Magistrado processado.  

 
 
O Magistrado requerido apresentou memoriais finais, ID 25852800.

 
 
O Ministério Público se manifestou pelo reconhecimento da configuração de infração disciplinar com base
no art. 35, III da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e art. 20 do Código de Ética da Magistratura.

 
 
Éo relatório. 
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VOTO

 
 
 
VOTO  
 
Como vistos, trata-se de Processo Administrativo Disciplinar instaurado contra o Juiz de Direito
ERICHSON ALVES PINTO, titular da Vara Única da Comarca de Irituia/PA, com fundamento no art. 35, III,
da Lei Complementar nº 35/1979 (LOMAN) e art. 20 do Código de Ética da Magistratura Nacional, ante a
suposta omissão no cumprimento de determinação da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Para,
consubstanciada na Portaria nº 013/2020-CJCI, que delegara ao referido magistrado a presidência do PAD
instaurado contra a Oficial do Cartório Extrajudicial de Irituia.

 
 
A apuração teve origem em sindicância administrativa (PJECOR n.º 0002442-43.2023.2.00.0814),
instaurada em virtude da inércia do magistrado no cumprimento de ordem correicional expressa, com o
consequente transcurso de lapso temporal excessivo e não justificado, culminando na prescrição da
pretensão punitiva em desfavor da serventuaria investigada no PAD originario (Processo nº 0000859-
28.2020.2.00.0814).

 
 
A instrução foi regularmente processada, respeitado o devido processo legal, a ampla defesa e o
contraditório, conforme determina a Resolução nº 135/2011 do Conselho Nacional de Justiça, sendo
oportunizada ao processado a apresentação de defesa prévia, produção probatória e alegações finais,
tanto escritas quanto em audiência.

 
 
Pois bem. O presente processo administrativo tem como finalidade a apuração da conduta do Magistrado
ERICHSON ALVES PINTO que foi incumbido de presidir o processo disciplinar instaurado contra a Oficial
do Cartório Extrajudicial de Irituia, Sra. Antônia dos Reis Souza, diante da constatação de emissão de
certidões de nascimento sem os respectivos registros nos livros obrigatórios da serventia, fato considerado
grave à luz da função notarial.

 
 
Em 20/02/2020, a então Corregedora de Justiça do Interior, Desembargadora Diracy Nunes Alves, por
meio da Portaria nº 013/2020-CJCI, delegou ao Juiz Diretor do Fórum de Irituia a presidência do PAD, com
prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos.

 
 
Contudo, após assumir a titularidade da comarca em 02/12/2020, o magistrado manteve o processo
paralisado por mais de dois anos e meio, mesmo após sucessivas determinações da Corregedoria, nas
quais foi expressamente instado a prestar informações, a constituir comissão processante e a apresentar
relatório final.

 
 
Durante esse período, o processado apresentou reiterados pedidos de prorrogação de prazo,
fundamentados na complexidade do caso, acúmulo de trabalho, licenças e férias. No entanto, não
promoveu quaisquer atos instrutórios, nem mesmo constituiu comissão processante, vindo a apresentar
manifestação conclusiva somente em 29/06/2023, após a instauração da sindicância administrativa em
seu desfavor.

 
 
O relatório apresentado pelo magistrado, ademais, foi considerado nulo pela Corregedoria, por não
observar o rito legal, e por carecer de instrução mínima, como, por exemplo, a oitiva da serventuaria
investigada.
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A conduta do magistrado caracteriza infração funcional, por omissão culposa, consubstanciada na
negligência no cumprimento do dever funcional de impulsionar processo administrativo relevante, com
vistas ao cumprimento de ordem exarada pela Corregedoria, o que culminou, inclusive, na prescrição da
pretensão punitiva do processo originario.

 
 
A negligência funcional atribuída a magistrado consiste na conduta omissiva ou desidiosa no desempenho
de suas atribuições jurisdicionais e administrativas, configurando-se como infração disciplinar passível de
apuração e eventual sanção no âmbito correcional.

 
 
A conduta do magistrado que, mesmo ciente de determinação exarada pela Corregedoria de Justiça, deixa
de cumpri-la dentro do prazo e da forma estabelecidos, revela-se incompatível com os deveres funcionais
previstos na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN) e afronta os princípios que regem a
Administração Pública, especialmente os da legalidade, eficiência e dever de obediência à hierarquia
administrativa no âmbito correcional.

 
 
Nos termos do artigo 35 da LOMAN, incumbe ao magistrado o dever de “exercer com exatidão e presteza
as funções do cargo” e de “cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os
atos de ofício”. Quando o magistrado, sem qualquer justificativa plausível, se omite diante de comando
direto da Corregedoria, não apenas viola o dever de presteza, como compromete a regularidade da
jurisdição e a credibilidade institucional do Poder Judiciario.

 
 
Tal situação se agrava quando, além da inércia quanto à ordem superior, verifica-se que o magistrado
deixou de realizar atos processuais essenciais à adequada tramitação dos autos sob sua presidência.

 
 
Nos termos do art. 35, III, da LOMAN, é dever do magistrado “determinar as providências necessarias para
que os atos processuais se realizem nos prazos legais”. Tal disposição é reforçada pelo art. 20 do Código
de Ética da Magistratura Nacional, que impõe ao juiz a obrigação de assegurar a pontualidade dos atos
processuais e a solução dos feitos em prazo razoavel.

 
 
O art. 20 do Código de Ética da Magistratura Nacional dispõe:

 
 
“Cumpre ao magistrado velar para que os atos processuais se celebrem com a maxima pontualidade e
para que os processos a seu cargo sejam solucionados em um prazo razoavel, reprimindo toda e qualquer
iniciativa dilatória ou atentatória à boa-fé processual”.

 
 
A conduta do magistrado não se amolda à figura de infração dolosa, mas, de forma inequívoca, configura
omissão culposa, por negligência, materializada na inércia injustificada no cumprimento de ordem
correicional específica, com resultado gravíssimo: a prescrição da pretensão punitiva em desfavor da
serventuaria, frustrando os fins fiscalizatórios e sancionatórios da Administração Judiciaria.

 
 
A alegação de sobrecarga de trabalho, produtividade elevada e boa-fé na condução da unidade não
elidem o dever funcional de priorizar determinações da Corregedoria e assegurar a tramitação regular de
procedimentos administrativos, ainda mais quando se tratava de matéria de natureza disciplinar.
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Na analise dos autos e elementos observados durante a instrução, observa-se que:

 
 
Apesar de assumir a titularidade da Comarca em 02.12.2020, o magistrado processado afirmou, em
audiência de instrução e julgamento, que acredita ter tomado conhecimento do PAD contra a Oficiala do
Cartório local apenas no segundo semestre do ano de 2021, não recordando a data exata, conforme se
observa no trecho a seguir, extraído da audiência de instrução e julgamento (ID 25722142):  

 
 
“DES. PRESIDENTE: Mas quando o senhor tomou conhecimento do PAD dela? É isso que eu quero
saber. O senhor lembra? DR. ERICHSON: Acho que foi no segundo semestre de 2021, desembargador,
salvo engano, eu não me recordo a data correta.”

 
 
Afirmou ainda que recebeu orientação formal da Corregedoria quanto a necessidade de celeridade na
condução do PAD, conforme se observa na declaração a seguir:

 
 
“DES. PRESIDENTE: Muito bem. O senhor recebeu alguma orientação formal da nossa Corregedoria aqui
sobre a necessidade da celeridade na condução desse PAD, ou não? DR. ERICHSON: Sim, sim, porque,
à época, esse processo constava como meta, como as metas nacionais do CNJ. E eu sempre fui muito
diligente, muito atento em cumprir todas as metas para que o Tribunal não restasse prejudicado, e abreviei
o rito, considerando o fato em questão. Era um fato simples. Eu, na época, com os poderes delegados da
Corregedoria à minha pessoa, verifiquei que eram questões simplórias, que não redundaram em prejuízo
para nenhuma das partes, para a Corregedoria, para o bom nome do nosso Tribunal, e efetuei o relatório
da maneira mais célere possível para que o feito fosse encerrado e, assim, cumprida a meta da egrégia
Corregedoria.”

 
 
Confirmou que a Corregedoria lhe intimou algumas vezes, bem como reconheceu que houve um “pouco”
de atraso na época:

 
 
“(...) E a Corregedoria, sim, me intimou algumas vezes pedindo essa celeridade, e à época eu expliquei
que a gente estava com uma Vara recém-chegada, uma Vara em transição, essa questão da migração
dos processos; tanto que, quando a Corregedoria me informou e falou: “Ó, precisamos resolver isso por
conta da meta do CNJ”, na época, a Meta 2, salvo engano. Eu falei: “Tudo bem”. E tomei a decisão, que
na época não foi acolhida, por conta de todo esse contexto, desembargador, em relação à questão da
transição dos físicos para o digital, e realmente esse... um pouco de atraso que ocorreu na época.”

 
 
O magistrado confirmou ainda que não entregou relatórios periódicos relacionado ao Processo
Administrativo:

 
 
“(...) DES. PRESIDENTE: O senhor chegou a apresentar algum relatório periódico sobre o andamento do
PAD à Corregedoria ou não? DR. ERICHSON: Não senhor, desembargador. Os relatórios que eu
apresentava eram relatórios de correição ordinaria da minha unidade, mas em relação a esse PAD, não.
DES. PRESIDENTE: Especificamente do PAD, não? DR. ERICHSON: Não, senhor.”

 
 
E ainda, o Magistrado processado reconhece que deixou de responder à Corregedoria no prazo
adequado:
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“DES. PRESIDENTE: Então, eu queria a sua opinião, agora, pessoal: o senhor acredita que a atuação sua
na condução deste PAD causou prejuízo à apuração dos fatos, ou não? DR. ERICHSON: Não,
desembargador, creio que não, tendo em vista, como eu ja afirmei, a complexidade dos fatos, mas faço
uma mea culpa e reconheço a minha responsabilidade no sentido de poder ter respondido à Corregedoria
um pouco antes do que foi solicitado, para que não parecesse para a Corregedoria que eu estava com
desleixo ou dando pouca importância para uma ordem hierarquica superior.”

 
 
Aliados as declarações do Magistrado, temos como ja mencionado, os reiterados pedidos de prorrogação
de prazo feitos pelo Magistrado, conforme se observa a seguir:

 
 
Em 23/09/2021, o magistrado requereu prorrogação de prazo por 120 dias, reconhecendo, assim, sua
ciência inequívoca da determinação da Corregedoria para presidir o procedimento disciplinar. A
Corregedora-Geral à época, Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha, concedeu extensão de
prazo de 60 dias pela Portaria nº 141/2021-CJCI.

 
 
Em 18/01/2022, diante da inércia do magistrado, foi novamente solicitada manifestação, ao que ele
respondeu reiterando pedido de prorrogação por mais 120 dias, sem que tivesse promovido qualquer
diligência processual.

 
 
Persistindo a omissão, foi determinado em 21/07/2022 o envio do relatório final em cinco dias. O
magistrado indicou que o faria até 05/08/2022, o que novamente não se concretizou. Em 17/10/2022, a
Corregedoria reiterou a ordem, sendo apresentado novo pedido de prorrogação, justificado por férias e
licença paternidade, acolhido pela Portaria nº. 242/2022-CGJ, com recomendação de suspensão da
licença.

 
 
Mesmo assim, em 21/03/2023, certificou-se nova ausência de manifestação. Por isso, em 20/06/2023, foi
instaurada sindicância e determinado ao magistrado o envio do relatório em 20 dias. Somente em
29/06/2023, após a instauração do procedimento em seu desfavor, o juiz apresentou manifestação
conclusiva, sem comissão formada e sem atos instrutórios, concluindo pela inexistência de falta funcional
por parte da serventuaria investigada.

 
 
Portanto, houve pelo menos quatro determinações expressas da Corregedoria exigindo o cumprimento da
missão atribuída, bem como recomendações para a suspensão de licença paternidade, diante da urgência
e relevância do feito, o que também foi ignorado pelo Magistrado.

 
 
Em sendo assim, voto pela procedência do presente Processo Administrativo Disciplinar para reconhecer
a pratica de infração funcional de natureza culposa pelo Juiz de Direito ERICHSON ALVES PINTO, com
fundamento no art. 35, III, da LOMAN e no art. 20 do Código de Ética da Magistratura Nacional.

 
 
Reconhecida a ocorrência das infrações disciplinares, passo a aplicação da penalidade.

 
 
Nos termos do art. 42 e 43 da LOMAN e art. 4º da Resolução nº 135/2011 do CNJ, as penas disciplinares
aplicaveis aos magistrados são, em ordem de gravidade, estão dispostas da seguinte forma:

 
 
LOMAN:
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Art. 42 - São penas disciplinares: 
1.    Advertência; 
2.    Censura; 
3.    Remoção compulsória; 
4.    Disponibilidade; 
5.    Aposentadoria compulsória; 
6.    Demissão (não aplicavel ao magistrado vitalício).

 
 
Art. 43 - A pena de advertência aplicar-se-a reservadamente, por escrito, no caso de negligência no
cumprimento dos deveres do cargo.

 
 
Resolução nº 135/2011 do CNJ:

 
 
Art. 4º. O magistrado negligente, no cumprimento dos deveres do cargo, esta sujeito à pena de
advertência. Na reiteração e nos casos de procedimento incorreto, a pena sera de censura, caso a
infração não justificar punição mais grave.

 
 
No caso concreto, embora reste demonstrada a infração funcional, a gravidade da conduta encontra-se
mitigada pelas circunstâncias atenuantes, referente a ausência de dolo, enriquecimento ilícito ou
favorecimento pessoal; Histórico funcional sem precedentes disciplinares; Produtividade relevante;
Circunstâncias adversas como pandemia da COVID-19 e mudança para o sistema processual eletrônico,
que impactaram a normalidade dos serviços judiciarios à época, porém sem justificar a negligencia
verificada.

 
 
Assim, a reprimenda deve ser proporcional à infração, de modo a reprimir a conduta e restaurar a
autoridade da função correicional, sem desbordar para excessos sancionatórios que comprometam o
carater pedagógico e proporcional do direito disciplinar.

 
 
Desta forma, entendo que a aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA, de natureza pedagógica e
corretiva, revela-se suficiente para cumprir os objetivos da sanção administrativa e reafirmar o dever de
diligência no trato com determinações superiores, sem macular de forma desproporcional a carreira do
magistrado.

 
 
Segue entendimento jurisprudencial em situação analoga:

 
 
EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - MAGISTRADA - CONDUTA OMISSIVA -
AUSÊNCIA DE RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES ENCAMINHADAS PELA CORREGEDORIA-GERAL DE
JUSTIÇA - NEGLIGÊNCIA NO CUMPRIMENTO DOS DEVERES DO CARGO - FALTA FUNCIONAL
CARACTERIZADA - APLICAÇÃO DE PENA DE ADVERTÊNCIA. - A ofensa ao dever previsto no artigo
145, X, da Lei Complementar nº 59/2001 resta caracterizada pela mera conduta omissiva do magistrado,
quer seja esta intencional ou fruto de negligência do agente - Tanto a Lei Orgânica da Magistratura quanto
a Lei Complementar nº 59/2001 possuem previsão expressa de aplicação de pena aos juízes, caso
evidenciada a negligência no cumprimento dos deveres do cargo, dentre os quais se insere aquele
transcrito no inciso X do artigo 145 deste último normativo - Comprovada nos autos a reiterada conduta
omissiva tipificada no artigo 145, X da LC 59/2001, fruto de negligência da magistrada, afigura-se
imperiosa sua condenação na seara administrativa - Uma vez caracterizada a pratica de infração
disciplinar, cumpre aplicar, de forma razoavel e proporcional, a pena - Nos termos dos artigos 43 da
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LOMAN, reprisado no artigo 149 da Lei Complementar nº 59/2001, nos casos de negligência no
cumprimento dos deveres do cargo sera aplicada a pena de advertência. VV. EMENTA: PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - JUÍZA DE DIREITO - OMISSÃO FRENTE A REQUISIÇÕES DE
INFORMAÇÕES EXARADAS PELA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - ILÍCITO FUNCIONAL
TIPIFICADO NO ARTIGO 145, X, DA LEI COMPLEMENTAR N. 59/01, E NO ARTIGO 35, II, DA LOMAN -
ELEMENTO SUBJETIVO - DOLO DE MENOSCABO À DETERMINAÇÃO RECEBIDA - NÃO
CONFIGURAÇÃO - ESCUSA CONVINCENTE - SUPORTAR DE GRAVE E CONTURBADA REALIDADE
VIVENCIAL NO INSTANTE DOS FATOS - FRANCA RESIGNAÇÃO - ELEMENTO SUBJETIVO NÃO
CONFIGURADO - FALTA FUNCIONAL NÃO CARACTERIZADA - PROCESSO ARQUIVADO - A
configuração do ilícito funcional tipificado no artigo 145, X, da Lei Complementar n. 59/01, e no artigo 35,
II, da LOMAN (deixar de responder injustificadamente às solicitações encaminhadas pelos órgãos do
Tribunal de Justiça nos prazos assinados), exige a presença do dolo de menoscabar a ordem recebida,
não se admitindo a sua punição quando praticada a conduta omissiva em sede de culpa, à luz da ausência
de expressa previsão normativa - Inverificado "in casu" o elemento volitivo imprescindível à caracterização
da falta funcional, o arquivamento do processo administrativo disciplinar, sem a aplicação de qualquer
reprimenda funcional, é medida que se impõe. SUMULA: CONDENAR A MAGISTRADA PELA INFRAÇÃO
DISCIPLINAR TIPIFICADA NO ARTIGO 145, X, DA LEI COMPLEMENTAR N. 59/2001, APLICANDO A
PENA DE ADVERTÊNCIA. (TJ-MG - Proc: 00035215720168130000, Relator.: Des.(a) Corrêa Junior, Data
de Julgamento: 29/08/2017, Data de Publicação: 15/09/2017)

 
DISPOSITIVO

 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 35, inciso III, da Lei Complementar nº 35/1979 (LOMAN), e no art.
20 do Código de Ética da Magistratura Nacional, julgo procedente o presente Processo Administrativo
Disciplinar, reconhecendo que o Magistrado Erichson Alves Pinto, Juiz de Direito titular da Vara Única da
Comarca de Irituia/PA, incorreu em infração disciplinar de natureza culposa, na modalidade negligência,
por não ter adotado as providências necessarias à regular tramitação do processo disciplinar que lhe fora
delegado pela Corregedoria de Justiça, ocasionando a paralisação do feito por período desarrazoado e
contribuindo para a prescrição da pretensão punitiva.

 
 
Diante da configuração da infração e considerando as circunstâncias atenuantes dos autos, aplico ao
referido Magistrado a penalidade de ADVERTÊNCIA, nos termos do art. 42, inciso I, da Lei Orgânica da
Magistratura Nacional.

 
 
Determino:

 
 
I – A remessa de cópia integral deste voto à Corregedoria Geral de Justiça para fins de anotação e
eventual acompanhamento funcional; 
II – A comunicação à Corregedoria Nacional de Justiça; 
III – A publicação desta decisão no Diario da Justiça Eletrônico; 
IV – O arquivamento dos autos após o trânsito em julgado, com as cautelas de estilo.

 
 
Écomo voto.

 
 
Mairton Marques Carneiro 
Des. Relator 
 

 
 
 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
23



1.

2.

3.

4.

Belém, 05/05/2025

 
 

 
 
 
Número do processo: 0805071-46.2024.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: CENTRO DE
NEGOCIOS ESD DO BRASIL INTERNACIONAL, DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E INOVACAO,
COMERCIO EXTERIOR E REPRESENTACAO LTDA Participação: ADVOGADO Nome: ANDERSON
TORQUATO SCORSAFAVA OAB: 23043/O/MT Participação: ADVOGADO Nome: MARCOS
WANDERLEY TORQUATO SCORSAFAVA OAB: 19264/CE Participação: RECORRIDO Nome:
Corregedoria Geral de Justiça do Pará Participação: INTERESSADO Nome: Aline Cristina Breia Martins 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0805071-46.2024.8.14.0000

 
RECORRENTE: CENTRO DE NEGOCIOS ESD DO BRASIL INTERNACIONAL, DESENVOLVIMENTO
TECNOLOGICO E INOVACAO, COMERCIO EXTERIOR E REPRESENTACAO LTDA 

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
EMENTA

 
 
Recurso administrativo. representação por excesso de prazo. pretensão de carater judicial. incompetência
material. arquivamento. razões recursais. não impugnação. princípio da dialeticidade. violação. recurso
não conhecido.

 

Recurso administrativo interposto contra decisão do Corregedor Geral de Justiça, que determinou o

arquivamento da representação por excesso de prazo, em virtude do carater jurisdicional da

pretensão deduzida;

A razão de decidir contempla a incompetência da Corregedoria-Geral para apreciar o pedido

formulado na reclamação, considerado de natureza judicial; enquanto as razões veiculadas no

recurso nada reportam quanto à causa de decidir, cingindo-se à reiteração das questões de mérito

lançadas na peça inicial;

O princípio da dialeticidade exige que as razões recursais estejam associadas à decisão recorrida e

ataquem, motivadamente, seus fundamentos, o que não acontece no caso, pelo que o recurso não

deve ser conhecido.

Recurso administrativo não conhecido.

 

 
RELATÓRIO

 
 
PROCESSO Nº 0805071-46.2024.8.14.0000

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Excelentíssimos Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do
Estado do Para, na 16ª Sessão Ordinaria, realizada em 30/4/2025, à unanimidade, em deixar de conhecer
do recurso administrativo.
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TRIBUNAL PLENO

 
RECURSO ADMINISTRATIVO

 
RECORRENTE: CENTRO DE NEGOCIOS ESD DO BRASIL INTERNACIONAL, DESENVOLVIMENTO
TECNOLOGICO E INOVACAO, COMERCIO EXTERIOR E REPRESENTACAO LTDA

 
RECORRIDA: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

 
INTERESSADO: JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE
MARABÁ

 
RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
A EXMA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):

 
Trata-se de Recurso Administrativo (Id. 4108392) interposto por CENTRO DE NEGOCIOS ESD DO
BRASIL INTERNACIONAL, DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E INOVACAO, COMERCIO
EXTERIOR E REPRESENTACAO LTDA. em face de decisão proferida pelo Corregedor Geral de
Justiça, Desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior (Id. 18775335) que, nos autos da 
Representação por Excesso de Prazo apresentada em face da JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL
E EMPRESARIAL DA COMARCA DE MARABÁ, determinou o arquivamento do processo face o
conteúdo jurisdicional da pretensão deduzida.

 
Em suas razões, o recorrente sustenta que a representação consiste em reclamação disciplinar decorrente
da estagnação na tramitação do processo de execução nº 0000323-75.2024.2.00.0814, em virtude da
seguinte situação: o juízo não verificou a intempestividade dos embargos à execução apresentados pelo
executado e determinou a suspensão do feito por um ano, sem oferta de garantia; aduz que o juízo deixou
de observar a atuação de advogado do executado apenado com suspensão da licença pela OAB-SP.
Requer a revisão do procedimento para alinha-lo aos princípios da legalidade e imparcialidade.

 
Feito redistribuído à minha relatoria, enquanto membro do Tribunal Pleno, a partir de decisão da relatora
por distribuição, no âmbito do Conselho de Magistratura, Desembargadora Margui Gaspar Bittencourt, que
declinou da competência em atenção ao disposto no art. 91 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado do Para – RITJPA (Id. 19605065).

 
Petição do requerente, alegando fato novo (Id. 23157264).

 
Informações prestadas da magistrada requerida (Id. 5237395).

 
Éo relatório.

 

 
VOTO

 
 
 

 
A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):

 
Trata-se de recurso administrativo interposto contra decisão proferida pelo Corregedor Geral de Justiça,
Desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior (Id. 18775335) que determinou o
arquivamento da representação por excesso de prazo, sob os fundamentos transcritos:
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“Ao analisar a matéria trazida pela requerente verifica-se que o presente pedido de providências é de
cunho jurisdicional, portanto, a matéria objeto da reivindicação exorbita o âmbito do poder censório desta

 
Corregedoria. Cumpre destacar que a Lei Complementar nº 35, de 14/03/1979 – Lei Orgânica da
Magistratura Nacional (LOMAN), a fim de impedir que a atuação dos órgãos censores interfira na
independência do magistrado, assim dispõe: 

 
(...)

 
Assim, convém ressaltar à requerente que a competência desta Corregedoria-Geral de Justiça se restringe
a situações de ordem administrativa, sem nenhuma função judicante.

 
Ademais, a Resolução nº 135 do CNJ, em seu Art. 9º, § 2º, estabelece que “quando o fato narrado não
configurar infração disciplinar ou ilícito penal, o procedimento sera arquivado de plano pelo Corregedor, no
caso de magistrados de primeiro grau.

 
Ante o exposto, uma vez que de todo o apurado e da analise acurada dos autos, não houve possibilidade
de atribuir a pratica de qualquer ato irregular ou ilegal ao Juízo requerido, DETERMINO o
ARQUIVAMENTO do presente pedido de providências com fulcro no paragrafo único do art. 91 §4 do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça e no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional
de Justiça.

 
A par de tais considerações, levando-se em conta o carater jurisdicional da questão, e não restando
configurada a ocorrência de qualquer das hipóteses que possibilitem a intervenção desta Corregedoria
Geral de justiça, em conformidade com os dispositivos acima transcritos, DETERMINO O
ARQUIVAMENTO dos presentes autos de reclamação disciplinar.”

 
Segue a transcrição dos fundamentos recursais:

 
“Foi recebida a decisão proferida pela Digníssima Magistrada responsavel pelo processo em questão.
Contudo, após minuciosa analise das razões apresentadas por Sua Senhoria, identifica-se uma lacuna
quanto à justificativa para a aceitação dos Embargos à Execução, apresentados de forma intempestiva, ha
aproximadamente oito meses. Tal aceitação resultou na suspensão do processo de execução pelo período
de doze meses, sem que, para tanto, houvesse a devida garantia do juízo, por meio, por exemplo, de um
seguro-garantia, o qual não acarretaria prejuízos ao funcionamento normal da empresa envolvida.

 
Diante das argumentações defensivas trazidas a baila, surge a possibilidade de que a Digníssima
Magistrada possa ter conhecimento de alguma eventual nulidade no ato de citação, mesmo que tal
nulidade não tenha sido alegada pela parte Embargada. Essa conjectura, se confirmada, levaria ao
questionamento sobre a não exposição dessa possível irregularidade, visto que, de acordo com os
princípios jurídicos vigentes, tal nulidade deveria ser declarada, seja de ofício pelo magistrado, seja pela
parte assim que de sua ciência, a fim de evitar prejuízos à parte adversamente afetada. A não observância
desses preceitos sugere um desvio do princípio da imparcialidade judicial, uma vez que, nas condições
atuais, qualquer atraso na tramitação processual favorece unicamente a parte devedora.

 
Outrossim, cabe destacar que não houve menção aos atos praticados por um advogado que se
encontrava suspenso pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo (OAB-SP), fato este
que, conforme estipula o artigo 38 do Estatuto da OAB, implica que a punição aplicada em uma Seccional
tem efeito em todo o território nacional. Diante do exposto, solicito respeitosamente a intervenção de
Vossa Excelência, no sentido de revisar os procedimentos adotados no caso em tela, visando assegurar a
observância dos princípios da legalidade, da imparcialidade e da justiça.”

 
Do exposto, exsurge que a razão de decidir se ateve à incompetência da Corregedoria-Geral para apreciar
o pedido formulado na reclamação, considerado de natureza judicial. Logo, a decisão recorrida sequer
adentrou o mérito da reclamação; enquanto as razões veiculadas no recurso em exame nada reportam
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quanto à causa de decidir, cingindo-se à reiteração das questões de mérito lançadas na peça inicial.

 
O princípio da dialeticidade exige que as razões recursais estejam associadas à decisão recorrida e
ataquem, motivadamente, seus fundamentos, o que não acontece no caso.

 
Desta feita, à vista de mostrar-se alheio ao conteúdo da decisão que deveria atacar, o recurso não deve
ser conhecido. Neste sentido, a jurisprudência:

 
“PEDIDO DE REEXAME. APOSENTADORIA. PEÇA RECURSAL QUE NÃO IMPUGNA OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. (TCU -
APOSENTADORIA (APOS): https:/ /pesquisa.apps.tcu.gov .br/rest/publ ico/base/acordao-
completo/28742024, Relator.: BENJAMIN ZYMLER, Data de Julgamento: 16/04/2024).

 
RECURSO ORDINÁRIO. prefeitura municipal. PRELIMINARES. admissibilidade. AUSÊNCIA DE
CITAÇÃO VÁLIDA. INOCORRÊNCIA. AFASTADA. mérito. RECEBIMENTO DIRETO PELA
CONTRATADA DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE INSCRIÇÃO EM PROCESSO SELETIVO. efeito
modulador previsto da consulta nº 850498. afastamento da multa. NãO REALIZAÇÃO DE ELEIÇÃO DE
DIRETORES ESCOLARES. ilegalidade. previsão legal na lei orgânica municipal. UTILIZAÇÃO DE
MAQUINÁRIO PÚBLICO PARA FINALIDADES PRIVADAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AO ACÓRDÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. MANUTENÇÃO DAs MULTAs. PROVIMENTO
PARCIAL.

 
1.O art. 166, paragrafo 2º, do Regimento Interno desta Corte dispõe de forma clara que é valida a citação
encaminhada por via postal para o domicílio ou para a residência do destinatario comprovada por meio de
AR, sendo dispensavel a entrega pessoal ao citando.

 
2.A Consulta n. 850498 de 27 de fevereiro de 2013 estabeleceu um efeito modulador temporal, afastando-
se a aplicação dos efeitos sancionatórios anteriores a fixação do posicionamento deste Tribunal de Contas
de que as taxas de inscrição de concursos públicos são consideradas receitas públicas e, como tal, devem
ser recolhidas na conta bancaria única de titularidade do ente público promovente do processo seletivo.

 
3.Ao gestor público cabe o estrito cumprimento do dever legal da realização de eleição dos cargos em
comissão de diretor e vice-diretor escolar, sobretudo quando previsto em lei municipal.

 
4.A utilização de maquinario público para finalidades privadas e distribuição de benefícios para os
particulares sem adoção de critério técnico, em inobservância aos princípios constitucionais que regem a
Administração Pública e em inobservância à Lei municipal que dispõe sobre a organização, a estrutura
orgânica e os procedimentos da Administração Direta do Município, configura irregularidade administrativa
caracterizada pelo desvio de finalidade.

 
5.A tese recursal genérica e sem enfrentamento direto ao acórdão recorrido viola o princípio da
dialeticidade recursal que impõe ao recorrente a impugnação específica dos pontos recorridos.

 
(TCE-MG - RECURSO ORDINÁRIO: 1047575, Relator.: CONS. DURVAL ANGELO, Data de Julgamento:
14/04/2021, PLENO, Data de Publicação: 30/04/2021)

 
Ante o exposto, deixo de conhecer do recurso administrativo, pela falta de dialeticidade em face da
decisão recorrida, nos termos da fundamentação.

 
Considerando os deveres de boa-fé e de cooperação para a razoavel duração do processo,
expressamente previstos nos artigos 5º e 6º do CPC, ficam as partes advertidas de que a interposição de
embargos de declaração manifestamente protelatórios, ou que promovam indevidamente rediscussões de
mérito, podera ensejar a aplicação das multas previstas nos §§ 2º e 3º do art. 81 e do art. 1026, ambos do
CPC.
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Éo voto.

 
Belém, 30 de abril de 2025.

 
Desa. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
Relatora

 

 
Belém, 30/04/2025
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1.

2.

3.

4.

5.

6.

 

 
Número do processo: 0803841-66.2024.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: PAULO VICTOR
ASSIS DOS SANTOS Participação: ADVOGADO Nome: EUGEN BARBOSA ERICHSEN OAB: 18938/PA
Participação: ADVOGADO Nome: KARINA TUMA MAUES OAB: 18634/PA Participação: ADVOGADO
Nome: LORRAINE FERREIRA COELHO OAB: 25211/PA Participação: ADVOGADO Nome: JOAO PAULO
DE KOS MIRANDA SIQUEIRA registrado(a) civilmente como JOAO PAULO DE KOS MIRANDA
SIQUEIRA OAB: 19044/PA Participação: ADVOGADO Nome: MANUEL ALBINO RIBEIRO DE AZEVEDO
JUNIOR OAB: 23221/PA Participação: ADVOGADO Nome: BRUNO SODRE LEAO OAB: 23994/PA
Participação: ADVOGADO Nome: PALLOMA GUIMARAES JOUGUET OAB: 24932/PA Participação:
ADVOGADO Nome: RICARDO COELHO DA SILVA OAB: 29755/PA Participação: ADVOGADO Nome:
BERNARDO JOSE MENDES DE LIMA OAB: 18913/PA Participação: RECORRIDO Nome: Corregedoria
Geral de Justiça do Pará 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0803841-66.2024.8.14.0000

 
RECORRENTE: PAULO VICTOR ASSIS DOS SANTOS 

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargador ALEX PINHEIRO CENTENO - Conselho da Magistratura

 
EMENTA

 
 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OFICIAL DE
JUSTIÇA AVALIADOR. IRREGULARIDADE NA DEVOLUÇÃO DE MANDADOS. PENALIDADE DE
SUSPENSÃO CONVERTIDA EM MULTA. PEDIDO PARA AFASTAR A SANÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
FALTA GRAVE. SANÇÃO PROPORCIONAL RAZOÁVEL E ADEQUACADA APLICADA.
PRECEDENTES DO CONSELHO DA MAGISTRATURA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

 

Consta dos autos do processo administrativo disciplinar nº 0000846-24.2023.2.00.0814 que o Oficial

de Justiça Avaliador Paulo Victor Assis dos Santos excedeu o prazo para cumprimento de 16

(dezesseis) mandados expedidos.

O volume de trabalho não justifica a falta de zelo e de comprometimento necessario no desempenho

da atribuição do Oficial de Justiça Avaliador.

Em sede de recurso administrativo, o recorrente não trouxe qualquer argumento capaz de subsidiar a

reforma da decisão guerreada e afastar a aplicação da penalidade Administração do TJEPA.

As circunstâncias em que a infração foi praticada, em que pese o contexto pós pandemia,

responsavel pelo aumento significativo no volume de trabalho de magistrados e servidores não o

beneficiam, nem justificam a reforma da dosimetria da pena aplicada.

Éescorreita e razoavel a conversão da penalidade de 20 (vinte) dias de suspenção em multa

proposta pela Corregedoria Geral de Justiça, tendo em vista que a manutenção do afastamento do

servidor podera prejudicar os demais oficiais de justiça que permanecerem na distribuição dos

mandados expedidos. 

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

 

 
RELATÓRIO

CONSELHO DA MAGISTRATURA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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RELATÓRIO

 
Trata-se de Recurso Administrativo nos autos de Processo Administrativo Disciplinar interposto por 
PAULO VICTOR ASSIS DOS SANTOS em face de decisão proferida pela Corregedoria Geral de Justiça
do Para que acolheu o relatório conclusivo da Comissão Processante aplicando a penalidade de 20 (vinte)
dias de suspensão, convertidos em pena de multa nos termos do art. 189, §3º da Lei nº 5.810/94. 

 
Aduz o recorrente, em síntese, que por ocasião do interrogatório do SR. Israel Augusto Coelho Souza,
Coordenador da Central de Mandados, restou claro que existem sérios problemas na zona de Altamira/Pa
que criam obstaculos no trabalho dos oficiais de justiça lotados na referida Comarca.

 
Relata ser evidente a dificuldade funcional na Comarca de Altamira/Pa, pois além de cumprirem os
mandados, percorrem areas urbanas e rurais sem o devido zoneamento/saneamento, retornando muitas
vezes aos locais em razão dos intimados não serem localizados.

 
Ressalta que seu interrogatório apresentou de forma clara suas reais dificuldades, o que foge totalmente
de um comportamento desidioso ou de ma-fé, não agindo com dolo ou se furtando de suas funções,
atuando até mesmo quando tinha a si recomendado o afastamento, atuando na medida do possível nas
circunstâncias em que se encontrava.

 
Por fim, considerando os argumentos faticos e jurídicos suscitados, requer a reforma da decisão proferida
pelo Exmo. Corregedor Geral de Justiça, com o afastamento da sanção de suspensão aplicada.

 

 
VOTO

 
 
VOTO

 
Presentes os pressupostos e condições para sua admissibilidade conheço do presente Recurso
Administrativo.

 
Consta dos autos do processo administrativo disciplinar nº 0000846-24.2023.2.00.0814 que o Oficial de
Justiça Avaliador Paulo Victor Assis dos Santos excedeu o prazo para cumprimento de 16 (dezesseis)
mandados expedidos.

 
Depreende-se que o Corregedor Geral de Justiça, ao proferir sua decisão, adotou integralmente o relatório
conclusivo apresentado pela comissão processante (ID 3674406).

 
De fato, constato que o processo administrativo disciplinar instaurado foi instruído de maneira célere,
rigorosa e de acordo com a legislação pertinente, tendo sido observados todos os documentos juntados e
a defesa escrita apresentada pelos advogados do processado, conforme consignado na decisão
guerreada, o que garantiu a observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

 
Após a regular tramitação, a Comissão Processante, verificando presentes indícios de autoria e
materialidade de transgressões disciplinares, previstas no art. 177, incisos VI (deixar de observar
princípios éticos, morais, às leis e regulamentos) e IX, alínea "b" (deixar de atender com presteza às
informações, documentos e providências solicitadas por autoridades judiciarias ou administrativas) e artigo
178, inciso XVI (deixar, sem justa causa, de observar prazos legais administrativos ou judiciais) e art. 189,
caput, 1ª parte (falta grave) c/c art. 183, inciso II, ambos da Lei 5.810/94 - RJU/PA, opinando pela
aplicação da pena de 20 (vinte) dias de suspensão.

 
O processado, assim como na apresentação de defesa escrita, suscitou em seu recurso as teses de que
não houve infração disciplinar. Fatores alheios a sua vontade, mandados distribuídos no período da
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pandemia (COVID-19) e sobrecarga de trabalho.

 
Alegou ainda, ausência de ma-fé e ausência de dolo ou desídia no atraso do cumprimento dos mandados. 

 
Entretanto, ao contrario das alegações recursais, restou devidamente comprovada a conduta desidiosa do
Oficial de Justiça Avaliador, tendo em vista que o atraso na entrega dos mandados restou injustificado
pelas razões expostas, quais sejam, o problema de saúde alegado e a sobrecarga de trabalho no período
da pandemia.

 
Não consta nos autos qualquer comprovação em relação ao problema de saúde mental alegado.

 
Ademais, restou inverídica a alegação de sobrecarga de trabalho, tendo em vista que informações obtidas
através do relatório estatístico elaborado pelo Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística (ID
344523) foi constatado que no ano de 2020 foram distribuídos em média 5,4 mandados/dia e no ano de
2021 a média foi de 5,3 mandados por dia.

 
A condição de cidade polo, a ausência de zoneamento oficial, bem como o quantitativo de oficiais de
justiça na Comarca de Altamira não pode e não deve embasar uma decisão do Conselho da Magistratura,
desconsiderando a conduta desidiosa do servidor. O volume de trabalho não justifica a falta de zelo e
comprometimento necessario no desempenho da atribuição do servidor.  

 
A conduta do servidor foi considerada grave por causar prejuízo ao regular andamento dos processos e
pelo efetivo dano à imagem do Poder Judiciario. O recorrente deixou de dar cumprimento e devolver 16
(dezesseis) mandados, alcançando, em pelo menos dois deles, o atraso de 2 (dois) anos. 

 
Por conseguinte, em sede de recurso administrativo, o recorrente não trouxe qualquer argumento capaz
de subsidiar a reforma da decisão guerreada e afastar a aplicação da penalidade pela Administração do
TJEPA. 

 
As circunstâncias em que a infração foi praticada, em que pese o contexto pós pandemia, responsavel
pelo aumento significativo no volume de trabalho de magistrados e servidores não o beneficiam, nem
justificam a reforma da dosimetria da pena aplicada.

 
A pena, diante da gravidade da conduta do servidor, do prejuízo causado aos processos envolvidos e do
dano à imagem do Poder Judiciario, é justa e proporcional.

 
Ademais, é escorreita e razoavel a conversão da penalidade de 20 (sessenta) dias de suspenção em
multa proposta pela Corregedoria Geral de Justiça, nos termos do art. 189, §3º da Lei 5.810/94, tendo em
vista que a manutenção do afastamento do servidor podera prejudicar os demais oficiais de justiça que
permanecerem na distribuição dos mandados expedidos. 

 
Éneste sentido a jurisprudência consolidada deste Conselho da Magistratura, senão vejamos: 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INFRAÇÃO
DISCIPLINAR. PRINCÍPIOS INOBSERVADOS. AUFERIDO PROVEITO. EXERCÍCIO DO CARGO.
MANTIDA A PENALIDADE DE SUSPENSÃO CONVERTIDA EM PENA DE MULTA APLICADA PELA
CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR. APLICAÇÃO DO ART. 189, §3º, DA
LEI ESTADUAL Nº 5.810/94. DECISÃO RECORRIDA IMPROVIDA.  1. O Processo Administrativo
Disciplinar - PAD instaurado em desfavor de duas servidoras concluiu, acertadamente, que as mesmas
que inobservaram princípios éticos, morais, e legais e valeram-se do exercício do cargo para auferir
proveito pessoal e de outrem, em detrimento da dignidade da função.  2. Assim sendo, concluindo pela
razoabilidade e proporcionalidade na aplicação das penas, mantenho a penalidade de suspensão
convertida em multa de 50% aplicada pela Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior,
considerando as condutas infracionais praticadas.  3. Recurso conhecido e improvido, à unanimidade. 
(2017.05392538-57, 184.569, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador CONSELHO DA
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MAGISTRATURA, Julgado em 2017-12-13, Publicado em 2017-12-18).

 
Ante o exposto, considerando a gravidade da conduta reiterada do recorrente e a ausência de
comprovação das alegações trazidas no bojo do recurso, CONHEÇO DO RECURSO ADMINISTRATIVO,
MAS NEGO PROVIMENTO, mantendo a decisão guerreada por seus próprios fundamentos.

 

 
Belém, 16/04/2025

 
 

 
 
 
Número do processo: 0804644-49.2024.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: Cartório do Único
Ofício de Tomé Açu Participação: ADVOGADO Nome: DANIEL PANTOJA RAMALHO OAB: 13730/PA
Participação: RECORRIDO Nome: Corregedoria Geral de Justiça do Pará 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0804644-49.2024.8.14.0000

 
RECORRENTE: CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE TOMÉ AÇU 

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargador ALEX PINHEIRO CENTENO - Conselho da Magistratura

 
EMENTA

 
 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ADMINISTRATIVO. PERDA DE DELEGAÇÃO.
REGISTRO IRREGULAR POR OFICIAL INTERINO. RESPONSABILIDADE DO DELEGATÁRIO. 

 
I. Recurso administrativo interposto contra decisão que sugeriu a perda da delegação prevista no art. 35,
II, da Lei n. 8.935/1994 e no art. 1025, IV, do Código de Normas do Estado do Para, em razão de registro
que não observou os ditames legais, efetuado pelo recorrente na qualidade de Oficial Interino do Cartório. 

 
II. A questão em discussão consiste em determinar se a condição de Oficial Interino do Cartório no
momento do registro irregular afasta a responsabilidade do recorrente pela irregularidade que ensejou a
perda da delegação. 

 
III. A alegação de que o recorrente era Oficial Interino do Cartório à época do registro irregular não é
suficiente para afastar a aplicação das sanções previstas em lei. A condição de interinidade não exime o
responsavel do cartório da sanção de perda de delegação por registro realizado em desacordo com a lei. 

 
IV. O fato de que o ato irregular poderia ser regularizado posteriormente pela parte interessada não exime
a responsabilidade do cartorario pela irregularidade cometida. 

 
IV. Recurso administrativo desprovido.  

 

 
RELATÓRIO

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Trata-se de Recurso Administrativo formulado por CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DA COMARCA DE
TOMÉ AÇU e BENEDITO CARVALHO DA CRUZ visando reforma da decisão emanada da Corregedoria-
Geral de Justiça deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Para, que sugeriu à Presidência do TJPA
que aplique a penalidade de perda da delegação prevista no art. 35, II da Lei n. 8.935/1994 e art. 1025, IV
do Código de Normas do Estado do Para ao Sr. Benedito Carvalho da Cruz. 

 
Apresenta matéria de ordem pública que afetaria a legitimidade passiva do recorrente no pólo passivo da
demanda, pois os fatos noticiados neste processo remontam a matrícula nº 2009, do livro 2-F, Lote C3-
326, cujo registro da compra e venda se deu em 28/03/1984, ao passo que a nomeação do recorrente se
deu em 10/01/1985. 

 
Defende que inexiste nulidade, porque não houve prejuízo à administração, posto que haveria
possibilidade administrativa de convalidação do ato registral. Discorre sobre a imigração japonesa no
Brasil e como esta desenvolveu economicamente a região, sendo que as sucessivas vendas das areas
objeto da lide não foram devidamente cadastradas no SNCR e que isto causou todo o problema.  

 
Afirma que não houve dolo ou culpa da serventia no ato, que a inconsistência encontrada é passível de
regularização nos termos da Instrução Normativa do INCRA nº 88/2017 e Resolução do INCRA nº
51/2018, normas que existem exatamente para regularizar casos como os ora em analise. 

 
Em conclusão, assevera que existindo a possibilidade jurídica de correção do ato pelo Sr. Yoshio Nishida,
não ha que se falar em instauração deste procedimento, ante a ausência de dolo ou culpa desta Serventia.
Solicita que este processo seja analisado a partir da visão crítica subjetiva, posto que nunca existiu
vontade, livre e consciente, de praticar qualquer ato que pudesse lesar outrem, nem mesmo houve
prejuízo ao TJPA. 

 
A Corregedoria-Geral de Justiça manteve a sua decisão (id. 13955798, pag. 77). 

 
Encaminhado o feito ao Conselho de Magistratura, coube-me a sua relatoria. 

 
Éo relatório. 

 

 
VOTO

 
 
VOTO

 
Conheço do recurso porque preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

 
Acerca da matéria de ordem pública, afirma o recorrente que não é responsavel pelo ato ilegal porque os
fatos noticiados neste processo remontam a matrícula nº 2009, do livro 2-F, Lote C3-326, cujo registro da
compra e venda se deu em 28/03/1984, ao passo que a nomeação do recorrente se deu em 10/01/1985. 

 
Entretanto, a Nota Informativa de id. 18696513, pag. 6, emitida pela Divisão Judiciaria da Corregedoria de
Justiça esclarece que o Sr. Benedito Carvalho da Cruz foi nomeado para responder interinamente pelo
expediente do Cartório do Único Ofício da Comarca de Tomé-Açú em 23 de junho de 1978, através da
Portaria n. 01/78 (id. 18696513, pag. 8), vejamos: 

 
Posteriormente, o recorrente foi efetivado através do Decreto de 10 de janeiro de 1985, conforme
documento de id. 2633120, pag. 15: 

 
Portanto, é evidente que ao contrario do que alega em seu recurso, o Sr. Benedito Carvalho da Cruz é o
responsavel pelo registro, não havendo que se falar em ilegitimidade passiva. 
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Assim, rejeito a matéria de ordem pública suscitada. 

 
No que tange o mérito, ao analisar detidamente o feito, verifica-se que a decisão da douta Corregedoria de
Justiça esta fundamentada no fato de que o Sr. Benedito Carvalho da Cruz, na qualidade de Oficial de
Registro de Tomé-Açú deixou de observar os procedimentos previstos na Lei n. 6.739/79 e Decreto n.
74.965/74. Sobre estes fatos é necessario deixar claro que o recurso não questiona que as formalidades
exigidas pelo regramento legal deixaram de ser observadas, portanto, trata-se de fato incontroverso. 

 
 A seu turno, a possibilidade de regularização do registro de forma posterior não exime o recorrente do
cumprimento da legislação em seu mister diario, principalmente porque não se trata de um fato novo, o
recorrente possui reiterada pratica de ilegalidades tal como apontado na decisão recorrida: 

 
(...) Consta no id nº 2771769, certidão expedida pela secretaria da CGJ, informando a existência de 8
(oito) processos administrativos disciplinares, dos quais 2 (dois) resultaram em penalidade, sendo aplicada
penalidade de 90 e 120 dias, 3 (três) processos foram encaminhados ao Conselho da Magistratura em
grau de recurso, 2 (dois) foram arquivados em virtude de ausência de dolo e 1 (um) se encontra em
andamento, vejamos: 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0000621-72.2021.2.00.0814-PjeCor. Instaurado pela Portaria nº
115/2021-CGJ, publicada no DJE em 15/09/2021. Em decisão datada de 10/02/2022, foi aplicada a
penalidade de 90 (noventa) dias de Suspensão, a qual transitou em julgado e foi expedida a Portaria nº
052/2022-CGJ, publicada no DJE em 21/03/2022; 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0005844-40.2020.2.00.0814-PjeCor. Instaurado pela Portaria nº
178/2021-CGJ, publicada no DJE em 17/11/2021. Em 20/09/2022, decisão da Corregedoria que aplicou
pena de suspensão de 120 dias ao processado. Em 21/10/2022, o processado apresentou recurso
administrativo. Em 27/10/2022, a corregedoria determinou que os autos fossem encaminhados ao
Conselho da Magistratura para decisão. Recurso nº 0815504-80.2022.00.0814; 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0005714-50.2020.2.00.0814-PjeCor. Instaurado pela Portaria nº
029/2022-CGJ, publicada no DJE em 11/02/2022. Em decisão datada de 02/08/2022 (DJE de 24/08/2022),
a Corregedoria aplicou pena de suspensão por 120 dias ao processado. Expedida a Portaria nº 206/2022-
CGJ, publicada no DJE de 06/10/2022 aplicando penalidade ao processado; 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0005700-66.2020.2.00.0814-PjeCor. Instaurado pela Portaria nº
079/2021-CGJ, publicada no DJE em 25/06/2021. Decisão datada de 16/01/2022 concluiu pelo
ARQUIVAMENTO em virtude da ausência de responsabilidade do oficial; 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0003276-51.2020.2.00.0814-PjeCor. Instaurado pela Portaria nº
54/2020-CJCI, publicada no DJE em 25/08/2020. Decisão datada de 17/02/2022 que concluiu pelo
ARQUIVAMENTO em virtude da ausência de dolo apurada no PAD, afastando, assim, a responsabilização
funcional objetiva do oficial; 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0002608- 12.2022.2.00.0814-PJECor. Instaurado pela Portaria nº
182/2022-CGJ, publicada no DJE em 22/08/2022. Decisão datada de 19/12/2022 aplicou penalidade de
MULTA – Certificado em 16/02/2023 a interposição de Recurso Administrativo nº 0802549-
80.2023.814.0000; 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0002594-28.2022.2.00.0814-PJECor. Instaurado através da Portaria
nº 166/2022/CGJ, publicada no DJE em 22/08/2022. Em 06/03/2023 a Corregedoria decidiu pela aplicação
da penalidade de multa ao processado. Em 20/03/2023, foi apresentado Recurso Administrativo do
penalizado. Conclusos desde 21/03/2023; 

 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0003620-61.2022.2.00.0814-PJECor. Instaurado através da Portaria
nº 239/2022-CGJ, publicada no DJE em 29/11/2022. Em andamento. 
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Nesse sentido, a remansosa jurisprudência de nossa Corte entende que deve o Oficial responder pela não
observância da legalidade estrita ao ato, pois se trata de função pública, extremamente necessaria à
segurança jurídica que deve permear os registros públicos. Vejamos: 

 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA DECISÃO DA CORREGEDORA DE JUSTIÇA DAS
COMARCAS DO INTERIOR, QUE DETERMINOU A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. ORIGEM EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS FORMULADO PELO PROCURADOR-GERAL
DO ESTADO, EM FACE DO OFICIAL DO CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL DO ÚNICO OFÍCIO DA
COMARCA DE PORTEL/PA TER DESATENDIDO A SOLICITAÇÃO DE CERTIDÕES FORMULADAS
REITERADAMENTE PELA PROCURADORIA DO ESTADO. FALTA AOS DEVERES ESTABELECIDOS
NOS INCISOS I E II DO ART. 30 DA LEI Nº 8.935/94. 

 
I- Requer o recorrente que seja instaurada previamente uma Sindicância Administrativa. No entanto, a
Sindicância constitui procedimento preparatório, sendo dispensavel quando ja existem elementos
suficientes para justificar a instauração do Processo Administrativo Disciplinar; 

 
II- A conduta demonstrada pelo recorrente é tipificada como infração disciplinar prevista na Lei de Notarios
e Registradores, e não foi negada pelo Oficial, tendo o mesmo atribuído a responsabilidade a um
funcionario do cartório, que teria recebido os ofícios da Procuradoria do Estado. Previsão na Lei sobre a
responsabilidade do notario pelos danos causados por seus prepostos a terceiros. 

 
III- A decisão que determina a instauração do PAD, por si só, não tem o condão de atribuir nenhuma
penalidade ao recorrente, sendo garantidos ao mesmo a ampla defesa e o contraditório, bem como a
observância de todas as fases procedimentais do Processo Disciplinar. 

 
IV- Recurso Administrativo conhecido e improvido. 

 
(TJPA – Recurso Administrativo – Nº 0000705-51.2011.8.14.0000 – Relator(a): GLEIDE PEREIRA DE
MOURA – Conselho da Magistratura – Julgado em 12/12/2012)  

 
Édesnecessaria a comprovação de prejuízo, argumento este notadamente perigoso, pois se o
adotassemos toda e qualquer ação ilegal que não causasse prejuízo estaria legitimada. Logo, se
admitíssemos essa tese, seria deveras temerario, notadamente às relações jurídicas de natureza
declaratória e de fé pública, como é a inerente aos cartorarios. Este Conselho ja se manifestou a respeito: 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO. TITULAR DE SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. CARTÓRIO DE REGISTRO
DE IMÓVEIS. EMISSÃO DE CERTIDÃO INVERÍDICA. PRELIMINAR. NULIDADE DO PROCEDIMENTO
POR CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEITADA. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. TERMO A
QUO A PARTIR DO CONHECIMENTO DO FATO PELA ADMINISTRAÇÃO. ABERTURA DE
SINDICÂNCIA OU A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR INTERROMPE A
PRESCRIÇÃO, ATÉ DECISÃO PROFERIDA PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA (§3º ART. 198, DA
LEI ESTADUAL Nº 5.810/94-RJU). PRECEDENTES. RESPONSABILIDADE DO TITULAR DO CARTÓRIO
POR ATO DE SEUS PREPOSTOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZOS PARA O
RECLAMANTE. DESNECESSIDADE. CORRETA APLICAÇÃO DA PENALIDADE ADMINISTRATIVA,
CONSIDERANDO OS ANTECEDENTES FUNCIONAIS DO RECORRENTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO DESENVOLVIDO
DENTRO DOS PARÂMETROS LEGAIS. CONHECIDO E IMPROVIDO. 

 
(TJPA – Recurso Administrativo – Nº 0001185-68.2007.8.14.0000 – Relator(a): CELIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO – Tribunal Pleno – Julgado em 27/08/2008). 

 
Ementa: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DA CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM, QUE,
NOS AUTOS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, APLICOU PENA DE MULTA AO
OFICIAL TITULAR DO 2º OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS, POR REGISTRO DE ESCRITURA
FRAUDULENTA. PROCESSO DISCIPLINAR QUE APUROU DIVERSOS ILÍCITOS NA NEGOCIAÇÃO
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QUE GEROU O REGISTRO FRAUDULENTO, NÃO SE TRATANDO DE MERA IRREGULARIDADE.
CONDUTA APONTADA COMO FALTA GRAVE, PELO MENOS POR OMISSÃO, ORIENTANDO-SE NO
SENTIDO DE QUE DEVA RESPONDER PELOS ATOS DE SEUS EMPREGADOS. PRESCRIÇÃO
AFASTADA. ANÁLISE DE MÉRITO QUE CONCLUIU TER SIDO O PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR PERFEITAMENTE CONSTITUÍDO E INSTRUIDO, OBSERVADAS TODAS AS FASES E
GARANTIDOS OS DIREITOS DO RECORRENTE, ATRIBUINDO PENALIDADE ADEQUADA À
INFRAÇÃO COMETIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO À UNANIMIDADE. 

 
(TJPA – Recurso em Processo Administrativo Disciplinar em face – Nº 0000511-29.2010.8.14.0000 –
Relator(a): LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR – Tribunal Pleno – Julgado em 28/11/2012)  

 
Ante o exposto, não verifico  qualquer irregularidade tomada pelo Órgão Correicional no caso em tela,
razão pela qual mantenho a decisão guerreada na sua integralidade, conheço do recurso e nego-lhe
provimento. 

 
Éo voto. 

 
Belém, data e assinatura no sistema. 

 
DES. ALEX PINHEIRO CENTENO 

 
                     Relator 

 

 
Belém, 15/04/2025
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PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE  
DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

 
ATA DE JULGAMENTO DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025, EM PLENÁRIO VIRTUAL DA 1ª TURMA
DE DIREITO PRIVADO

 
ATA DE JULGAMENTO DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025, DA EGRÉGIA 1ª TURMA DE DIREITO
PRIVADO, REALIZADA por meio da ferramenta plenário virtual, sistema pje, com início às 14h Do dia
24 DE FEVEREIRO de 2025 e término às 14h do dia 06 de março de 2025, SOB A PRESIDÊNCIA DO
EXMO. SR. DES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO. presentes à sessão OS EXMOS.
 DESEMBARGADORES CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE NORONHA
TAVARES, MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR. e
JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, Procurador
de Justiça WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
PROCESSOS ANUNCIADOS

 
ORDEM 001

 
PROCESSO 0817715-21.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL EXTINÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BRUNA RODRIGUES MORAES

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ELISEU DE SENA CARDOSO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO- UPJ
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DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 002

 
PROCESSO 0816787-07.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL FIXAÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE J. A. L. DE A.

 
ADVOGADO RAFAELA CARVALHO DOS SANTOS LEITE - (OAB PA16194-A)

 
ADVOGADO MARCIA ELIANE CUNHA DIAS - (OAB PA24352-A)

 
ADVOGADO STEPHANIE CAROLINE DA SILVA COELHO - (OAB PA24304-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO T. C. DE M.

 
ADVOGADO FABIOLA LUISE DE SOUSA COSTA - (OAB PA13931-A)

 
ADVOGADO INGRID PANTOJA MACHADO - (OAB PA14892-A)

 
ADVOGADO JULIANA PANTOJA MACHADO - (OAB PA27731-A)

 
ADVOGADO SAMILA GUSMAO KALIF PEREIRA - (OAB PA14942-A)

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - (OAB PA12816-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 003

 
PROCESSO 0806193-31.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
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ASSUNTO PRINCIPAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO EDUARDO MIRO SOUZA SANOVA

 
ADVOGADO AVERALDO PEREIRA LIMA FILHO - (OAB PA15751-A)

 
AGRAVADO LORENA DE NAZARE MARCAL DE SOUZA SANOVA

 
ADVOGADO AVERALDO PEREIRA LIMA FILHO - (OAB PA15751-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 004

 
PROCESSO 0819817-50.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO ANA CARINA TEIXEIRA NOGUEIRA - (OAB PA16360-A)
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ADVOGADO ANDRE LUIZ MONTEIRO DE OLIVEIRA - (OAB PA17515-A)

 
ADVOGADO LORENA SERRAO OLIVEIRA - (OAB PA32374-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO KAMAI SOLAR POWER LTDA

 
ADVOGADO VINICIO VOLPI GOMES - (OAB SP305393)

 
RETIRADO.

 
ORDEM 005

 
PROCESSO 0817669-66.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL BENFEITORIAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MARCIA FLORENCIO DA SILVA

 
ADVOGADO PATRICIA LIA ARAUJO DE MACEDO - (OAB PA24471-A)

 
ADVOGADO LUMA COSTA CEREZINI - (OAB SP422330-A)

 
ADVOGADO CLARA DA COSTA AQUINO - (OAB PA33729-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO PAULO CESAR SARAIVA

 
ADVOGADO CLEIDEUNICE LOPES - (OAB MT17890-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 006

 
PROCESSO 0817306-45.2024.8.14.0000
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CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ADRIANA DO SOCORRO DE SOUZA GOMES

 
ADVOGADO DANIEL KONSTADINIDIS - (OAB PA9167-A)

 
AGRAVANTE JOSE SILVESTRE GOMES JUNIOR

 
ADVOGADO DANIEL KONSTADINIDIS - (OAB PA9167-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO ITALO SCARAMUSSA LUZ - (OAB ES9173-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 007

 
PROCESSO 0813715-75.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE NICOLAS DOS SANTOS MONTEIRO

 
ADVOGADO LUCAS FONSECA CUNHA - (OAB PA29438-A)

 
REPRESENTANTE VANCLEY NAZARENO MONTEIRO

 
ADVOGADO LUCAS FONSECA CUNHA - (OAB PA29438-A)

 
POLO PASSIVO
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AGRAVADO BRADESCO SAUDE S/A

 
ADVOGADO KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - (OAB SP178033-A)

 
PROCURADORIA BRADESCO SAÚDE S/A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 008

 
PROCESSO 0820747-34.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE NILTON ALVES DA COSTA

 
ADVOGADO HERMENEGILDO ANTONIO CRISPINO - (OAB PA1643-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO FRANCISCO ALVES DA SILVA

 
AGRAVADO ANA CRISTINA ALVES DA SILVA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 009

 
PROCESSO 0816632-67.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MARIA DE FATIMA TAVARES CARDOSO

 
ADVOGADO LEILA RODRIGUES FERRAO - (OAB PA17721-A)

 
ADVOGADO ADALBERTO SILVA - (OAB PA10188-A)

 
ADVOGADO RICARDO GOMES COSTA - (OAB PA12154-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CONSTRUTORA LEAL MOREIRA LTDA

 
PROCURADOR EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL

 
AGRAVADO FILADELFIA INCORPORADORA LTDA

 
PROCURADOR EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 010

 
PROCESSO 0819411-92.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE NUBIA DA SILVA MATA

 
ADVOGADO KENIA SOARES DA COSTA - (OAB PA15650-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.

 
ADVOGADO RODRIGO FRASSETTO GOES - (OAB PA20953-A)

 
ADVOGADO GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELLI - (OAB SC8927-A)

 
PROCURADORIA AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
43



T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 011

 
PROCESSO 0802209-39.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ANTECIPAÇÃO DE TUTELA / TUTELA ESPECÍFICA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE CONSTRUTORA LEAL MOREIRA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179-A)

 
ADVOGADO ADELVAN OLIVERIO SILVA - (OAB PA15584-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO WISEROBOTICS ENGENHARIA LTDA

 
ADVOGADO DIEGO MORAES DE ARAUJO - (OAB PA26563-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 012

 
PROCESSO 0802094-81.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL CAUSAS SUPERVENIENTES À SENTENÇA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE OSCARINO OLIVEIRA RODRIGUES
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ADVOGADO OSORIO DANTAS DE SOUSA NETO - (OAB PA14941-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ELLEN REGINA DE SOUZA CARVALHO

 
ADVOGADO VITORIA FERNANDES DA SILVA - (OAB PA12084-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 013

 
PROCESSO 0819809-39.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ANGELA MIZUNUMA

 
ADVOGADO LAERCIO CARDOSO SALES NETO - (OAB PA17426-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO SOLARE ENGENHARIA SUSTENTAVEL COMERCIO E SERVICO LTDA

 
AGRAVADO BANCO VOTORANTIM S.A.

 
ADVOGADO JOAO FRANCISCO ALVES ROSA - (OAB BA17023-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 014

 
PROCESSO 0001797-88.2016.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
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ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE REJANE CRISTINA DA COSTA FERREIRA

 
ADVOGADO LUIZ CLAUDIO PEREIRA CORREA JUNIOR - (OAB PA18327-A)

 
ADVOGADO FABRICIO DOS REIS BRANDAO - (OAB PA11471-A)

 
ADVOGADO SEBASTIAO BARROS DO REGO BAPTISTA - (OAB PA4919-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CR REPRESENTACOES LTDA

 
AGRAVADO CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA ALMEIDA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS

 
ORDEM 015

 
PROCESSO 0813297-45.2021.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ARTHUR DAVI RIBEIRO LUCENA

 
PROCURADOR LETICIA BRAGA DA SILVA CORREA JARDIM

 
AGRAVADO LUCIENE DE ASSUNCAO RIBEIRO
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PROCURADOR LETICIA BRAGA DA SILVA CORREA JARDIM

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
DECISÃO: NÃO JULGADO POR DIVERGÊNCIA.

 
ORDEM 016

 
PROCESSO 0007577-72.2017.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LEVANTAMENTO DE VALOR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE VALE S/A

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - (OAB PA12816-A)

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE ALDENIR MARIA GONCALVES FERREIRA

 
ADVOGADO JOEL CARVALHO LOBATO - (OAB PA11777-A)

 
AUTORIDADE SILVIO GONCALVES FERREIRA

 
ADVOGADO JOEL CARVALHO LOBATO - (OAB PA11777-A)

 
RETIRADO.

 
ORDEM 017

 
PROCESSO 0819797-03.2023.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
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RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA ODETE DE LIMA FREIRE

 
ADVOGADO THIAGO LUIZ SALVADOR - (OAB PR59639-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - (OAB RJ106094-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 018

 
PROCESSO 0860901-06.2020.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE M3 CONCRETO EMPREENDIMENTOS LTDA.

 
ADVOGADO BERNARDO PIQUEIRA DE ANDRADE LOBO SOARES - (OAB PA26707-A)

 
ADVOGADO BRUNA FAIZ KÜSTER GUIMARÃES - (OAB PA29059-A)

 
ADVOGADO LUIS ANTONIO GOMES DE SOUZA MONTEIRO DE BRITO - (OAB PA19905-A)

 
ADVOGADO CARLOS VALERIO DOS SANTOS NETO - (OAB PA9554-A)

 
APELANTE LEONEL DOS SANTOS CORDEIRO NETO

 
ADVOGADO BRUNA FAIZ KÜSTER GUIMARÃES - (OAB PA29059-A)

 
ADVOGADO BERNARDO PIQUEIRA DE ANDRADE LOBO SOARES - (OAB PA26707-A)

 
ADVOGADO LUIS ANTONIO GOMES DE SOUZA MONTEIRO DE BRITO - (OAB PA19905-A)
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ADVOGADO CARLOS VALERIO DOS SANTOS NETO - (OAB PA9554-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ASSOCIACAO DOS PROPRIETARIOS DE UNIDADES AUTONOMAS DO EDIFICIO
RESIDENCIAL CASTELO MASSIMO

 
ADVOGADO RAUL YUSSEF CRUZ FRAIHA - (OAB PA19047-A)

 
ADVOGADO ROBERTO TAMER XERFAN JUNIOR - (OAB PA009117)

 
APELADO JOSE ROBERTO DA SILVA MACHADO

 
ADVOGADO RAUL YUSSEF CRUZ FRAIHA - (OAB PA19047-A)

 
ADVOGADO ROBERTO TAMER XERFAN JUNIOR - (OAB PA009117)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 019

 
PROCESSO 0859156-54.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL SEGURO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE

 
ADVOGADO ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA - (OAB PE16983-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANDREZA DE LOURDES OLIVEIRA CASSIANO

 
ADVOGADO MARLOS FEITOSA DA SILVA - (OAB PA29048-A)

 
ADVOGADO DENIS MACHADO MELO - (OAB PA10307-A)

 
APELADO ARTHUR CAETANO DE OLIVEIRA CASSIANO

 
ADVOGADO MARLOS FEITOSA DA SILVA - (OAB PA29048-A)
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ADVOGADO DENIS MACHADO MELO - (OAB PA10307-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 020

 
PROCESSO 0102310-17.2015.8.14.0124

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE PEDRO MARINHO DE OLIVEIRA E FILHOS LTDA

 
ADVOGADO JULIANA DE ANDRADE LIMA - (OAB PA13894-A)

 
ADVOGADO FELIX ANTONIO COSTA DE OLIVEIRA - (OAB PA8201-S)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARCO ANTONIO FONSECA SOARES

 
ADVOGADO LUIS GUSTAVO TROVO GARCIA - (OAB PA9505-A)

 
ADVOGADO ANA SANTOS CHAVES DE LIMA - (OAB PA20352)

 
RETIRADO.

 
ORDEM 021

 
PROCESSO 0802125-79.2021.8.14.0009

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
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RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ROSILDA ANTONIA DA SILVA

 
ADVOGADO HALYSON JOSE DE MOURA OLIVEIRA - (OAB PA29640-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO VOTORANTIM S.A.

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 022

 
PROCESSO 0311269-10.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PERDAS E DANOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CAPITAL ROSSI EMPREENDIMENTOS S/A

 
ADVOGADO KEYTH YARA PONTES PINA - (OAB AM3467-A)

 
APELANTE ALZETE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

 
ADVOGADO KEYTH YARA PONTES PINA - (OAB AM3467-A)

 
ADVOGADO PALOMA TAVARES FEITOZA - (OAB AM8759-A)

 
APELANTE BATUIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

 
ADVOGADO KEYTH YARA PONTES PINA - (OAB AM3467-A)

 
ADVOGADO PALOMA TAVARES FEITOZA - (OAB AM8759-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARCIO ROBERTO RODRIGUES DA PENHA
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ADVOGADO FELIPE PORTELLA NEVES - (OAB PA16316-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 023

 
PROCESSO 0800120-71.2020.8.14.0057

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE M. M. DO E. S. DA S.

 
ADVOGADO ALINE TAKASHIMA - (OAB PA218389-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO CETELEM S.A.

 
PROCURADORIA BANCO CELETEM

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 024

 
PROCESSO 0808042-76.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL NULL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO
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APELANTE S. L. L. F.

 
ADVOGADO HERNANDES ESPINOSA MARGALHO - (OAB PA7550-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO C. L. P. F.

 
ADVOGADO BLENDA CARVALHO DO VALE - (OAB PA24622-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
ADVOGADO MARCOS JHONATA BARBOSA OLIVEIRA - (OAB PA31137-A)

 
APELADO J. F. F. P.

 
ADVOGADO BLENDA CARVALHO DO VALE - (OAB PA24622-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
ADVOGADO MARCOS JHONATA BARBOSA OLIVEIRA - (OAB PA31137-A)

 
APELADO C. M. F. P.

 
ADVOGADO BLENDA CARVALHO DO VALE - (OAB PA24622-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
ADVOGADO MARCOS JHONATA BARBOSA OLIVEIRA - (OAB PA31137-A)

 
APELADO R. C. P. A.

 
ADVOGADO BLENDA CARVALHO DO VALE - (OAB PA24622-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
ADVOGADO MARCOS JHONATA BARBOSA OLIVEIRA - (OAB PA31137-A)

 
APELADO H. N. F. P.

 
ADVOGADO BLENDA CARVALHO DO VALE - (OAB PA24622-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
ADVOGADO MARCOS JHONATA BARBOSA OLIVEIRA - (OAB PA31137-A)

 
APELADO L. R. F. P.

 
ADVOGADO BLENDA CARVALHO DO VALE - (OAB PA24622-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)
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ADVOGADO MARCOS JHONATA BARBOSA OLIVEIRA - (OAB PA31137-A)

 
APELADO R. G. F. P.

 
ADVOGADO BLENDA CARVALHO DO VALE - (OAB PA24622-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
ADVOGADO MARCOS JHONATA BARBOSA OLIVEIRA - (OAB PA31137-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR ISAIAS MEDEIROS DE OLIVEIRA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 025

 
PROCESSO 0800798-08.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JEAN CALDAS MACIEIRA

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
APELANTE ANDRELE BRAGA MARTINS

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)
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POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: NÃO JULGADO POR DIVERGÊNCIA

 
ORDEM 026

 
PROCESSO 0800368-56.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JANE VIANA DA CUNHA

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.
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DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 027

 
PROCESSO 0800808-52.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOCIANE MONTEIRO ANDRADE

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
APELANTE CARMELINO LOPES

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO
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ORDEM 028

 
PROCESSO 0800844-94.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE NILDO LEAO DUTRA

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
ADVOGADO LEANDRO HENRIQUE PERES ARAUJO PIAU - (OAB DF21697-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES,  MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 029

 
PROCESSO 0800877-84.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO
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APELANTE SHIRLE MOTA ESTUMANO ALVES

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES,  MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 030

 
PROCESSO 0800728-88.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE RAIMUNDO MEDEIROS DA CUNHA

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)
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PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES,  MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 031

 
PROCESSO 0838355-88.2019.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EFEITO SUSPENSIVO / IMPUGNAÇÃO / EMBARGOS À EXECUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ARCHIMINO CARDOSO DE ATHAYDE NETO

 
ADVOGADO THIAGO ARAUJO PINHEIRO MENDES - (OAB PA21029-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO SONIA MARIA GUIMARAES SANTIAGO

 
ADVOGADO ANTONIO FERNANDO MELO CORREA DA ROCHA - (OAB PA1075-A)

 
ADVOGADO KATIANE DE SOUZA REGO - (OAB PA30680-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES,  MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 032

 
PROCESSO 0801601-75.2023.8.14.0021

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EXTINÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO
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APELANTE MARIA DA CONCEICAO LOBO DO ANO

 
ADVOGADO ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR - (OAB PA11112-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (OAB PE32766-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 033

 
PROCESSO 0800349-74.2023.8.14.0041

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL SEGURO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANTONIO RAIMUNDO DOS SANTOS

 
ADVOGADO OSVANDO MARTINS DE ANDRADE NETO - (OAB PA31678-A)

 
ADVOGADO MATHEUS DA SILVA MARTINS BRITO - (OAB PA35878-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO PAULISTA - SERVICOS DE RECEBIMENTOS E PAGAMENTOS LTDA

 
ADVOGADO SAMUEL OLIVEIRA MACIEL - (OAB MG72793-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 034

 
PROCESSO 0800986-33.2020.8.14.0040
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CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE A. C. DA S.

 
ADVOGADO CLAUDIUS AUGUSTUS PRADO DIAS - (OAB PA13573-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO C. F. C.

 
ADVOGADO PEDRO MIGUEL AIRES DE MENDONCA ANDRADE - (OAB PA23151-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
ASSISTENTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NÃO CONHECIMENTO.

 
ORDEM 035

 
PROCESSO 0835944-67.2022.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
POLO PASSIVO
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APELADO C. A. M.

 
ADVOGADO RAISSA REIS DE ALFAIA - (OAB PA20241-A)

 
APELADO R. R. DE A.

 
ADVOGADO RAISSA REIS DE ALFAIA - (OAB PA20241-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 036

 
PROCESSO 0800060-09.2023.8.14.0085

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO BMG SA

 
ADVOGADO FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (OAB PE32766-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ORMINDO ALVES MONTEIRO

 
ADVOGADO LILIANE DE OLIVEIRA LEITE - (OAB PA26321-A)

 
ADVOGADO RENAN JOSE RODRIGUES ELLERES - (OAB PA21872-A)

 
ADVOGADO BRUNO KEVIN PEREIRA - (OAB PA25141-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 037
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PROCESSO 0815530-87.2018.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO EURO AMERICANO DE EDUCACAO CIENCIA TECNOLOGIA

 
ADVOGADO MIRELLA PARADA NOGUEIRA SANTOS - (OAB MA4915-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RICHELLY SILVA PIMENTEL

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 038

 
PROCESSO 0868006-97.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ENZO GABRIEL LIMA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO RENATA AUGUSTA CARVALHO REZENDE - (OAB PA22574-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO LUCCA DARWICH MENDES - (OAB PA22040-A)

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)
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PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
DECISÃO: NÃO JULGADO POR DIVERGÊNCIA

 
ORDEM 039

 
PROCESSO 0803396-81.2023.8.14.0065

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EDMA RITA LIRA

 
ADVOGADO LEANDRO SOUSA PEREIRA - (OAB PA32933-A)

 
ADVOGADO ANNA CLARA ANTUNES RAMALHO ROCHA - (OAB PA32395-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (OAB PE32766-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 040

 
PROCESSO 0834765-98.2022.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO VOLKSWAGEN S.A.
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ADVOGADO BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - (OAB PE21678-A)

 
PROCURADORIA VOLKSWAGEN

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CARLOS DOS SANTOS

 
ADVOGADO GABRIEL MOTA DE CARVALHO - (OAB PA23473-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 041

 
PROCESSO 0800878-69.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SILVANE CALDAS MACIEIRA

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: NÃO JULGADO POR DIVERGÊNCIA

 
ORDEM 042

 
PROCESSO 0800156-47.2022.8.14.0024
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CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL AGÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO LUCIMARY GALVAO LEONARDO - (OAB MA6100-A)

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO W. M. DE CASTRO COMERCIO ESERVICOS LTDA

 
ADVOGADO EDSON JESUS DA SILVA - (OAB PA25642-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 043

 
PROCESSO 0801806-29.2023.8.14.0046

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO MARCOS DELLI RIBEIRO RODRIGUES - (OAB RN5553-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO BRASIL S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ROSANE GONCALVES DOS SANTOS
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ADVOGADO MARCO RENAN RODRIGUES BELEM - (OAB PA23829-A)

 
ADVOGADO AMALIA DUTRA PEREIRA - (OAB PA27461-A)

 
RETIRADO.

 
ORDEM 044

 
PROCESSO 0062680-73.2013.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL NULL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

 
ADVOGADO HENRIQUE JOSE PARADA SIMAO - (OAB SP221386)

 
ADVOGADO ELISIA HELENA DE MELO MARTINI - (OAB PB1853-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO SERVULO MAGALHAES FERREIRA

 
ADVOGADO HAROLDO SOARES DA COSTA - (OAB PA18004-A)

 
ADVOGADO KENIA SOARES DA COSTA - (OAB PA15650-A)

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 045

 
PROCESSO 0819225-53.2022.8.14.0028

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CARTÃO DE CRÉDITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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POLO ATIVO

 
APELANTE LUIZ PEREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO LUCAS GABRIEL RIBEIRO BORGES - (OAB PR111629-A)

 
ADVOGADO PAULO HENRIQUE ALMEIDA DA SILVA - (OAB PR106319-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS

 
ORDEM 046

 
PROCESSO 0002080-40.2007.8.14.0061

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PERDAS E DANOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE

 
ADVOGADO AVANILTON NASCIMENTO TELES - (OAB PA15418-A)

 
ADVOGADO MAURICIO BARBOSA FIGUEIREDO - (OAB PA9281-A)

 
ADVOGADO MARILIA CABRAL SANCHES - (OAB PA9367-A)

 
ADVOGADO LEANDRO HENRIQUE PERES ARAUJO PIAU - (OAB DF21697-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA - MST

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO VIA CAMPESINA
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APELADO MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS - MAB

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 047

 
PROCESSO 0022944-87.2009.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LAR DE ISMAEL

 
ADVOGADO ADILSON PEREIRA CORDEIRO - (OAB PA25365-A)

 
ADVOGADO SELMA CLARA RODRIGUES - (OAB PA5170-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CASTORINA RAIOL LOPES

 
ADVOGADO VERENA FEITOSA BITAR VASCONCELOS - (OAB PA13438-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 048

 
PROCESSO 0906315-56.2022.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
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ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO AMERICO DA PAIXAO CARDIAS

 
ADVOGADO ROBERTO CARLOS DA SILVA - (OAB PA32688-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 049

 
PROCESSO 0810216-36.2019.8.14.0040

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESCISÃO / RESOLUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LUIZ GOMES DA SILVA NETO

 
ADVOGADO HELDER IGOR SOUSA GONCALVES - (OAB PA16834-A)

 
ADVOGADO RAISSA MARQUES DE LIMA PINHEIRO - (OAB PA38250-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RESIDENCIAL CIDADE JARDIM VI SPE-LTDA

 
ADVOGADO ROSEVAL RODRIGUES DA CUNHA FILHO - (OAB GO17394-A)

 
OUTROS INTERESSADOS
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TERCEIRO INTERESSADO 1 OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA 1º OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE PARAUAPEBAS

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO A PELO MENOS UM DOS RECURSOS.

 
ORDEM 050

 
PROCESSO 0800355-77.2023.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE UNIMED DO ESTADO DE SAO PAULO - FEDERACAO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS
MEDICAS

 
ADVOGADO WILZA APARECIDA LOPES SILVA - (OAB SP173351-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ELIANE CRISTINA MONTEIRO CARVALHO

 
ADVOGADO ELIZABETH MERCES AZEVEDO - (OAB PA33489-A)

 
ADVOGADO SIMONE CABRAL DA SILVA - (OAB PA31040-A)

 
APELADO ERLAN CAMANHO MONTEIRO CARVALHO

 
ADVOGADO ELIZABETH MERCES AZEVEDO - (OAB PA33489-A)

 
ADVOGADO SIMONE CABRAL DA SILVA - (OAB PA31040-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE.

 
ORDEM 051

 
PROCESSO 0011041-16.2013.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL
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ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE DIRECIONAL DIAMANTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
APELANTE DIRECIONAL ENGENHARIA S/A

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO AMANDIO BASTOS DA SILVA JUNIOR

 
ADVOGADO CAMILA SILVA CRUZ - (OAB PA8320-A)

 
ADVOGADO NEWTON NEY TEIXEIRA MACHADO - (OAB PA8295-B)

 
ADVOGADO TIAGO CARDOSO MARTINS - (OAB PA2700-A)

 
APELADO MARIA DA PENHA FARIAS BASTOS

 
ADVOGADO NEWTON NEY TEIXEIRA MACHADO - (OAB PA8295-B)

 
ADVOGADO TIAGO CARDOSO MARTINS - (OAB PA2700-A)

 
APELADO CONDOMINIO SALINAS

 
ADVOGADO BRUNO LEONARDO BARROS PIMENTEL - (OAB PA15860-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 052

 
PROCESSO 0801311-71.2022.8.14.0061

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA JOSE GONCALVES CARDOSO

 
ADVOGADO SANDRO ACASSIO CORREIA - (OAB TO6707-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - (OAB MG108112-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
ASSISTENTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 053

 
PROCESSO 0824047-71.2024.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EMILIO CUNHA DO ROSARIO

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARA
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ADVOGADO JORGE ALEX SILVA TULOSA - (OAB PA25427-A)

 
PROCURADORIA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 054

 
PROCESSO 0035503-42.2010.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL HIPOTECA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE NOGUEIRA & CASTRO LTDA.

 
ADVOGADO WEVERTON CARDOSO - (OAB PA13721-A)

 
ADVOGADO WELLITON VENTURA DA SILVA - (OAB PA18667-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO DO ESTADO DO PARA S A

 
ADVOGADO FABIO MONTEIRO DE OLIVEIRA - (OAB PA9343-A)

 
ADVOGADO ALLAN FABIO DA SILVA PINGARILHO - (OAB PA9238-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ

 
RETIRADO.

 
ORDEM 055

 
PROCESSO 0837557-93.2020.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ACIDENTE DE TRÂNSITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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POLO ATIVO

 
APELANTE PRISCILA NAYANE TAVARES RIBEIRO

 
ADVOGADO ANDRE FELIPE DOS SANTOS COSTA - (OAB PA30509-A)

 
ADVOGADO ANA PRISCILA PINTO CORREA - (OAB PA29439-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO THALES JOSE LOBATO ROSA

 
ADVOGADO REBECA DO SOCORRO PAMPOLHA DE AZEVEDO - (OAB PA21265-A)

 
ADVOGADO LEOMARA BARROS RODRIGUES - (OAB PA23509-A)

 
ADVOGADO LEILA GOMES GAYA - (OAB PA23143-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 056

 
PROCESSO 0800115-79.2022.8.14.0089

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL GUARDA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE S. M. DA S.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO
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APELADO G. G. M.

 
ADVOGADO ALEX MARTINS SOARES - (OAB PA32361-A)

 
ADVOGADO DRIELY TATYAYA COSTA DA FONSECA SOARES - (OAB PA17446-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ MPPA

 
PROCURADOR ISAIAS MEDEIROS DE OLIVEIRA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
TERCEIRO INTERESSADO ALIPIO MOREIRA DA SILVA

 
TERCEIRO INTERESSADO PROFESSORA CILENE VIEGAS

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO:DOU PROVIMENTO A PELO MENOS UM DOS RECURSOS

 
ORDEM 057

 
PROCESSO 0800470-90.2021.8.14.0003

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DISSOLUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE N. T. DOS S.

 
ADVOGADO MARCOS ROBERTO DA CUNHA NADALON - (OAB PA16235-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO M. E. A. DOS S.

 
ADVOGADO WILSON FRANCISCO MARQUES DE OLIVEIRA JUNIOR - (OAB PA26034-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 058

 
PROCESSO 0009963-03.2018.8.14.0045

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE COMERCIO DE METAIS MORENO E RODRIGUES LTDA

 
ADVOGADO ERICK LOPES CAETANO - (OAB MA20020-A)

 
ADVOGADO GIULIA ALMEIDA PRADO LORDEIRO SROCZYNSKI - (OAB PA25466-A)

 
ADVOGADO CARLOS EDUARDO TEIXEIRA CHAVES - (OAB PA12088-A)

 
ADVOGADO CINTIA ALVES DE MACEDO MORAES - (OAB PA35708-A)

 
APELANTE ELOY ZATTA JUNIOR

 
ADVOGADO ERICK LOPES CAETANO - (OAB MA20020-A)

 
ADVOGADO GIULIA ALMEIDA PRADO LORDEIRO SROCZYNSKI - (OAB PA25466-A)

 
ADVOGADO CARLOS EDUARDO TEIXEIRA CHAVES - (OAB PA12088-A)

 
ADVOGADO CINTIA ALVES DE MACEDO MORAES - (OAB PA35708-A)

 
APELANTE GABRIELLA MORENO AZEVEDO RODRIGUES ZATTA

 
ADVOGADO ERICK LOPES CAETANO - (OAB MA20020-A)

 
ADVOGADO GIULIA ALMEIDA PRADO LORDEIRO SROCZYNSKI - (OAB PA25466-A)

 
ADVOGADO CARLOS EDUARDO TEIXEIRA CHAVES - (OAB PA12088-A)

 
ADVOGADO CINTIA ALVES DE MACEDO MORAES - (OAB PA35708-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BRADESCO
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ADVOGADO OSMARINO JOSE DE MELO - (OAB TO779-S)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 059

 
PROCESSO 0800387-12.2020.8.14.0035

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE M. N. V.

 
ADVOGADO EDUARDO HENRIQUE CHAVES DIAS - (OAB PA6169-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO F. H. M. DOS S.

 
ADVOGADO MARCELIA BRUNA DA SILVA SOUSA - (OAB PA24795-A)

 
ADVOGADO ANTONIO EDSON DE OLIVEIRA MARINHO JUNIOR - (OAB PA7679-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO JOELMA GOMES PARENTE

 
TERCEIRO INTERESSADO ANTÔNIO LUIZ FERREIRA DA SILVA

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ MPPA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 060

 
PROCESSO 0832219-46.2017.8.14.0301
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CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EFEITO SUSPENSIVO / IMPUGNAÇÃO / EMBARGOS À EXECUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LEONEL VERGOLINO DE MOURA

 
ADVOGADO JOSE MARIO DA COSTA SILVA - (OAB PA8232-A)

 
APELANTE CVM AR CONDICIONADO E COMERCIO LTDA

 
ADVOGADO JOSE MARIO DA COSTA SILVA - (OAB PA8232-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ITAU UNIBANCO S.A.

 
ADVOGADO CARLOS GONDIM NEVES BRAGA - (OAB PA14305-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 061

 
PROCESSO 0801167-30.2022.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE R. E. S. DOS S.

 
ADVOGADO ANA CAROLINE LOPES DA COSTA DAMASCENO - (OAB PA19583-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO J. A. DE V.

 
ADVOGADO JEDSON NUNES TEIXEIRA - (OAB PA35186-A)
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ADVOGADO GERSON LUIZ SEVERO - (OAB SC27461-A)

 
ADVOGADO HEVELYNS DEBORA MAGALHAES DE LIRA - (OAB PA29179-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 062

 
PROCESSO 0878230-94.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LEANDRO NETO GEMAQUE

 
ADVOGADO KENIA SOARES DA COSTA - (OAB PA15650-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO VOLKSWAGEN S.A.

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA VOLKSWAGEN

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 063

 
PROCESSO 0805772-26.2023.8.14.0005

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL
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ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE IOLANE SILVA DOS SANTOS

 
ADVOGADO MARQUIVO BISPO SILVA - (OAB DF46586-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ITAU S/A

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 064

 
PROCESSO 0801166-49.2024.8.14.0124

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DA VIRGEM PEREIRA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO CAIO SANTOS RODRIGUES - (OAB TO9816-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
PROCURADORIA BANCO BRADESCO S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
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ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 065

 
PROCESSO 0804756-03.2021.8.14.0039

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA ALDENI FERREIRA DA SILVA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO POLIANA

 
APELADO MARIA CLEIDE PRINCESA DA SILVA

 
APELADO MARIA CLEYDIANE

 
APELADO MARLI BERNARDINO SILVA

 
APELADO DHONY "JOHNSON DO SALÃO"

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 066

 
PROCESSO 0804515-67.2023.8.14.0133

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ARRAS OU SINAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DAS GRACAS FERREIRA SILVA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO PROCESSO SEM PARTE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 067

 
PROCESSO 0800214-22.2018.8.14.0014

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE NEOJUTA COMERCIO DE FIBRAS TEXTEIS LTDA

 
APELANTE FERNANDO TAVARES DOS SANTOS

 
APELANTE FRANCIANE ANDREZA VELOSO DOS SANTOS GONCALVES

 
ADVOGADO JOSE CLAUDIO DOS SANTOS MARQUES - (OAB PA8537-A)

 
APELANTE MARIE FRAN VELOSO DOS SANTOS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO ITALO SCARAMUSSA LUZ - (OAB ES9173-A)

 
ADVOGADO FERNANDA AMARAL OCCHIUCCI GONCALVES - (OAB SP431529-A)

 
ADVOGADO LARISSA NOLASCO - (OAB MG136737-A)

 
ADVOGADO LIGIA NOLASCO - (OAB MG136345-A)
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PROCURADORIA BANCO DO BRASIL S/A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NÃO CONHECEU.

 
ORDEM 068

 
PROCESSO 0890852-74.2022.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESCISÃO / RESOLUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE WALMERISTON CORREA SILVA

 
ADVOGADO DANUSA SILVA LADEIRA - (OAB PA16018-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EWERTON DIEGO FERREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO HILDENBURG MENESES CHAVES - (OAB PI10713-A)

 
ADVOGADO SUSE KELLY DA SILVA NOVAES - (OAB PA19984-A)

 
ADVOGADO WELLINGTON LUIZ DAMASCENO MARTINEZ - (OAB PA670-A)

 
APELADO EDERSON FERREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO HILDENBURG MENESES CHAVES - (OAB PI10713-A)

 
ADVOGADO SUSE KELLY DA SILVA NOVAES - (OAB PA19984-A)

 
ADVOGADO WELLINGTON LUIZ DAMASCENO MARTINEZ - (OAB PA670-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NÃO COHECEU

 
ORDEM 069

 
PROCESSO 0808402-61.2024.8.14.0024
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CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA

 
ADVOGADO AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - (OAB PA16837-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO D. DA S. F.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 070

 
PROCESSO 0801338-91.2023.8.14.0005

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE DIONE SANTOS DA SILVA

 
ADVOGADO GEORGE HIDASI FILHO - (OAB GO39612-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA21114-S)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.
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DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 071

 
PROCESSO 0801151-48.2021.8.14.0104

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ADILSON LIMA DA TRINDADE

 
ADVOGADO SANDRO ACASSIO CORREIA - (OAB TO6707-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA- BANRISUL

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 072

 
PROCESSO 0870907-33.2024.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INVENTÁRIO E PARTILHA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ALTAIR PEREIRA FALCO

 
ADVOGADO ARTHUR MATOS FALCO - (OAB PA56807-S)

 
POLO PASSIVO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
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ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 073

 
PROCESSO 0800932-67.2024.8.14.0124

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL TARIFAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CICERA GOMES DE SOUZA

 
ADVOGADO CAIO SANTOS RODRIGUES - (OAB TO9816-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCAIL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 074

 
PROCESSO 0007061-56.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE QUALITY EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA

 
ADVOGADO THEO SALES REDIG - (OAB PA14810-A)

 
APELANTE MARKO ENGENHARIA E COMERCIO IMOBILIARIO LTDA
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ADVOGADO THEO SALES REDIG - (OAB PA14810-A)

 
APELANTE PLAZA SPPD EMPREENDIMENTOS LTDA

 
ADVOGADO THEO SALES REDIG - (OAB PA14810-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO FELIPE FONSECA DE ARAUJO

 
ADVOGADO THIAGO AUGUSTO OLIVEIRA DE MESQUITA - (OAB PA14106-A)

 
ADVOGADO LUIZ ALBERTO AMADOR SOLHEIRO JUNIOR - (OAB PA21004-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCAIL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 075

 
PROCESSO 0001242-61.2018.8.14.0013

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE TAMI FAGUNDES MACEDO

 
ADVOGADO ANA NIZETE FONTES VIEIRA RODRIGUES - (OAB PA3683-A)

 
ADVOGADO MICHELLE NEVES RODRIGUES - (OAB PA19698-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CARLOS JONETH SANTANA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO WALDILEIA DO SOCORRO ALVES DA SILVA - (OAB PA21553-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
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FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 076

 
PROCESSO 0800507-04.2024.8.14.0039

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA.

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA BANCO BRADESCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
APELADO P. H. B. R.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 077

 
PROCESSO 0821086-43.2022.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
PROCURADORIA AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
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POLO PASSIVO

 
APELADO SHYLEY SYMARA PANTOJA FERREIRA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 078

 
PROCESSO 0892277-05.2023.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO VOLKSWAGEN S.A.

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA VOLKSWAGEN

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ELBERTON BENJAMIN DE ALFAIA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGO PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 079

 
PROCESSO 0812667-56.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO
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APELANTE ITAU UNIBANCO S.A.

 
ADVOGADO CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI - (OAB SP248970-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LUIZ CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 080

 
PROCESSO 0159010-44.2015.8.14.0049

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL BUSCA E APREENSÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE FRANCISCO DE ASSIS GOMES DA COSTA

 
ADVOGADO HAROLDO SOARES DA COSTA - (OAB PA18004-A)

 
ADVOGADO KENIA SOARES DA COSTA - (OAB PA15650-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO PAN SA

 
ADVOGADO VERIDIANA PRUDENCIO RAFAEL - (OAB PR63154-S)

 
ADVOGADO CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - (OAB PR19937-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 081

 
PROCESSO 0826578-16.2022.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
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ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - (OAB PR45445-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO WILDSON ARAUJO PAIXAO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 082

 
PROCESSO 0844398-65.2024.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DIREITOS E TÍTULOS DE CRÉDITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANA NOGUEIRA MOURA

 
ADVOGADO EDUARDO LOURIVAL MOURA FURTADO - (OAB PA26232-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ARIANA CARLA COSTA MARTINS FAVACHO

 
ADVOGADO ARIANA CARLA COSTA MARTINS FAVACHO - (OAB PA32328-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO
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ORDEM 083

 
PROCESSO 0810131-50.2022.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - (OAB PR45445-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BERGSON BRUNO LIMA PINTO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 084

 
PROCESSO 0004445-38.2019.8.14.0064

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BRADESCO SA CREDITO IMOBILIARIO

 
ADVOGADO HIAN CARVALHO OLIVEIRA - (OAB PA25929-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ZENO DIAS DA SILVA

 
ADVOGADO LEONARDO DE SOUSA BRITO - (OAB PA31420-S)
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ADVOGADO MATHEUS HENRIQUE DA SILVA SA - (OAB 15339-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 085

 
PROCESSO 0800238-27.2020.8.14.0096

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
RELATOR(A) JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (OAB RJ60359-A)

 
PROCURADORIA ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
APELANTE ITAU UNIBANCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
APELADO SUZETE SILVA MACHADO

 
ADVOGADO ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR - (OAB PA11112-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE, CONSTANTINO
AUGUSTO GUERREIRO E LEONARDO DE NORONHA TAVARES.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 086

 
PROCESSO 0800237-42.2020.8.14.0096

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
RELATOR(A) JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE
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POLO ATIVO

 
APELANTE SUZETE SILVA MACHADO

 
ADVOGADO ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR - (OAB PA11112-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (OAB RJ60359-A)

 
PROCURADORIA ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE ITAU UNIBANCO S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE, CONSTANTINO
AUGUSTO GUERREIRO E LEONARDO DE NORONHA TAVARES.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
E COMO, NADA MAIS HOUVESSE, FOI ENCERRADA A SESSÃO ÀS 14H00 DO DIA 06.03.2025,
LAVRANDO, EU, CRISTINA CASTRO CONTE, COORDENADORA DO NÚCLEO DE SESSÃO DE
JULGAMENTO DA UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO
E PRIVADO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, A PRESENTE ATA, QUE
SUBSCREVI.

 
DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
                                             PRESIDENTE DA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE  
DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

 
ATA DE JULGAMENTO DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025, EM PLENÁRIO VIRTUAL DA 1ª TURMA
DE DIREITO PRIVADO

 
ATA DE JULGAMENTO DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025, DA EGRÉGIA 1ª TURMA DE DIREITO
PRIVADO, REALIZADA por meio da ferramenta plenário virtual, sistema pje, com início às 14h Do dia
10 de março de 2025 e término às 14h do dia 17 de março de 2025, SOB A PRESIDÊNCIA DO EXMO.
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SR. DES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO .  presentes à sessão OS EXMOS.
 DESEMBARGADORES CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE NORONHA
TAVARES, MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR. e
JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO,
Procuradora de Justiça: MARIA DA CONCEIÇÃO MATTOS DE SOUSA

 
PROCESSOS PAUTADOS

 
ORDEM 001

 
PROCESSO 0815391-92.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE SUPERMERCADO CIDADE LTDA

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
AGRAVANTE GUSTAVO XERFAN HABER

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CONDOMINIO DO EDIFICIO PALACIO DO RADIO

 
ADVOGADO FABIO LUIS FERREIRA MOURAO - (OAB PA7760-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 002

 
PROCESSO 0808676-73.2019.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVOS INTERNOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
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POLO ATIVO

 
AGRAVANTE A. N. C. O.

 
ADVOGADO GABRIELA ARAUJO COHEN - (OAB PA17360-A)

 
ADVOGADO ALBERTO ANTONY DANTAS DE VEIGA CABRAL - (OAB PA21816-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO Y. A. C. A.

 
PROCURADOR GUILHERME HENRIQUE ROCHA LOBATO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 003

 
PROCESSO 0803416-44.2021.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ACIDENTE DE TRÂNSITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE LOCAVEL SERVICOS LTDA

 
ADVOGADO DIEGO FIGUEIREDO BASTOS - (OAB PA17213-A)

 
ADVOGADO GEORGES AUGUSTO CORREA DA SILVA - (OAB PA28405-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BRASILVEICULOS COMPANHIA DE SEGUROS

 
ADVOGADO DAVID SOMBRA PEIXOTO - (OAB PA24346-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
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NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 004

 
PROCESSO 0020091-37.2011.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EFEITO SUSPENSIVO / IMPUGNAÇÃO / EMBARGOS À EXECUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE FERNANDO EUTROPIO DE SOUSA

 
ADVOGADO ALVARO AUGUSTO DE PAULA VILHENA - (OAB PA4771-A)

 
ADVOGADO NELSON LUIZ FARAON - (OAB PA7315-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MAGNUM RAFAEL FARIAS TAVARES

 
ADVOGADO PAULO DAVID PEREIRA MERABET - (OAB PA12211-A)

 
APELADO LEANDRO DANIEL FARIAS TAVARES

 
ADVOGADO PAULO DAVID PEREIRA MERABET - (OAB PA12211-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 005

 
PROCESSO 0804421-96.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO
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AGRAVANTE ROSINEIDE MACIEL LOPES

 
ADVOGADO KENIA SOARES DA COSTA - (OAB PA15650-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO VOLKSWAGEN S.A.

 
ADVOGADO AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - (OAB PA16837-A)

 
PROCURADORIA VOLKSWAGEN

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 006

 
PROCESSO 0816136-38.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA

 
ADVOGADO AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - (OAB PA16837-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ELIZANGELO BARBOSA DA COSTA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 007

 
PROCESSO 0814789-38.2022.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR
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ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE FIORINDO MINOSSO

 
ADVOGADO LUCAS KENJI RESENDE MURATA - (OAB MT20810/O)

 
ADVOGADO MARCOS AURELIO DOS REIS FERREIRA - (OAB MT4621/O)

 
ADVOGADO JOSE ARIMATEA NEVES COSTA - (OAB RN2282)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO THAISA MARIA DE SOUZA MINOZZO

 
ADVOGADO ALEXANDRE CURTI DOS SANTOS - (OAB SP391828)

 
ADVOGADO WAGNER LEAO SERRAO - (OAB PA17314-A)

 
AGRAVADO EMERSON DE SOUZA MINOSSO

 
ADVOGADO ALEXANDRE CURTI DOS SANTOS - (OAB SP391828)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 008

 
PROCESSO 0802123-34.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ITAU S/A

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
POLO PASSIVO
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AGRAVADO ANDREIA DE LIMA MELO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 009

 
PROCESSO 0802303-50.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ANULAÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE WALDER PATRICIO CARVALHO FLORENZANO

 
ADVOGADO WALDER PATRICIO CARVALHO FLORENZANO - (OAB PA11495-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO VALTER CORDEIRO PANTOJA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO RAQUEL COUTO TERRA - (OAB PA18123-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 010

 
PROCESSO 0812151-61.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE JOAO DA SILVA NETO
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ADVOGADO LILLIAN FONSECA FERNANDES GONCALVES - (OAB TO5056-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO MARCOS DELLI RIBEIRO RODRIGUES - (OAB RN5553-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO BRASIL S/A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 011

 
PROCESSO 0807676-62.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL DISSOLUÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE RODOVITOR - TRANSPORTES E LOCACAO DE VEICULOS LTDA - EPP

 
ADVOGADO THEO SALES REDIG - (OAB PA14810)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO S. G. R.

 
ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO BRAGA OLIVEIRA - (OAB PA5555-A)

 
ADVOGADO LUCAS PEREIRA MORAES - (OAB PA36265-A)

 
ADVOGADO ANA CAROLINA DE MELO GONCALVES - (OAB PA31928-A)

 
ADVOGADO LUAN ATA QUEIROZ ABADESSA DA SILVA - (OAB PA20115-A)

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.
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ORDEM 012

 
PROCESSO 0811567-28.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ITAU UNIBANCO S.A.

 
ADVOGADO LUIZ RODRIGUES WAMBIER - (OAB PR07295)

 
ADVOGADO MAURI MARCELO BEVERVANCO JUNIOR - (OAB PR42277)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO RAFAEL OLIVEIRA ALVES

 
ADVOGADO PAULA SUSANA DE CARVALHO VIANA - (OAB PA28152-A)

 
ADVOGADO THAIS SANTOS RODRIGUES - (OAB PA27347-A)

 
AGRAVADO ROBSON ORLANDO SANTOS PINHEIRO

 
ADVOGADO PAULA SUSANA DE CARVALHO VIANA - (OAB PA28152-A)

 
ADVOGADO THAIS SANTOS RODRIGUES - (OAB PA27347-A)

 
AGRAVADO RUY WASHINGTON PARA CARVALHO

 
ADVOGADO PAULA SUSANA DE CARVALHO VIANA - (OAB PA28152-A)

 
ADVOGADO THAIS SANTOS RODRIGUES - (OAB PA27347-A)

 
AGRAVADO SANDRA GUIMARAES MARTINS

 
ADVOGADO PAULA SUSANA DE CARVALHO VIANA - (OAB PA28152-A)

 
ADVOGADO THAIS SANTOS RODRIGUES - (OAB PA27347-A)

 
AGRAVADO SIMONE ALBUQUERQUE DE MORAIS SANTOS

 
ADVOGADO PAULA SUSANA DE CARVALHO VIANA - (OAB PA28152-A)

 
ADVOGADO THAIS SANTOS RODRIGUES - (OAB PA27347-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
103



AGRAVADO WALESSA LUZIA MACHADO DOS REIS

 
ADVOGADO PAULA SUSANA DE CARVALHO VIANA - (OAB PA28152-A)

 
ADVOGADO THAIS SANTOS RODRIGUES - (OAB PA27347-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 013

 
PROCESSO 0808304-51.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL COMPROMISSO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE S. G. R.

 
ADVOGADO LUCAS PEREIRA MORAES - (OAB PA36265-A)

 
ADVOGADO LUANA THIERE DE ALBUQUERQUE PAMPLONA - (OAB PA27550-E)

 
ADVOGADO PEDRO HENRIQUE VINAGRE CONDURU - (OAB PA37310)

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO BRAGA OLIVEIRA - (OAB PA5555-A)

 
ADVOGADO LUAN ATA QUEIROZ ABADESSA DA SILVA - (OAB PA20115-A)

 
ADVOGADO ANA CAROLINA DE MELO GONCALVES - (OAB PA31928-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO RODOVITOR - TRANSPORTES E LOCACAO DE VEICULOS LTDA - EPP

 
ADVOGADO THEO SALES REDIG - (OAB PA14810)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.
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ORDEM 014

 
PROCESSO 0808895-13.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL EDIÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE RESIDENCIAL CIDADE JARDIM VI SPE-LTDA

 
ADVOGADO ROSEVAL RODRIGUES DA CUNHA FILHO - (OAB GO17394-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MARIA ALENCAR ANDRADE

 
ADVOGADO HELDER IGOR SOUSA GONCALVES - (OAB PA16834-A)

 
PROCURADOR HELDER IGOR SOUSA GONCALVES

 
RETIRADO.

 
ORDEM 015

 
PROCESSO 0814127-40.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL NULL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE AGROPECUARIA UMUARAMA LTDA

 
ADVOGADO RAPHAEL DE SANTANA PEREIRA - (OAB PA30148-A)

 
ADVOGADO LEONARDO ALCANTARINO MENESCAL - (OAB PA11247-A)

 
AGRAVANTE LUIZ PEREIRA MARTINS PIRES

 
ADVOGADO RAPHAEL DE SANTANA PEREIRA - (OAB PA30148-A)
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ADVOGADO LEONARDO ALCANTARINO MENESCAL - (OAB PA11247-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CCS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO FABIANI ROCHA GUEDES - (OAB SC16557)

 
AGRAVADO NORIVAL COMANDOLLI

 
ADVOGADO FABIANI ROCHA GUEDES - (OAB SC16557)

 
AGRAVADO ZELANI ROSI COMANDOLLI

 
ADVOGADO FABIANI ROCHA GUEDES - (OAB SC16557)

 
AGRAVADO FAZENDA BRUSQUE DO XINGU LTDA - EPP

 
ADVOGADO FABIANI ROCHA GUEDES - (OAB SC16557)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 016

 
PROCESSO 0804306-75.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL COMPRA E VENDA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE QUADRA ENGENHARIA LTDA

 
ADVOGADO PAULO AUGUSTO DE AZEVEDO MEIRA - (OAB PA5586-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ASSOCIACAO CIDADE VELHA - CIDADE VIVA - CIVVIVA

 
ADVOGADO RAUL DA SILVA MOREIRA NETO - (OAB PA11532-A)

 
ADVOGADO WALBER TEIXEIRA PAULA - (OAB PA19528-A)

 
ADVOGADO FRANCISCO CLEANS ALMEIDA BOMFIM - (OAB PA10175-A)
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ADVOGADO PATRICIA GUIMARAES DA ROCHA - (OAB PA9215-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 017

 
PROCESSO 0817478-84.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL AVALIAÇÃO / REAVALIAÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE WALENA SOARES BRASIL LOPES

 
ADVOGADO BIANCA ARAUJO DE OLIVEIRA PEREIRA - (OAB PA24977-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO DA AMAZONIA SA

 
ADVOGADO PATRICIA DE NAZARETH DA COSTA E SILVA - (OAB PA11274-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 018

 
PROCESSO 0810749-42.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE B. F. C.
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ADVOGADO RAISSA REIS DE ALFAIA - (OAB PA20241-A)

 
REPRESENTANTE L. B. A. F. C.

 
ADVOGADO RAISSA REIS DE ALFAIA - (OAB PA20241-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
ADVOGADO LUCCA DARWICH MENDES - (OAB PA22040-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO CLINICA REHABILITER LTDA

 
ADVOGADO VERONICA ARAUJO PACHECO - (OAB PA26408-A)

 
TERCEIRO INTERESSADO M A MAGNO TERAPIA OCUPACIONAL LTDA

 
ADVOGADO RENATA MILENE SILVA PANTOJA - (OAB PA7330-A)

 
ADVOGADO ANTONIO VILLAR PANTOJA - (OAB PA1049-A)

 
TERCEIRO INTERESSADO MEDCARE CONSULTORIA E SERVICOS HOSPITALARES LTDA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 019

 
PROCESSO 0821051-33.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - (OAB PR19937-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A
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POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ANA PAULA PRESTES DOS SANTOS

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECUEMBARGOS REJEITADOS

 
ORDEM 020

 
PROCESSO 0815480-81.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE

 
ADVOGADO LUISA CAROLINE GOMES GADELHA - (OAB DF49198-A)

 
ADVOGADO EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - (OAB DF24923-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CARMEN ALBERTINA DAS GRACAS PEREIRA HAGE

 
ADVOGADO ANDRE COELHO MIRANDA - (OAB AP2400-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 021

 
PROCESSO 0818064-24.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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POLO ATIVO

 
AGRAVANTE HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO KATHELLEN ALICE SILVA RODRIGUES

 
ADVOGADO CYNARA VITORIA BARROS DOS SANTOS - (OAB PA34852-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 022

 
PROCESSO 0819597-18.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - (OAB PR19937-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO M R M ANANIN COMERCIAL LTDA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 023

 
PROCESSO 0816096-56.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
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ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ABIMAEL OLIVEIRA DE SA BEZERRA

 
ADVOGADO GUSTAVO DE SA BITTENCOURT MOREIRA - (OAB PA19704-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NÃO CONHECIMENTO

 
ORDEM 024

 
PROCESSO 0818949-38.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
ADVOGADO ANDRE MENESCAL GUEDES - (OAB CE23931-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ANIELLE LAURINDO.

 
ADVOGADO VICTOR SINICIATO KATAYAMA - (OAB SP338316-A)

 
ADVOGADO RUBENS AMARAL BERGAMINI - (OAB SP359593-A)

 
ADVOGADO PEDRO BARROS FREITAS DE OLIVEIRA - (OAB SP370420-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
111



T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 025

 
PROCESSO 0812228-07.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ISABEL CRISTINA CORDEIRO LOPES

 
ADVOGADO ELOISA QUEIROZ ARAUJO - (OAB PA20364-A)

 
ADVOGADO RODRIGO DA SILVA FRAZAO - (OAB PA25991-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO INCORPLAN INCORPORACOES LTDA

 
ADVOGADO ANTONIO FAUSTO TERCEIRO DE ALMEIDA - (OAB PB11116-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 026

 
PROCESSO 0819075-88.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO GISELY GABRIELI AVELAR CASTRO

 
ADVOGADO THAIS DE LOURDES RODRIGUES FONSECA - (OAB PA27865-A)

 
ADVOGADO MARCELA RENATA CONCEICAO ROCHA GARCIA - (OAB PA29960-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 027

 
PROCESSO 0819226-54.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL INVENTÁRIO E PARTILHA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE KLENIA ARAUJO VALADARES

 
ADVOGADO LEONARDO AMARAL PINHEIRO DA SILVA - (OAB PA8699-A)

 
AGRAVANTE RONEY ARAUJO VALADARES

 
ADVOGADO LEONARDO AMARAL PINHEIRO DA SILVA - (OAB PA8699-A)

 
AGRAVANTE GRACIELY ALMEIDA MOREIRA VALADARES

 
ADVOGADO LEONARDO AMARAL PINHEIRO DA SILVA - (OAB PA8699-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO INDIARA VALADARES FERRAZ

 
ADVOGADO THAIS DANTAS ALVES - (OAB PA26352-A)
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AGRAVADO SIDNEY ARAUJO VALADARES

 
ADVOGADO THAIS DANTAS ALVES - (OAB PA26352-A)

 
AGRAVADO REGIANE MARIA DOS SANTOS SILVA

 
ADVOGADO LUCAS SA SOUZA - (OAB PA20187-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES.MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 028

 
PROCESSO 0802262-49.2025.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE DILSON BARBOSA SOARES JUNIOR

 
ADVOGADO MARIA LAISE ALVES AMORIM - (OAB PA24256-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ILANISE BENA LISBOA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 029

 
PROCESSO 0813200-40.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR
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POLO ATIVO

 
AGRAVANTE CLEIDE SILVA DE SOUZA DA SILVA

 
ADVOGADO GABRIEL MOTA DE CARVALHO - (OAB PA23473-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO VOLKSWAGEN S.A.

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA VOLKSWAGEN

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 030

 
PROCESSO 0807081-63.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE FERNANDO SOARES DA SILVA

 
ADVOGADO PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA - (OAB PR18294-A)

 
AGRAVANTE ADRIANA PEREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA - (OAB PR18294-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO DA AMAZONIA SA

 
ADVOGADO EDUARDO AUGUSTO DE SENA RODRIGUES - (OAB GO24238-A)

 
PROCURADORIA BANCO DA AMAZÔNIA S.A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.
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DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 031

 
PROCESSO 0810913-07.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA

 
ADVOGADO AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - (OAB PA16837-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO DENILSON DE LIMA ASSUNCAO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 032

 
PROCESSO 0802144-44.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CIBELE ROCHA AMARO
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ADVOGADO DAVI COSTA LIMA - (OAB PA12374-A)

 
ADVOGADO RONE MIRANDA PIRES - (OAB PA12387-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 033

 
PROCESSO 0808522-79.2024.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
REQUERENTE MANIRA ANTONIO DOS SANTOS CARVALHO

 
ADVOGADO LARS DANIEL SILVA ANDERSEN TRINDADE - (OAB PA19501-A)

 
ADVOGADO DEMETRIO DOS SANTOS CARVALHO - (OAB PA006860-A)

 
POLO PASSIVO

 
REQUERIDO BRADESCO SAUDE S/A

 
ADVOGADO KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - (OAB SP178033-A)

 
PROCURADORIA BRADESCO SAÚDE S/A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 034

 
PROCESSO 0003540-70.2015.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR
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RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ANA ROSA LOPES DA SILVA

 
ADVOGADO ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO - (OAB PA8346-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CONSTRUTORA LEAL MOREIRA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
AGRAVADO PDG REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
ADVOGADO THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA21114-S)

 
AGRAVADO IMPERIAL INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 035

 
PROCESSO 0031507-94.2014.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MARIA DO PERPETUO SOCORRO SABBA GUIMARAES

 
ADVOGADO MANOEL BARROS MOREIRA - (OAB PA6818-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MARIA DO PILAR FIGUEIRA FONSECA

 
ADVOGADO DIEGO COSTA BATISTA - (OAB DF26390)
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AGRAVADO MARIA DAS GRACAS FONSECA SABADO

 
ADVOGADO DIEGO COSTA BATISTA - (OAB DF26390)

 
AGRAVADO MARIA BRIGIDA FERNANDES

 
ADVOGADO DIEGO COSTA BATISTA - (OAB DF26390)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 036

 
PROCESSO 0813550-62.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE S. B. DOS S.

 
ADVOGADO MARCOS NOLETO MENDONCA FILHO - (OAB GO39192-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO R. DE C. S.

 
ADVOGADO IGNES MARIA COSTA FERREIRA - (OAB PA19404-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 037

 
PROCESSO 0809059-12.2023.8.14.0000
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CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
RELATOR(A) JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE JOAO DE DEUS BARROS E SILVA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO C6 S.A.

 
ADVOGADO FELICIANO LYRA MOURA - (OAB PA19086-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE, CONSTANTINO
AUGUSTO GUERREIRO E LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 038

 
PROCESSO 0800121-77.2019.8.14.0029

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BELMIRA ALVES DOS SANTOS

 
ADVOGADO EVA VIRGINIA MENDONCA DE ABREU - (OAB PA13757-A)

 
ADVOGADO DIORGEO DIOVANNY STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA - (OAB PA12614-
A)

 
APELANTE BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO PAN S.A.
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POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO PAN S.A.

 
APELADO BELMIRA ALVES DOS SANTOS

 
ADVOGADO EVA VIRGINIA MENDONCA DE ABREU - (OAB PA13757-A)

 
ADVOGADO DIORGEO DIOVANNY STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA - (OAB PA12614-
A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 039

 
PROCESSO 0036691-36.2011.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANTONIO CARLOS FERREIRA GOMES

 
ADVOGADO RENAN ASSUNCAO - (OAB PA16488-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO FINASA BMC/SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)
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APELADO BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 040

 
PROCESSO 0838996-71.2022.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESGATE DE CONTRIBUIÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS FUNCEF

 
ADVOGADO SEFORA VIEIRA ROCHA DA SILVA GATTAI - (OAB DF15703-A)

 
ADVOGADO RODRIGO DE SA QUEIROGA - (OAB DF16625-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MERIAM SERFATY

 
ADVOGADO MARIA FERNANDA JALES SOARES CAMILO - (OAB DF32092-A)

 
ADVOGADO ALDA FERNANDES DA COSTA ELOI - (OAB RN4364-A)

 
ADVOGADO MARIA LUCIA CAVALCANTI JALES SOARES - (OAB RN2734-A)

 
ADVOGADO AFONSO DE LIGORIO SOARES - (OAB RN6869-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 041

 
PROCESSO 0807029-25.2019.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
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ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO PARENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE H. C. C.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO MARCELO RODRIGUES COSTA - (OAB PA24328-A)

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
ASSISTENTE BARBARA RAFAELA REIS CAMARA

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 042

 
PROCESSO 0800071-34.2022.8.14.0130

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL TARIFAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO
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APELANTE JOSE GOMES DA SILVA

 
ADVOGADO WAIRES TALMON COSTA JUNIOR - (OAB MA12234-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - (OAB SP178033-A)

 
PROCURADORIA BANCO BRADESCO S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 043

 
PROCESSO 0800775-90.2020.8.14.0009

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE RAIMUNDO REGINALDO MORAES DA COSTA

 
ADVOGADO HALYSON JOSE DE MOURA OLIVEIRA - (OAB PA29640-A)

 
APELANTE BANCO BRADESCO S.A

 
ADVOGADO GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BRADESCO S.A

 
ADVOGADO GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
APELADO RAIMUNDO REGINALDO MORAES DA COSTA

 
ADVOGADO HALYSON JOSE DE MOURA OLIVEIRA - (OAB PA29640-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 044

 
PROCESSO 0004786-76.2012.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE HENRIQUE RIOS CARNEIRO

 
ADVOGADO SERGIO LEITE CARDOSO FILHO - (OAB PA14110-A)

 
ADVOGADO OTAVIO AUGUSTO DA SILVA SAMPAIO MELO - (OAB PA16676-A)

 
POLO PASSIVO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
TERCEIRO INTERESSADO LUIZ CLAUDIO AFFONSO MIRANDA

 
ADVOGADO LUIZ CLAUDIO AFFONSO MIRANDA - (OAB PA8289-A)

 
ASSISTENTE LUIZ CLAUDIO AFFONSO MIRANDA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 045

 
PROCESSO 0848454-83.2020.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
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ASSUNTO PRINCIPAL CARTÃO DE CRÉDITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ROBERTO ZAHLUTH DE CARVALHO

 
ADVOGADO IVAN MORAES FURTADO JUNIOR - (OAB PA13953-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO ENY ANGE SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAUJO - (OAB BA29442-A)

 
REPRESENTANTE ITAU UNIBANCO S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE

 
ORDEM 046

 
PROCESSO 0801502-04.2020.8.14.0024

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANTONIO JOSE TAVARES DA LUZ

 
ADVOGADO MARIA ROSA FIGUEIRA DE SOUZA - (OAB PA14093-A)

 
ADVOGADO LUCIANE ALVES DE OLIVEIRA PEREIRA - (OAB PA21740-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RENATO LIMBERGER

 
ADVOGADO JOSEANE BORGES LOIOLA - (OAB PA17803-A)

 
APELADO GUSTAVO FELLIPE LIMBERGER
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ADVOGADO JOSEANE BORGES LOIOLA - (OAB PA17803-A)

 
APELADO JACKSON VINICIO LIMBERGER

 
ADVOGADO JOSEANE BORGES LOIOLA - (OAB PA17803-A)

 
APELADO CICERO SARTUNILIO

 
ADVOGADO JOSEANE BORGES LOIOLA - (OAB PA17803-A)

 
APELADO GUIDO WOLF

 
ADVOGADO JOSEANE BORGES LOIOLA - (OAB PA17803-A)

 
APELADO WILLIAN FERREIRA MACHADO

 
ADVOGADO JOSEANE BORGES LOIOLA - (OAB PA17803-A)

 
APELADO ATAIDES OLIVEIRA REZENDE

 
ADVOGADO JOSEANE BORGES LOIOLA - (OAB PA17803-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
TERCEIRO INTERESSADO SILVIO CESAR COSTA DE LIMA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 047

 
PROCESSO 0014668-91.2014.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PROMESSA DE COMPRA E VENDA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE AGRA BERGEN INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO FABIO RIVELLI - (OAB SP297608-A)
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ADVOGADO THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA21114-S)

 
APELANTE TEMPO INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
ADVOGADO JOAO PAULO PANTOJA CONCEICAO - (OAB PA32789-A)

 
APELANTE CONSTRUTORA LEAL MOREIRA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
ADVOGADO DANIELLE PEREIRA REIS - (OAB PA21052-A)

 
ADVOGADO JOAO PAULO PANTOJA CONCEICAO - (OAB PA32789-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO VERENA KAREN CEI SALOMAO DE ALMEIDA

 
ADVOGADO DENNIS VERBICARO SOARES - (OAB PA9685-A)

 
ADVOGADO WADIH BRAZAO E SILVA - (OAB PA19913-A)

 
APELADO HUMBERTO BRASIL DE ALMEIDA

 
ADVOGADO DENNIS VERBICARO SOARES - (OAB PA9685-A)

 
ADVOGADO WADIH BRAZAO E SILVA - (OAB PA19913-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 048

 
PROCESSO 0808163-49.2019.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ROSIMERE PEDROSO FONSECA

 
ADVOGADO FABIO IGOR CORREA LOPES - (OAB PA22998-A)
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ADVOGADO ALEX FERNANDES DA SILVA - (OAB PA28623-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 049

 
PROCESSO 0802585-07.2020.8.14.0040

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO DO PREJUÍZO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE FRANCISCA CARVALHO OLIVEIRA

 
ADVOGADO RANDERSON CARLOS FERREIRA DE MORAES - (OAB PA19269-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
REPRESENTANTE BANCO BMG S.A.

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 050

 
PROCESSO 0819708-74.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL LIMINAR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SOLANGE AMARAL BRITO

 
ADVOGADO BHRENNA BRITO MEDEIROS - (OAB PA28906-A)

 
ADVOGADO JULIANA SOUZA RIBEIRO - (OAB PA28856-A)

 
APELANTE BENEFICENCIA NIPO BRASILEIRA DA AMAZONIA

 
ADVOGADO ALEXANDRE SALES SANTOS - (OAB PA9752-A)

 
APELANTE UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
POLO PASSIVO

 
APELADO UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
APELADO BENEFICENCIA NIPO BRASILEIRA DA AMAZONIA

 
ADVOGADO ALEXANDRE SALES SANTOS - (OAB PA9752-A)
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APELADO SOLANGE AMARAL BRITO

 
ADVOGADO BHRENNA BRITO MEDEIROS - (OAB PA28906-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 051

 
PROCESSO 0058916-79.2013.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PROMESSA DE COMPRA E VENDA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SINTESE ENGENHARIA LTDA

 
ADVOGADO EVANDRO ANTUNES COSTA - (OAB PA11138-A)

 
ADVOGADO VICTOR AUGUSTO RODRIGUES DE MELO - (OAB PA33242-A)

 
ADVOGADO LUANA DE SOUSA QUEIROZ - (OAB PA38367-A)

 
ADVOGADO SAVIO BARRETO LACERDA LIMA - (OAB PA11003-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CHRISTIANNE PENEDO DANIN

 
ADVOGADO FRANCINALDO FERNANDES DE OLIVEIRA - (OAB PA10758-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 052

 
PROCESSO 0737697-61.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO
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ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE U. K. N.

 
ADVOGADO ROBERTO TAMER XERFAN JUNIOR - (OAB PA009117)

 
ADVOGADO VICTORIA SOPHIA AUGUSTO MARTINS - (OAB PA34040-A)

 
ADVOGADO THIAGO ARAUJO PINHEIRO MENDES - (OAB PA21029-A)

 
APELANTE C. N. L.

 
ADVOGADO KELY VILHENA DIB TAXI JACOB - (OAB PA18949-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO C. N. L.

 
ADVOGADO KELY VILHENA DIB TAXI JACOB - (OAB PA18949-A)

 
APELADO U. K. N.

 
ADVOGADO ROBERTO TAMER XERFAN JUNIOR - (OAB PA009117)

 
ADVOGADO VICTORIA SOPHIA AUGUSTO MARTINS - (OAB PA34040-A)

 
ADVOGADO THIAGO ARAUJO PINHEIRO MENDES - (OAB PA21029-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 053

 
PROCESSO 0005896-11.2017.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL GUARDA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE J. O. F.
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ADVOGADO WALDOMIRO VASCONCELOS DE CARVALHO - (OAB PA11351-A)

 
ADVOGADO MAURO CESAR LISBOA DOS SANTOS - (OAB PA4288)

 
ADVOGADO PATRICK LIMA DE MATTOS - (OAB PA14400-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO E. F. DE C.

 
ADVOGADO CRISTIANO BATISTA MOTTA - (OAB PA10645-A)

 
ADVOGADO CINTHIA RODRIGUES SANTANA - (OAB PA21948-A)

 
ADVOGADO GERALDO MARIA ALBUQUERQUE SIROTHEAU - (OAB PA4478-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO: EXMA. DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NÃO CONHECIMENTO.

 
ORDEM 054

 
PROCESSO 0800373-71.2022.8.14.0095

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE GIM RIBEIRO DE LIMA

 
ADVOGADO LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - (OAB PA31002-A)

 
ADVOGADO RAFAEL DOS SANTOS GOMES - (OAB MS28164-A)

 
APELANTE CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
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ADVOGADO LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (OAB MS8125-A)

 
PROCURADORIA CREFISA SA - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
ADVOGADO LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (OAB MS8125-A)

 
PROCURADORIA CREFISA SA - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
APELADO GIM RIBEIRO DE LIMA

 
ADVOGADO LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - (OAB PA31002-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS

 
ORDEM 055

 
PROCESSO 0800372-86.2022.8.14.0095

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE GIM RIBEIRO DE LIMA

 
ADVOGADO RAFAEL DOS SANTOS GOMES - (OAB MS28164-A)

 
ADVOGADO LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - (OAB PA31002-A)

 
APELANTE CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
ADVOGADO LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (OAB MS8125-A)

 
PROCURADORIA CREFISA SA - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
ADVOGADO LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (OAB MS8125-A)
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PROCURADORIA CREFISA SA - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
APELADO GIM RIBEIRO DE LIMA

 
ADVOGADO LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - (OAB PA31002-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS

 
ORDEM 056

 
PROCESSO 0800616-02.2022.8.14.0067

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
RELATOR(A) CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
ADVOGADO LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (OAB MS8125-A)

 
PROCURADORIA CREFISA SA - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
APELANTE ESPEDITO MIRANDA SERRAO

 
ADVOGADO LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - (OAB PA31002-A)

 
ADVOGADO RAFAEL DOS SANTOS GOMES - (OAB MS28164-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESPEDITO MIRANDA SERRAO

 
ADVOGADO LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - (OAB PA31002-A)

 
APELADO CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
ADVOGADO LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (OAB MS8125-A)

 
PROCURADORIA CREFISA SA - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, LEONARDO DE
NORONHA TAVARES E MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE.
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DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 057

 
PROCESSO 0858672-39.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BERLIM INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
APELANTE CONSTRUTORA LEAL MOREIRA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA LUZIA PINTO FONSECA

 
ADVOGADO GABRIEL ARAUJO ANDRADE - (OAB PA21353-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 058

 
PROCESSO 0800920-46.2020.8.14.0107

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ENERGIA ELÉTRICA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES
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POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DOS REMEDIOS FONSECA DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO HELLAYNNE DAMARIS SILVA OLIVEIRA - (OAB MA19527-A)

 
ADVOGADO HANNE PRISCYLLA SILVA OLIVEIRA - (OAB PA28473-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 059

 
PROCESSO 0817868-29.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO LUCCA DARWICH MENDES - (OAB PA22040-A)

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DO PERPETUO SOCORRO RUELA MAIA NICOLAU DA COSTA
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ADVOGADO ANA PAULA CAVALCANTE NICOLAU DA COSTA - (OAB PA14886-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 060

 
PROCESSO 0816514-06.2022.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CARTÃO DE CRÉDITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE OLINDA DE JESUS

 
ADVOGADO ELMADAN ALVARENGA MESQUITA RODRIGUES - (OAB PA31912-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (OAB PE32766-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 061

 
PROCESSO 0800678-82.2023.8.14.0107

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CARTÃO DE CRÉDITO
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ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE NADIR DE SOUSA COSTA

 
ADVOGADO OTAVIO SOCORRO ALVES SANTA ROSA - (OAB PA26338-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - (OAB MG108112-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
RETIRADO.

 
ORDEM 062

 
PROCESSO 0812764-30.2021.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CONTRATOS BANCÁRIOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO PAN S.A.

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EZIDIO BENICIO DA ROCHA

 
ADVOGADO ALVARO CAJADO DE AGUIAR - (OAB PA15994-A)

 
ADVOGADO LAURA THAYNA MARINHO CAJADO - (OAB PA16944-A)

 
ADVOGADO ANDREI AGUIAR DE ALMEIDA FRANCO - (OAB PA25629-A)

 
OUTROS INTERESSADOS
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TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ - SANTARÉM

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 063

 
PROCESSO 0800494-25.2023.8.14.0076

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DA CONCEICAO SILVA CARNEIRO

 
ADVOGADO RODRIGO CARDOSO DA MOTTA - (OAB PA19547-A)

 
ADVOGADO GILMAR RODRIGUES MONTEIRO - (OAB MG122095-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 064

 
PROCESSO 0837682-95.2019.8.14.0301
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CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PERDAS E DANOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOAO JOSE GERALDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/S - EPP

 
ADVOGADO JOAO VICTOR DIAS GERALDO - (OAB PA19677-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RAIMUNDA ARNAUD MARTINS

 
ADVOGADO PAULO DA SILVA - (OAB PA21763-A)

 
ADVOGADO MILENA ANICETO FRANCO - (OAB PA24898-E)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 065

 
PROCESSO 0801508-21.2024.8.14.0040

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA

 
ADVOGADO ROSANGELA DA ROSA CORREA - (OAB PA18629-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ELLEN DOS SANTOS SILVA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 066
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PROCESSO 0833935-06.2020.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.

 
ADVOGADO JOAO ALVES BARBOSA FILHO - (OAB PE4246-A)

 
PROCURADORIA MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO AILTON CARVALHO RODRIGUES

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 067

 
PROCESSO 0471692-41.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ANTECIPAÇÃO DE TUTELA / TUTELA ESPECÍFICA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BMW DO BRASIL LTDA

 
ADVOGADO CELSO DE FARIA MONTEIRO - (OAB PA24358-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LUIZ VON LOHRMANN CRUZ ARRAES

 
ADVOGADO OSWALDO SARAIVA FERNANDES JUNIOR - (OAB PA22350-A)

 
ADVOGADO WELSON FREITAS CORDEIRO - (OAB PA16178-A)
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RETIRADO.

 
ORDEM 068

 
PROCESSO 0800380-70.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOEL MOTA DE CAMPOS

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 069

 
PROCESSO 0802179-73.2023.8.14.0074

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO
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APELANTE FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA CONCEICAO

 
ADVOGADO LAIS BENITO CORTES DA SILVA - (OAB PA31998-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO TELEFONICA BRASIL

 
ADVOGADO ALESSANDRO PUGET OLIVA - (OAB PA11847-A)

 
PROCURADORIA TELEFÔNICA BRASIL S/A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 070

 
PROCESSO 0832389-76.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S.A.

 
ADVOGADO JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - (OAB SP273843-A)

 
PROCURADORIA ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO JIMMY SOUZA DO CARMO - (OAB PA18329-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 071
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PROCESSO 0819016-84.2022.8.14.0028

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CARTÃO DE CRÉDITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DALVA VIEIRA DE ANDRADE

 
ADVOGADO PAULO HENRIQUE ALMEIDA DA SILVA - (OAB PR106319-A)

 
ADVOGADO LUCAS GABRIEL RIBEIRO BORGES - (OAB PR111629-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 072

 
PROCESSO 0037485-86.2013.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)
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PROCURADORIA BANCO BRADESCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
APELADO GUSTAVO MELO DA COSTA

 
APELADO CRED MAIS - ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO LTDA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 073

 
PROCESSO 0803028-91.2019.8.14.0201

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DEVER DE INFORMAÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA GORETH PEREIRA PAIVA

 
ADVOGADO ADRIA SUELI PEREIRA E PEREIRA - (OAB PA27069-A)

 
APELANTE ADEVILSON CARDOSO PINTO

 
ADVOGADO ADRIA SUELI PEREIRA E PEREIRA - (OAB PA27069-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO LUCIMARY GALVAO LEONARDO - (OAB MA6100-A)

 
ADVOGADO MICHEL FERRO E SILVA - (OAB PA7961-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.
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ORDEM 074

 
PROCESSO 0035763-90.2008.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL SERVIÇOS HOSPITALARES

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE TRADELINK WOOD PRODUCTS LIMITED

 
ADVOGADO PAULO AUGUSTO DE AZEVEDO MEIRA - (OAB PA5586-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - (OAB PA14946-A)

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 075

 
PROCESSO 0846228-08.2020.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL COBRANÇA DE ALUGUÉIS - SEM DESPEJO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE AZZURRO CAFFE LTDA

 
ADVOGADO CARLOS FERREIRA DA COSTA NETO - (OAB SP346902-A)

 
POLO PASSIVO
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APELADO SHOPPING CENTER MODELO S.A.

 
ADVOGADO THIAGO ARAUJO PINHEIRO MENDES - (OAB PA21029-A)

 
ADVOGADO PATRYCIA CORREIA POUSAS DE ANDRADE - (OAB PA15032-A)

 
APELADO SHOPPING CENTER PARICA S.A.

 
ADVOGADO THIAGO ARAUJO PINHEIRO MENDES - (OAB PA21029-A)

 
ADVOGADO PATRYCIA CORREIA POUSAS DE ANDRADE - (OAB PA15032-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 076

 
PROCESSO 0473658-39.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ITMF - PINHEIRO COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA

 
ADVOGADO FRANCISCO MIRANDA PINHEIRO NETO - (OAB PA18701-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ASSOCIACAO ADVENTISTA NORTE BRASILEIRA DE PREVENCAO E ASSISTENCIA A
SAUDE

 
ADVOGADO GUILHERME DE FREITAS RODRIGUES - (OAB RS94811-A)

 
ADVOGADO ELIAS MOIA WANZELER JUNIOR - (OAB PA26885-A)

 
ADVOGADO MARIANA FELIX DE QUEIROZ - (OAB PA33735-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 077
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PROCESSO 0785629-45.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CENTRO MEDICO ASSOCIADOS LTDA

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO BRAGA OLIVEIRA - (OAB PA5555-A)

 
ADVOGADO MARCELO BRASIL CAMPOS - (OAB PA22245-A)

 
ADVOGADO ALINE CRISTINA LOBO DE SOUSA - (OAB PA22478-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARCIO PEREIRA BITENCOURTE

 
ADVOGADO MARCUS VINICIUS PINHEIRO - (OAB PA32605-A)

 
ADVOGADO ISABELA LIRA DE MEDEIROS - (OAB PA23877-A)

 
ADVOGADO PEDRO HENRIQUE BARATA - (OAB PA13925-A)

 
ADVOGADO ROLF EUGEN ERICHSEN - (OAB PA13922-A)

 
APELADO JOSEANE DOS SANTOS PENHA

 
ADVOGADO MARCUS VINICIUS PINHEIRO - (OAB PA32605-A)

 
ADVOGADO ISABELA LIRA DE MEDEIROS - (OAB PA23877-A)

 
ADVOGADO PEDRO HENRIQUE BARATA - (OAB PA13925-A)

 
ADVOGADO ROLF EUGEN ERICHSEN - (OAB PA13922-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 078

 
PROCESSO 0085492-12.2013.8.14.0301
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CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EMMANUEL JORGE PORTAL DA CRUZ

 
ADVOGADO ALESSANDRO JOSE SEABRA GONCALVES FEIO - (OAB PA21514-A)

 
ADVOGADO MAGDA PORTAL GONCALVES - (OAB PA22665-A)

 
ADVOGADO IDJACY LAURINDO DE SOUZA - (OAB PA26315-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
ADVOGADO ISAAC COSTA LAZARO FILHO - (OAB CE18663-A)

 
ADVOGADO IGOR MACEDO FACO - (OAB CE16470-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 079

 
PROCESSO 0877854-16.2018.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL AGÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO
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APELANTE SONIA MARIA GUIMARAES SANTIAGO

 
ADVOGADO ANTONIO FERNANDO MELO CORREA DA ROCHA - (OAB PA1075-A)

 
ADVOGADO KATIANE DE SOUZA REGO - (OAB PA30680-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ARCHIMINO CARDOSO DE ATHAYDE NETO

 
ADVOGADO THIAGO ARAUJO PINHEIRO MENDES - (OAB PA21029-A)

 
APELADO EMMANUEL SALGADO ATHAYDE

 
ADVOGADO OSMAR RAFAEL DE LIMA FREIRE - (OAB PA21837-A)

 
APELADO THAIS SAMPAIO ATHAYDE

 
ADVOGADO OSMAR RAFAEL DE LIMA FREIRE - (OAB PA21837-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 080

 
PROCESSO 0800117-19.2020.8.14.0057

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE M. M. DO E. S. DA S.

 
ADVOGADO ALINE TAKASHIMA - (OAB PA218389-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO PAN S.A.
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ADVOGADO IAN COUTINHO MAC DOWELL DE FIGUEIREDO - (OAB PE19595-A)

 
PROCURADORIA BANCO PAN S.A.

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
RETIRADO.

 
ORDEM 081

 
PROCESSO 0843715-67.2020.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO BMG SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA EUZEBIA DA CONCEICAO SANTOS

 
ADVOGADO BENEDITA PEREIRA COSTA - (OAB PA11225-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 082
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PROCESSO 0011727-71.2014.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANTENOR ALVES DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELANTE MARCIA LUCIA PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELANTE MARCOS ANTENOR PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELANTE MARIA LUCIA PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELANTE MAURO ALEXANDRE PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELANTE CELICE NAZARE PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELANTE FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
APELADO BRADESCO SAUDE S/A

 
ADVOGADO RENATO TADEU RONDINA MANDALITI - (OAB SP115762-A)

 
PROCURADORIA BRADESCO SAÚDE S/A
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APELADO ANTENOR ALVES DE LIMA

 
APELADO MARCIA LUCIA PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELADO MARCOS ANTENOR PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELADO MARIA LUCIA PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELADO MAURO ALEXANDRE PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
APELADO CELICE NAZARE PINTO DE LIMA

 
ADVOGADO KLEHYDYFF ALVES DE MIRANDA - (OAB PA9640-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 083

 
PROCESSO 0809315-63.2022.8.14.0040

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LEONICE RIBEIRO VERAS

 
ADVOGADO TATHIANA ASSUNCAO PRADO - (OAB PA14531-B)

 
ADVOGADO NICOLAU MURAD PRADO - (OAB PA14774-B)

 
ADVOGADO MARIA GABRIELA LAMOUNIER MORAES - (OAB PA20993-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO RCI BRASIL S.A
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ADVOGADO JAMIL ALVES DE SOUZA - (OAB MT12880-O)

 
ADVOGADO ANTONIO SAMUEL DA SILVEIRA - (OAB SP94243-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 084

 
PROCESSO 0803449-45.2020.8.14.0040

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL SEGURO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANDERSON DA SILVA DE SOUZA

 
ADVOGADO JOAO PAULO DA SILVEIRA MARQUES - (OAB PA16008-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.

 
ADVOGADO KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - (OAB SP178033-A)

 
PROCURADORIA BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 085

 
PROCESSO 0800921-06.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
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ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
RELATOR(A) LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE IVAN VIEIRA ALVES

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE E JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO

 
ORDEM 086

 
PROCESSO 0817233-23.2023.8.14.0028

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA OZITA DOS SANTOS LOPES

 
ADVOGADO GUSTAVO ROCHA SALVADOR - (OAB PA37158-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA
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ADVOGADO FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (OAB PE32766-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 087

 
PROCESSO 0818181-90.2023.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ITAU UNIBANCO S.A.

 
ADVOGADO NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (OAB RJ60359-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BENEDITO PESSOA DE SAMPAIO

 
ADVOGADO VIVIAN SOUZA DUTRA TSCHOPE - (OAB PA14524-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 088

 
PROCESSO 0815727-78.2023.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO
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APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - (OAB PR19937-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ARI DO CARMO OLIVEIRA

 
ADVOGADO MAYARA BRITO DE CASTRO - (OAB GO40774-A)

 
ADVOGADO RILKER RAINER PEREIRA BOTELHO - (OAB GO49547-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 089

 
PROCESSO 0800564-80.2023.8.14.0128

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PRÁTICAS ABUSIVAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOSUE BENTES COSTA

 
ADVOGADO GABRIELE DE SOUZA FERREIRA - (OAB AM17043-A)

 
ADVOGADO PHILIPPE NUNES DE OLIVEIRA DANTAS - (OAB AM8872-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 090
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PROCESSO 0001497-57.2011.8.14.0015

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIZA IND. E COM. DA AMAZÔNIA LTDA

 
ADVOGADO ADAILSON JOSE DE SANTANA - (OAB PA11487-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO

 
ADVOGADO LILI DE SOUZA SUASSUNA BECKER - (OAB PE29966-A)

 
ADVOGADO CELSO ROBERTO DE MIRANDA RIBEIRO JUNIOR - (OAB PA18736-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 091

 
PROCESSO 0801046-82.2023.8.14.0013

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE N. N. DA S.

 
ADVOGADO ILTON GIUSSEPP BRASIL BELCHIOR - (OAB PA33974-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)
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PROCURADORIA UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
APELADO LIANE SOCORRO ALAMAR NUNES RODRIGUES

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO PEDRO NUNES DAMASCENO

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 092

 
PROCESSO 0371384-94.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SINDICATO DE HOTÉIS E RESTAURANTES DOS MUNICÍPIOS DE BELÉM E
ANANINDEUA

 
ADVOGADO DANIEL RODRIGUES CRUZ - (OAB PA12915-A)

 
ADVOGADO FABIO RODRIGO PAES CAMPOS - (OAB PA13767-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ECAD - ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO

 
ADVOGADO FELIPE JACOB CHAVES - (OAB PA13992-A)

 
ADVOGADO KELY VILHENA DIB TAXI JACOB - (OAB PA18949-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.
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DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 093

 
PROCESSO 0339312-54.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MAURO SERGIO FERREIRA DE AQUINO

 
ADVOGADO PATRICIA PASTOR DA SILVA PINHEIRO - (OAB PA18656-A)

 
ADVOGADO DANIEL LACERDA FARIAS - (OAB PA9933-A)

 
ADVOGADO YAGO FANJAS PAIXAO - (OAB PA23227-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BERLIM INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
APELADO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LEAL MOREIRA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 094

 
PROCESSO 0805970-89.2023.8.14.0061

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PERDAS E DANOS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO
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APELANTE AURISETE CHAVES

 
ADVOGADO JOSE IVAN SABINO JUNIOR - (OAB PA35478-A)

 
ADVOGADO VINICIUS ALEXANDRE CHAVES NASCIMENTO - (OAB PA25269-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE PACAJA E REGIAO - SICOOB
TRANSAMAZONICA

 
ADVOGADO RAFAEL MARTINS BORDINHAO - (OAB PR38624-A)

 
RETIRADO.

 
ORDEM 095

 
PROCESSO 0009549-52.2014.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANTONIO SERGIO BARATA DA SILVA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LEONARDO CARVALHO E MOTA

 
ADVOGADO LEONARDO CARVALHO E MOTA - (OAB PA13157-A)

 
APELADO EDUARDO IMBIRIBA DE CASTRO

 
ADVOGADO EDUARDO IMBIRIBA DE CASTRO - (OAB PA11816-A)

 
ADVOGADO ANDRE SILVA TOCANTINS - (OAB PA15381-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO.
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ORDEM 096

 
PROCESSO 0811552-68.2019.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DE NAZARETH RAYOL PINTO

 
ADVOGADO AUGUSTO CESAR COSTA FERREIRA - (OAB PA7935-A)

 
ADVOGADO EDUARDO LOURIVAL MOURA FURTADO - (OAB PA26232-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ELIZABETH DE FATIMA VELOSO

 
ADVOGADO FABIANE SOARES NEVES BARBOSA - (OAB PA16796-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 097

 
PROCESSO 0802818-68.2020.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CARTÃO DE CRÉDITO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO
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APELANTE SELMA MARIA PEREIRA DE ALMEIDA

 
ADVOGADO FABIO IGOR CORREA LOPES - (OAB PA22998-A)

 
ADVOGADO ALEX FERNANDES DA SILVA - (OAB PA28623-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BMG SA

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO BMG S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 098

 
PROCESSO 0877953-78.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANTONY ULISSES MAIA LISBOA

 
ADVOGADO JHONATA GONCALVES MONTEIRO - (OAB PA29571-A)

 
ADVOGADO EDIL NASCIMENTO MONTELO - (OAB PA30355-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO J. SAFRA S.A

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA BANCO SAFRA S/A

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 099

 
PROCESSO 0878021-28.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO J. SAFRA S.A

 
ADVOGADO ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB PA24871-S)

 
PROCURADORIA BANCO SAFRA S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO R. C. R. DE O.

 
ADVOGADO DEISEANE DE SOUZA LOPES - (OAB PA9552-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: NÃO CONHECIMENTO.

 
ORDEM 100

 
PROCESSO 0814310-51.2024.8.14.0040

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOSE DA CONCEICAO
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ADVOGADO ANA KAROLINA ARAUJO MARQUES - (OAB MA22283-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA BANCO PAN S.A.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 101

 
PROCESSO 0023083-58.2017.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL OBRIGAÇÃO DE FAZER / NÃO FAZER

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CONSTRUTORA LEAL MOREIRA LTDA

 
ADVOGADO RAISSA VIEIRA LIZE - (OAB PA24335-A)

 
ADVOGADO MONICA SUELLEN MARQUES FURTADO - (OAB PA23170-A)

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
APELANTE ORION INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO MAISA PINHEIRO CORREA VON GRAPP - (OAB PA11606-A)

 
ADVOGADO RAFAEL REZENDE DE ALBUQUERQUE - (OAB PA21379-A)

 
ADVOGADO DIEGO FIGUEIREDO BASTOS - (OAB PA17213-A)

 
ADVOGADO MARTA MARIA VINAGRE BEMBOM - (OAB PA5082-A)

 
APELANTE PDG REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES

 
ADVOGADO THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA21114-S)

 
ADVOGADO CELSO ROBERTO DE MIRANDA RIBEIRO JUNIOR - (OAB PA18736-A)
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ADVOGADO MAURICIO BARROS REGADO - (OAB SP173423-A)

 
ADVOGADO FABIO RIVELLI - (OAB SP297608-A)

 
ADVOGADO DANIELLE FEITOSA COSTA - (OAB PA22970-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DANIELLA DE ALMEIDA MOURA

 
ADVOGADO ARTHUR CALANDRINI AZEVEDO DA COSTA - (OAB PA19008-A)

 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO: EXMO. DES. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 102

 
PROCESSO 0004776-98.2015.8.14.0051

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ODAIR AZEVEDO DA SILVA

 
ADVOGADO RAIMUNDO NONATO AMARAL LIMA - (OAB PA10236-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ALUIZIO LINS LEAL

 
ADVOGADO LINCON SOUSA AGUIAR - (OAB PA33171-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 103

 
PROCESSO 0800758-26.2021.8.14.0007
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CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DANO AMBIENTAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BENEDITA DO ROSARIO DUTRA DA SILVA

 
ADVOGADO ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
ADVOGADO ISABELA RABELO FALCAO - (OAB MA7161-A)

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
ADVOGADO JOAO VITTOR HOMCI DA COSTA OLIVEIRA - (OAB PA29186-A)

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
RETIRADO POR SOLICITAÇÃO DO VOGAL

 
ORDEM 104

 
PROCESSO 0800321-10.2018.8.14.0065

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ASSINATURA BÁSICA MENSAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE TELEFONICA BRASIL

 
ADVOGADO FELIPE ESBROGLIO DE BARROS LIMA - (OAB RS80851-A)

 
PROCURADORIA TELEFÔNICA BRASIL S/A
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POLO PASSIVO

 
APELADO MARTINS VIGILANCIA LTDA

 
ADVOGADO WILLIAN DA SILVA FALCHI - (OAB PA23133-A)

 
ADVOGADO NILSON JOSE DE SOUTO JUNIOR - (OAB PA16534-A)

 
RETIRADO.

 
ORDEM 105

 
PROCESSO 0862987-76.2022.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL TARIFAS

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
RELATOR(A) MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE PAULO SERGIO ALVES SIQUEIRA

 
ADVOGADO JHONNY RICARDO TIEM - (OAB MS16462-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, JOSÉ TORQUATO
ARAÚJO DE ALENCAR E JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 106

 
PROCESSO 0002428-14.2013.8.14.0040

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL PROMESSA DE COMPRA E VENDA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO
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APELANTE CIDICLEY CAMPOS DE SOUSA

 
APELANTE EARLY DO SOCORRO GAMA VERDE DE SOUSA

 
ADVOGADO HUGO MOREIRA MOUTINHO - (OAB PA14686-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO WTORRE ENGENHARIA E CONSTRUCAO S.A.

 
ADVOGADO MARIANA DENUZZO - (OAB SP253384-A)

 
ADVOGADO RICARDO SORDI MARCHI - (OAB SP154127-A)

 
APELADO VEREDAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.

 
APELADO WTORRE PARAUAPEBAS EMPREENDIMENTOS RESIDENCIAIS LTDA.

 
ADVOGADO MARIANA DENUZZO - (OAB SP253384-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 107

 
PROCESSO 0052964-85.2014.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE IMPERIAL INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CELINE KASAHARA NEVES

 
ADVOGADO JOAO ROGERIO DA SILVA RODRIGUES - (OAB PA15255-A)

 
ADVOGADO GEOVANA DE SOUZA LEAL - (OAB PA36070)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
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FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 108

 
PROCESSO 0803435-59.2023.8.14.0039

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA

 
ADVOGADO ROSANGELA DA ROSA CORREA - (OAB PA18629-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO I. V. DE S. DO N.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 109

 
PROCESSO 0805877-34.2022.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ITAU UNIBANCO S.A.

 
ADVOGADO CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - (OAB PR19937-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO WILLAMS RAMOS DOS SANTOS JUNIOR
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T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 110

 
PROCESSO 0803122-55.2022.8.14.0097

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - (OAB PR19937-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INACIO DO ROSARIO NEVES

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 111

 
PROCESSO 0806216-61.2020.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - (OAB PR19937-A)
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ADVOGADO MARCIO SANTANA BATISTA - (OAB SP257034-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO R. DE M.

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 112

 
PROCESSO 0804366-52.2023.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI - (OAB SP248970-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO NELIO DO CARMO TENORIO BAIA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 113

 
PROCESSO 0101098-75.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR
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RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CONSTRUTORA LEAL MOREIRA

 
ADVOGADO MARINA GALLETTI SILVA - (OAB PA23686-A)

 
ADVOGADO FABIO RIVELLI - (OAB SP297608-A)

 
ADVOGADO THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA21114-S)

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179)

 
APELANTE ORION INCORPORADORA LTDA

 
ADVOGADO MAISA PINHEIRO CORREA VON GRAPP - (OAB PA11606-A)

 
ADVOGADO ISIS KRISHINA REZENDE SADECK - (OAB PA9296-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RODRIGO BOTELHO DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO JOSE ACREANO BRASIL - (OAB PA1717-A)

 
APELADO ANA AMELIA LIMA D ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO JOSE ACREANO BRASIL - (OAB PA1717-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 114

 
PROCESSO 0001774-94.2011.8.14.0008

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL VÍCIOS FORMAIS DA SENTENÇA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE USIPAR USINA SIDERURGICA DO PARA

 
ADVOGADO PATRYCIA CORREIA POUSAS DE ANDRADE - (OAB PA15032-A)
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ADVOGADO POLLYANA MORAES CECCONI - (OAB SP340656)

 
ADVOGADO SAULO COELHO CAVALEIRO DE MACEDO PEREIRA - (OAB PA13919-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO I DA S FONSECA - ME

 
ADVOGADO MIGUEL KARTON CAMBRAIA DOS SANTOS - (OAB PA10800-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 115

 
PROCESSO 0007557-37.2006.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ELTON ANTONIO DE SALLES FILHO

 
ADVOGADO DENNIS VERBICARO SOARES - (OAB PA9685-A)

 
ADVOGADO NADIA HELLEN GAIA DE ALMEIDA - (OAB PA16319-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BRASILVEICULOS COMPANHIA DE SEGUROS

 
ADVOGADO CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - (OAB PE19357-A)

 
ADVOGADO CAMILA DE ALMEIDA BASTOS DE MORAES REGO - (OAB PE33667-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 116

 
PROCESSO 0003623-37.2007.8.14.0301
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CLASSE JUDICIAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANTONIO RITA CORREA TAVEIRA

 
ADVOGADO MARILIA PIANCO YAMADA - (OAB PA11477-A)

 
ADVOGADO FRANCINALDO FERNANDES DE OLIVEIRA - (OAB PA10758-A)

 
APELANTE LUCIA DE NAZARE DE ANDRADE TAVEIRA

 
ADVOGADO MARILIA PIANCO YAMADA - (OAB PA11477-A)

 
ADVOGADO FRANCINALDO FERNANDES DE OLIVEIRA - (OAB PA10758-A)

 
APELANTE BANCO DA AMAZONIA SA [BASA DIRECAO GERAL]

 
ADVOGADO MARCEL LEDA NORONHA MACEDO - (OAB PA13559-A)

 
PROCURADORIA BANCO DA AMAZÔNIA S.A

 
APELANTE A C TAVEIRA & CIA LTDA - ME

 
ADVOGADO MARILIA PIANCO YAMADA - (OAB PA11477-A)

 
ADVOGADO FRANCINALDO FERNANDES DE OLIVEIRA - (OAB PA10758-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO DA AMAZONIA SA [BASA DIRECAO GERAL]

 
ADVOGADO MARCEL LEDA NORONHA MACEDO - (OAB PA13559-A)

 
ADVOGADO PEDRO TEIXEIRA DALLAGNOL - (OAB PA11259-A)

 
PROCURADORIA BANCO DA AMAZÔNIA S.A

 
APELADO A C TAVEIRA & CIA LTDA - ME

 
ADVOGADO MARILIA PIANCO YAMADA - (OAB PA11477-A)

 
APELADO ANTONIO RITA CORREA TAVEIRA

 
ADVOGADO MARILIA PIANCO YAMADA - (OAB PA11477-A)
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APELADO LUCIA DE NAZARE DE ANDRADE TAVEIRA

 
ADVOGADO MARILIA PIANCO YAMADA - (OAB PA11477-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 117

 
PROCESSO 0669659-94.2016.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL DESPEJO POR DENÚNCIA VAZIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE RENATO FERNANDES CAVALCANTE NETO

 
ADVOGADO WALLACE LIRA FERREIRA - (OAB PA22402-A)

 
APELANTE CARLOS DANTAS FIGUEIREDO

 
APELANTE LETICIA CRISTINA RIBEIRO MONTEIRO DANTAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LUIS OTAVIO MARTINS SANTANA

 
ADVOGADO ALBANO HENRIQUES MARTINS JUNIOR - (OAB PA6324-A)

 
ADVOGADO FABIO BRITO GUIMARAES - (OAB PA15232-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 118

 
PROCESSO 0825132-97.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
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ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE RUI ANTONIO DE SOUSA BATISTA

 
ADVOGADO MARILVALDO NUNES DO NASCIMENTO - (OAB PA16192-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DIOGO DE SANTANA VANZALER

 
ADVOGADO PAULO HUGO FREITAS ROSO - (OAB PA25254-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 119

 
PROCESSO 0022932-54.2001.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL LEVANTAMENTO DE VALOR

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO DA AMAZONIA SA

 
ADVOGADO JOSIANE MARIA MAUES DA COSTA FRANCO - (OAB PA7308-A)

 
PROCURADORIA BANCO DA AMAZÔNIA S.A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ALEGRIA GABBAY ASSAYAG KABACZNIK

 
ADVOGADO NELSON PINTO - (OAB PA3153-A)

 
ADVOGADO AUGUSTO OTAVIANO DA COSTA MIRANDA - (OAB PA8968-A)

 
APELADO SAMUEL KABACZNIK

 
ADVOGADO NELSON PINTO - (OAB PA3153-A)
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ADVOGADO AUGUSTO OTAVIANO DA COSTA MIRANDA - (OAB PA8968-A)

 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO: EXMA. DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: EMBARGOS REJEITADOS.

 
ORDEM 120

 
PROCESSO 0830175-15.2021.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - (OAB PR45445-A)

 
PROCURADORIA BANCO ITAUCARD S/A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO AMANDA CRISTINA QUEIROZ DE MORAES

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 121

 
PROCESSO 0865235-54.2018.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL ASSISTÊNCIA À SAÚDE

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO
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APELANTE ULTRA SOM SERVICOS MEDICOS LTDA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
ADVOGADO ISAAC COSTA LAZARO FILHO - (OAB CE18663-A)

 
APELANTE HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB SP128341-A)

 
ADVOGADO ISAAC COSTA LAZARO FILHO - (OAB CE18663-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CYNTIA DE NAZARE TRINDADE DA SILVA

 
ADVOGADO SUZIANE XAVIER AMERICO - (OAB PA17673-A)

 
APELADO JAMES DEVD ANDRADE DA SILVA

 
ADVOGADO SUZIANE XAVIER AMERICO - (OAB PA17673-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 122

 
PROCESSO 0000330-60.2013.8.14.0071

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL IMISSÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
RELATOR(A) JOSE TORQUATO ARAUJO DE ALENCAR

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESPÓLIO DE JOSIAS NERES

 
ADVOGADO MARCOS YURI ALVES DE MELO - (OAB PA21752-A)

 
ADVOGADO KALINE ROCHA GONCALVES - (OAB PA30916-A)

 
APELANTE ARLITO FERREIRA NERES

 
ADVOGADO MARCOS YURI ALVES DE MELO - (OAB PA21752-A)

 
ADVOGADO KALINE ROCHA GONCALVES - (OAB PA30916-A)
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POLO PASSIVO

 
APELADO FRANCISCO DE ASSIS MENEZES

 
ADVOGADO GEUNYS SANTOS DE MORAIS - (OAB PA20277-A)

 
ADVOGADO JANDERSON VENTURIM VIANA - (OAB PA31009-A)

 
APELADO JOSE LOURENCO DE MENEZES

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO CONSELHO TUTELAR DE BRASIL NOVO

 
TERCEIRO INTERESSADO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA CAVALCANTE E CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 123

 
PROCESSO 0009017-90.2014.8.14.0006

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
RELATOR(A) JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOSEVALDO BARBOSA FERREIRA

 
ADVOGADO FERNANDO FLAVIO LOPES SILVA - (OAB PA5041-A)

 
APELANTE BARBOSA & MOREIRA SERVICOS E COMERCIO DE PRODUTOS RECICLADOS EIRELI -
ME

 
ADVOGADO FERNANDO FLAVIO LOPES SILVA - (OAB PA5041-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO JIMMY SOUZA DO CARMO - (OAB PA18329-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
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T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE, CONSTANTINO
AUGUSTO GUERREIRO E LEONARDO DE NORONHA TAVARES.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 124

 
PROCESSO 0003252-68.2001.8.14.0015

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
RELATOR(A) JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE OSCAR REIS S A COMERCIO E INDUSTRIA

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
ADVOGADO MAISA MESQUITA DE ALMEIDA - (OAB PA19150-A)

 
APELANTE OSCAR DA SILVA REIS

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
ADVOGADO MAISA MESQUITA DE ALMEIDA - (OAB PA19150-A)

 
APELANTE JOSE CAVALCANTE PINHEIRO

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
ADVOGADO MAISA MESQUITA DE ALMEIDA - (OAB PA19150-A)

 
APELANTE MARCELINA DA SILVA REIS

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
ADVOGADO MAISA MESQUITA DE ALMEIDA - (OAB PA19150-A)

 
APELANTE RITA DARCELINA REIS PINHEIRO

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
ADVOGADO MAISA MESQUITA DE ALMEIDA - (OAB PA19150-A)

 
APELANTE BANCO DA AMAZONIA SA [BASA DIRECAO GERAL]

 
ADVOGADO ARNALDO HENRIQUE ANDRADE DA SILVA - (OAB PA10176-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
182



PROCURADORIA BANCO DA AMAZÔNIA S.A

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BANCO DA AMAZONIA SA [BASA DIRECAO GERAL]

 
ADVOGADO ARNALDO HENRIQUE ANDRADE DA SILVA - (OAB PA10176-A)

 
PROCURADORIA BANCO DA AMAZÔNIA S.A

 
APELADO OSCAR REIS S A COMERCIO E INDUSTRIA

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
APELADO OSCAR DA SILVA REIS

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
APELADO JOSE CAVALCANTE PINHEIRO

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
APELADO MARCELINA DA SILVA REIS

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
APELADO RITA DARCELINA REIS PINHEIRO

 
ADVOGADO REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA - (OAB PA1746-A)

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE, CONSTANTINO
AUGUSTO GUERREIRO E LEONARDO DE NORONHA TAVARES.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
ORDEM 125

 
PROCESSO 0002586-80.2016.8.14.0067

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL REIVINDICAÇÃO

 
ÓRGÃO JULGADOR DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
RELATOR(A) JOSE ANTONIO FERREIRA CAVALCANTE

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA LUCIA DUTRA

 
ADVOGADO GILVANA RODRIGUES PEREIRA - (OAB PA13671-A)
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ADVOGADO SILAS DUTRA PEREIRA - (OAB PA14261-A)

 
APELANTE MARTINHA VALENTE CAMARGO

 
ADVOGADO GILVANA RODRIGUES PEREIRA - (OAB PA13671-A)

 
ADVOGADO SILAS DUTRA PEREIRA - (OAB PA14261-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LEOCY CORREA BALIEIRO

 
ADVOGADO ALINE PAMPOLHA TAVARES - (OAB PA23058-A)

 
ADVOGADO CAMILLA TAYNA DAMASCENO DE SOUZA - (OAB PA17520-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
T. JULGADORA: EXMOS. DESES. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE, CONSTANTINO
AUGUSTO GUERREIRO E LEONARDO DE NORONHA TAVARES.

 
DECISÃO: NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

 
E COMO, NADA MAIS HOUVESSE, FOI ENCERRADA A SESSÃO ÀS 14H00 DO DIA 17.03.2025,
LAVRANDO, EU, CRISTINA CASTRO CONTE, COORDENADORA DO NÚCLEO DE SESSÃO DE
JULGAMENTO DA UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO
E PRIVADO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, A PRESENTE ATA, QUE
SUBSCREVI.

 
DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
                                               PRESIDENTE DA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE  
DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO
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02ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ATA DA 12ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 02ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
12ª Sessão Ordinária do ano de 2025, da Egrégia 2ª Turma de Direito Público, realizada no dia 05 de
maio de 2025, às 09:00h, realizada de forma presencial no Plenário. Presente os Exmos. Srs.
Desembargadores JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO, mairton marques CARNEIRO e LUZIA NADJA
GUIMARÃES NASCIMENTO. Presente a representante do Ministério Público, o Procurador de Justiça, Dr.
Estevam Alves Sampaio Filho.

 
PARTE ADMINISTRATIVA

 
 aberta a sessão foi aprovada a ata da sessão anterior.

 
PROCESSOS PAUTADOS

 
Ordem 001

 
Processo 0800478-13.2019.8.14.9000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ENEAS TOCANTINS DE OLIVEIRA FILHO

 
ADVOGADO MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 002

 
Processo 0802047-10.2024.8.14.0000

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
185



Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA

 
ADVOGADO JOAO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO - (OAB PA14045-A)

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SAO DOMINGOS DO ARAGUAIA/PA

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA ISAIAS MEDEIROS DE OLIVEIRA

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 003

 
Processo 0806818-31.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE FRANKLIN DE SOUSA ALMEIDA

 
ADVOGADO BRUNO FREDERICO RAMOS DE ARAUJO - (OAB PE51721)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO BANCO DO ESTADO DO PARÁ S A

 
PROCURADORIA BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 004

 
Processo 0808643-44.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
EMBARGANTE BANCO BRADESCO S.A.

 
ADVOGADO ANDRE NIETO MOYA - (OAB SP235738-A)

 
PROCURADORIA BANCO BRADESCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGADO ALINE PINHO GONCALVES

 
ADVOGADO MAURICIO CEZAR TEIXEIRA GAMA - (OAB PA28034-A)

 
ADVOGADO CAIO HENRIQUE SILVA DA SILVA - (OAB PA24879-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 005

 
Processo 0811410-21.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
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Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
EMBARGANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGADO FLÁVIA VERÔNICA MONTEIRO PEREIRA

 
ADVOGADO KHAREN KAROLLINNY SOZINHO DA COSTA - (OAB PA19588-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA DE JUSTIÇA ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 006

 
Processo 0810206-57.2021.8.14.0028

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Relator JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE
MARABÁ

 
ADVOGADO DANIELLY DE AGUIAR SOUSA - (OAB PA24365-A)

 
ADVOGADO PAOLA DE FATIMA DO SOCORRO BEZERRA LOPES - (OAB PA017346)

 
ADVOGADO DAKCIA SOUZA ARAUJO SILVEIRA - (OAB PA29503-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ROSANGELA ALMEIDA BOTELHO

 
ADVOGADO BRUNO FELIZ FONSECA SEPEDA DA SILVA - (OAB PA16688-A)

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR

 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO: DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
TURMA JULGADORA: CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, mairton marques carneiro e josé maria
teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E DEU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 007

 
Processo 0029190-36.2008.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELANTE INA DA PAZ TAVARES BOULHOSA

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
APELANTE JOAQUIM DA PAZ BOULHOSA

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
ADVOGADO BARBARA ARRAIS DE CASTRO CARVALHO - (OAB PA15352-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INA DA PAZ TAVARES BOULHOSA

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
APELADO JOAQUIM DA PAZ BOULHOSA

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA DO SOCORRO PAMPLONA LOBATO

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 008

 
Processo 0864119-76.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INGRED DE LOURDES PEREIRA

 
ADVOGADO THAISA CAMILA LOPES BARBOSA SHIMIZU - (OAB PA21183-A)

 
ADVOGADO EWERTON PEREIRA SANTOS - (OAB PA20745-A)

 
ADVOGADO JULIETH PINHEIRO NEGRAO - (OAB PA21034)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MUNICÍPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 009

 
Processo 0881842-06.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA
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Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO IVANETE MARIA FONSECA SARMENTO

 
ADVOGADO ELEONAN MONTEIRO DE ALBUQUERQUE SILVA - (OAB PA21335-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E DEU PARCIAL PROVIMENTO
NOS TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 010

 
Processo 0000834-23.2009.8.14.0066

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ - REDE CELPA

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO - (OAB PA3210-A)

 
ADVOGADO CARLA JULIANA MENDONÇA DE ARAUJO - (OAB PA33705-A)

 
AGRAVANTE EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO - (OAB PA3210-A)

 
ADVOGADO CARLA JULIANA MENDONÇA DE ARAUJO - (OAB PA33705-A)

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - (OAB PA12816-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
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POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA DE JUSTIÇA LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 011

 
Processo 0011783-22.2005.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ELIANE MOURA MARTINS

 
ADVOGADO ELANE CHAVES DE LACERDA - (OAB PA4939-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 012
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Processo 0800078-88.2021.8.14.0056

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE SAO SEBASTIÃO DA BOA VISTA

 
ADVOGADO JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO - (OAB PA14045-A)

 
ADVOGADO AGERICO HILDO VASCONCELOS DOS SANTOS - (OAB PA27964-A)

 
ADVOGADO GILSON CARVALHO QUARESMA - (OAB PA10481-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE NO ESTADO DO PARÁ-SINDSAÚDE

 
ADVOGADO WILLIAM MIRANDA VASCONCELOS - (OAB PA26133-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 013

 
Processo 0800910-17.2021.8.14.0026

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE JACUNDA

 
ADVOGADO JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO - (OAB PA14045-A)

 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE JACUNDÁ

 
POLO PASSIVO
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AGRAVADO ALMIRIA BARBOSA DE ALMEIDA

 
ADVOGADO HENRIQUE MOREIRA DA SILVA NETO - (OAB PA31361-A)

 
ADVOGADO JOANA SIMONY DE SOUZA DE LIMA - (OAB PA23698-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA NELSON PEREIRA MEDRADO

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 014

 
Processo 0801817-69.2021.8.14.0065

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE ÁGUA AZUL DO NORTE

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA AZUL DO NORTE

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ADRIANA PATRICIA RODRIGUES DIAS COMÉRCIO E TRANSPORTES - ME

 
ADVOGADO BRUNO ASSUNCAO PAIVA - (OAB GO37045-A)

 
ADVOGADO IVAN CARLOS GOMES DA SILVA - (OAB TO7247-A)

 
ADVOGADO EDSON FLAVIO SILVA COUTINHO - (OAB PA23824-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
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TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 015

 
Processo 0818643-10.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE PAULO ALEXANDRE MORAES DA CONCEIÇÃO

 
ADVOGADO FELIPE MATOS DA COSTA - (OAB PA21596-A)

 
ADVOGADO FABRICIO BACELAR MARINHO - (OAB PA7617-A)

 
ADVOGADO FRANCISCO OTAVIO DOS SANTOS PALHETA JUNIOR - (OAB PA12722-A)

 
ADVOGADO LUCAS FREITAS DE SOUSA - (OAB PA34018-A)

 
ADVOGADO JEAN DE SOUZA ALMEIDA - (OAB PA32370-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ-PA

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 016

 
Processo 0876234-90.2023.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
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Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ELIANA LOPES DE MENDONÇA

 
ADVOGADO JADER NILSON DA LUZ DIAS - (OAB PA5273-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 017

 
Processo 0029198-94.2015.8.14.0130

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRA SANTA MARIA LTDA.

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA MARIO NONATO FALANGOLA       
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TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e josé
maria teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E DEU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
PROCESSOS ADIADOS

 
Ordem 018

 
Processo 0814312-15.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDE

 
ADVOGADO ELIZETE DA SILVA MOUTINHO - (OAB SP207674)

 
ADVOGADO JOÃO BUENO DA COSTA NETO - (OAB SP105303)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ - MPPA

 
PROCURADOR MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR

 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO: DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
TURMA JULGADORA: CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, mairton marques carneiro e josé maria
teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 019

 
Processo 0808663-98.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO
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POLO ATIVO

 
AGRAVANTE SEMEC - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELÉM

 
PROCURADOR IRLANA RITA DE CARVALHO CHAVES RODRIGUES

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORA IRLANA RITA DE CARVALHO CHAVES RODRIGUES

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO DAFINE KELLY DE OLIVEIRA SANTOS MOREIRA

 
ADVOGADO ANDREA OYAMA NAKANOME - (OAB PA16503-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA

 
TURMA JULGADORA: mairton marques carneiro, LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, e JOSÉ
MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO.

 
DECISÃO: o relator CONHECEU DO RECURSO e deU provimento. ato contínuo a EXMa. desa. LUZIA
NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, pediu vista dos autos.

 
DECISÃO: ADIADO.

 
Ordem 020

 
Processo 0802207-05.2024.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EVERTON WENDEL MONTEIRO SILVA

 
ADVOGADO IZABELA CRISTINA RAMOS RODRIGUES BRAGA - (OAB PA31253-A)

 
ADVOGADO LUCAS CASSEB DE JESUS - (OAB PA34151-A)

 
ADVOGADO MATHEUS CHYSTYAN RODRIGUES MAC DOVEL - (OAB PA31272-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICÍPIO DE BELÉM
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PROCURADORA MUNICIPAL IRLANA RITA DE CARVALHO CHAVES RODRIGUES

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA DO SOCORRO PAMPLONA LOBATO

 
TURMA JULGADORA: mairton marques carneiro, LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, e JOSÉ
MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO.

 
DECISÃO: ADIADO.

 
Ordem 021

 
Processo 0802428-70.2022.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICÍPIO DE ABAETETUBA

 
PROCURADOR PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ MPPA

 
PROCURADOR MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR

 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO: DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
TURMA JULGADORA: CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, mairton marques carneiro e josé maria
teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E NEGOU PROVIMENTO NOS
TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 022
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Processo 0802486-85.2020.8.14.0024

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Relator MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARCOS VINICIUS DO NASCIMENTO IGNACIO

 
ADVOGADO FELIX CONCEIÇÃO SILVA - (OAB PA10956-A)

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO MARCOS VINICIUS DO NASCIMENTO IGNACIO

 
ADVOGADO FELIX CONCEIÇÃO SILVA - (OAB PA10956-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR

 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO: DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
TURMA JULGADORA: CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, mairton marques carneiro e josé maria
teixeira do rosário.

 
DECISÃO: À UNANIMIDADE, A TURMA CONHECEU DO RECURSO E DEU PARCIAL PROVIMENTO
NOS TERMOS DO VOTO.

 
Ordem 023

 
Processo 0720653-29.2016.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Relatora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JBS S/A
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ADVOGADO FABIO AUGUSTO CHILO - (OAB SP221616-A)

 
ADVOGADO NATHALYA MARIA DE ALMEIDA REBOREDO - (OAB SP401391)

 
APELANTE JBS S/A

 
ADVOGADO FABIO AUGUSTO CHILO - (OAB SP221616-A)

 
ADVOGADO NATHALYA MARIA DE ALMEIDA REBOREDO - (OAB SP401391)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
TURMA JULGADORA: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, mairton marques carneiro e LUIZ
GONZAGA DA COSTA NETO.

 
DECISÃO: a relatora CONHECEU DO RECURSO e deU provimento. ato contínuo o EXMO. des. luiz neto
pediu vista dos autos para negar provimento ao recurso em seu voto vista. após, feito adiado para
ampliação do colegiado.

 
E como, nada mais havendo, foi encerrada a sessão às 10:45, lavrando eu, Secretário da 2ª Turma de
Direito Público, a presente Ata, que subscrevi

 
 

 
 
 
 
ATA DA 12ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

 
REALIZADA EM 5/5/2025

 
Aos cinco dias de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, havendo quórum legal, o Presidente da Turma,
Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, declarou, às 9h30, aberta a 12ª Sessão Ordinária de
2025 da 1ª Turma de Direito Privado. Presentes os Exmos(as). Desembargadores(as) LEONARDO DE
NORONHA TAVARES, MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE e JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA
CAVALCANTE, e o Exmo. Procurador de Justiça WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO. Ausência
justificada do Exmo. Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR. O Presidente saudou a todos,
desejando uma semana abençoada. Colocada em aprovação a ata da sessão anterior (11ª Sessão
Ordinária de 2025), foi aprovada, por unanimidade, pela Turma, registrou em ata a necessidade de oficiar
a Presidência informando o problema recorrente no ar-condicionado do Plenário, iniciando os trabalhos na
seguinte ordem:

 
PROCESSOS JUDICIAIS PAUTADOS
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Ordem 001

 
Processo 0816113-92.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial Agravo Interno em Agravo de Instrumento

 
Assunto Principal Fixação

 
Relator Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
Agravante J. dos S. A.

 
Advogado Romoaldo Jose Oliveira da Silva - (OAB/SP 224044-A)

 
Advogado Adriely Alessandra Alves de Lima - (OAB/PA 29510-A)

 
Agravado H. de C. A.

 
Advogado Samuel Tavares Ribeiro - (OAB/PA 34736-A)

 
Advogado Carla da Silva Lobo - (OAB/PA 26655-A)

 
Outros Interessados

 
Terceiro Interessado Ministério Público do Estado do Pará

 
Procurador Maria da Conceição de Mattos Sousa

 
Procuradoria Ministério Público do Estado do Para

 
Impedimento/Suspeição: Exmo. Des. Constantino Augusto Guerreiro

 
Decisão: Julgamento adiado a pedido da advogada do agravante, ficando designado o julgamento para o
dia 2/6/2025. 

 
Ordem 002

 
Processo 0810506-98.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial Agravo de Instrumento

 
Assunto Principal Nulidade e Anulação de Testamento

 
Relatora Desa. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Agravante Sergio de Oliveira Gabriel

 
Advogado Alexandre Carneiro Paiva - (OAB/PA15814-A)

 
Advogado Anizio Galli Junior - (OAB/PA 13889-A)

 
Advogado Janio Rocha de Siqueira - (OAB/PA 4250-A)
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Agravado Felipe Ubirajara da Cruz Gabriel

 
Advogado Antonio Lobato Paes Neto - (OAB/PA 17277-A)

 
Advogado Giovanna Matos da Costa - (OAB/PA 30712-A)

 
Sustentação oral realizada pelo agravado Felipe Ubirajara da Cruz Gabriel (adva.: Amanda de Castro
Gomes Henriques OAB/PA nº 25.885)

 
Turma Julgadora: Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Desa. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: A Turma Julgadora, à unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, conheceu
e deu provimento ao recurso, ficando prejudicado o Agravo Interno, nos termos do voto da Eminente
Relatora.

 
Ordem 003

 
Processo 0810428-75.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial Agravo Interno em Agravo De Instrumento

 
Assunto Principal Revisão

 
Relator Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
Agravante C. A. da S. F.

 
Advogado Ione Arrais de Castro Oliveira - (OAB/PA 3609-A)

 
Advogado Lis Arrais Oliveira - (OAB/PA 31017-A)

 
Advogado Ana Carolina de Melo Goncalves - (OAB/PA 31928-A)

 
Advogado Beatriz Mota Bertocchi - (OAB/PA 25318-A)

 
Advogado Luana Thiere de Albuquerque Pamplona - (OAB/PA 27550-A)

 
Agravado V. do N. B.

 
Advogado Victor Russo Froes Rodrigues - (OAB/PA 23863-A)

 
Advogado Joao Vitor Penna e Silva - (OAB/PA 23935-A)

 
Advogado Ana Luiza Tavares Fernandes - (OAB/PA 30246-A)

 
Advogado Bianca Cristina Von Grapp Diniz - (OAB/PA 29903-A)

 
Advogado Dilson Jose Figueiredo da Silva Nunes - (OAB/PA 30318-E)

 
Outros Interessados
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Autoridade Ministério Público do Estado do Pará

 
Procuradoria Ministério Público do Estado do Para

 
Decisão: Julgamento do recurso adiado diante da ausência justificada do Eminente Relator.

 
Ordem 004

 
Processo 0004017-37.1999.8.14.0006

 
Classe Judicial Agravo Interno em Apelação Cível

 
Assunto Principal Pagamento

 
Relator Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
Agravante/Apelante Fregona Imobiliaria e Empreendimentos Ltda

 
Advogado Fabio Furtado Maues de Faria - (OAB/PA 27706-A)

 
Advogado Bernardo Piqueira de Andrade Lobo Soares - (OAB/PA 26707-A)

 
Advogado Saulo Coelho Cavaleiro de Macedo Pereira

 
Agravado/Apelado Darcy Dalberto Uliana

 
Advogado Darcy Dalberto Uliana - (OAB/PA 2443-A)

 
Agravado/Apelado Loana Lia Gentil Uliana

 
Advogado Darcy Dalberto Uliana - (OAB/PA 2443-A)

 
Agravado/Apelado Oba - Organização Brasileira de Alimentos Ltda

 
Advogado Darcy Dalberto Uliana - (OAB/PA 2443-A)

 
Julgamento presidido pela Exma. Desa. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Turma Julgadora: Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Desa. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: A Turma Julgadora, à unanimidade de votos, conheceu do recurso e negou provimento, nos
termos do voto do Eminente Relator.

 
Ordem 005

 
Processo 0738654-62.2016.8.14.0301

 
Classe Judicial Agravo Interno em Apelação Cível

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
204



Relatora Desa. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Agravado/Apelante Hotel São Braz Ltda - EPP

 
Advogado Otavio Augusto da Silva Sampaio Melo - (OAB/PA16676-A)

 
Advogado William Gomes Penafort de Souza - (OAB/PA 13369-A)

 
Advogado Adriano Borges da Costa Neto - (OAB/PA 23406-A)

 
Advogado Ana Victoria Delmiro Machado - (OAB/PA 30570-A)

 
Advogado Abraham Assayag - (OAB/PA 2003-A)

 
Advogado Alano Luiz Queiroz Pinheiro - (OAB/PA 10826-A)

 
Advogado Luiz Sergio Pinheiro Filho - (OAB/PA12948-A)

 
Advogado Giovanna Faciola Brandao de Souza Lima - (OAB/PA 30988-A)

 
Agravante/Apelado Alcione Aparecida de Castro Alvarenga

 
Advogado Carlos Gustavo Villela de Oliveira - (OAB/MG108356)

 
Advogado Andresson Clay Diniz Correa - (OAB/PA 25117-A)

 
Advogado Nirlei Vilela de Andrade Junqueira - (OAB/MG 27756-A)

 
Advogado Lauro Sampaio Mesquita Junior - (OAB/PA 117728-A)

 
Agravante/Apelado Cristiele Aparecida de Castro Candido

 
Advogado Carlos Gustavo Villela de Oliveira - (OAB/MG 108356)

 
Advogado Andresson Clay Diniz Correa - (OAB/PA 25117-A)

 
Advogado Nirlei Vilela de Andrade Junqueira - (OAB/MG 27756-A)

 
Advogado Lauro Sampaio Mesquita Junior - (OAB/PA 117728-A)

 
Agravante/Apelado Amelia Maria de Castro

 
Advogado Carlos Gustavo Villela de Oliveira - (OAB/MG 108356)

 
Advogado Andresson Clay Diniz Correa - (OAB/PA 25117-A)

 
Advogado Nirlei Vilela de Andrade Junqueira - (OAB/MG 27756-A)

 
Advogado Lauro Sampaio Mesquita Junior - (OAB/PA 117728-A)

 
Agravante/Apelado Jose Marcio Alvarenga
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Advogado Carlos Gustavo Villela de Oliveira - (OAB/MG 108356)

 
Advogado Andresson Clay Diniz Correa - (OAB/PA 25117-A)

 
Advogado Nirlei Vilela de Andrade Junqueira - (OAB/MG 27756-A)

 
Agravante/Apelado Alexsandra Tilemahos Zervoudakis

 
Advogado Carlos Gustavo Villela de Oliveira - (OAB/MG 108356)

 
Advogado Andresson Clay Diniz Correa - (OAB/PA 25117-A)

 
Advogado Nirlei Vilela De Andrade Junqueira - (OAB/MG 27756-A)

 
Advogado Lauro Sampaio Mesquita Junior - (OAB/PA117728-A)

 
Agravante/Apelado Antonio Aparecido de Castro

 
Advogado Carlos Gustavo Villela de Oliveira - (OAB/MG 108356)

 
Advogado Andresson Clay Diniz Correa - (OAB/PA 25117-A)

 
Advogado Nirlei Vilela de Andrade Junqueira - (OAB/MG 27756-A)

 
Advogado Lauro Sampaio Mesquita Junior - (OAB/PA117728-A)

 
Agravante/Apelado Wellington de Paula Candido

 
Advogado Carlos Gustavo Villela de Oliveira - (OAB/MG 108356)

 
Advogado Andresson Clay Diniz Correa - (OAB/PA 25117-A)

 
Advogado Nirlei Vilela de Andrade Junqueira - (OAB/MG 27756-A)

 
Outros Interessados

 
Autoridade Ministério Público do Estado do Pará

 
Procuradoria Ministério Público do Estado do Para

 
Sustentação oral presencial realizada pelo agravado Hotel São Braz LTDA – EPP (adv.: Otávio Augusto da
Silva Sampaio OAB/PA nº 16676-A) e sustentação oral por videoconferência realizada pelos agravantes
Alcione Aparecida de Castro Alvarenga, Cristiele Aparecida de Castro Candido, Amelia Maria de Castro,
Jose Marcio Alvarenga, Alexsandra Tilemahos Zervoudakis, Antonio Aparecido de Castro e Wellington de
Paula Candido (adv.: Carlos Gustavo Villela de Oliveira (OAB/MG nº 108356)

 
Turma Julgadora: Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Desa. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: A Turma Julgadora, à unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, conheceu
do recurso e negou provimento, ficando prejudicado os Embargos de Declaração, nos termos do voto da
Eminente Relatora.
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Ordem 006

 
Processo 0024073-25.2012.8.14.0301

 
Classe Judicial Apelação Cível

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relatora Desa. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Apelante Ultra Som Serviços Médicos Ltda

 
Advogado Igor Macedo Faco - (OAB/CE 16470-A)

 
Advogado Isaac Costa Lazaro Filho - (OAB/CE 18663-A)

 
Advogado Nelson Wilians Fratoni Rodrigues - (OAB/SP 128341-A)

 
Apelante Luiza Renata Pinto Bentes

 
Advogado Arthemio Medeiros Lins Leal - (OAB/PA 8283-A)

 
Apelado Marta Lilian Monteiro Carneiro

 
Advogado Diego Moraes dos Santos - (OAB/PA 20728-A)

 
Turma Julgadora: Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Desa. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: A Turma Julgadora, à unanimidade de votos, conheceu do recurso e deu provimento, nos termos
do voto da Eminente Relatora.

 
Ordem 007

 
Processo 0035503-42.2010.8.14.0301

 
Classe Judicial Apelação Cível

 
Assunto Principal Hipoteca

 
Relatora Desa. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Apelante Nogueira & Castro Ltda.

 
Advogado Weverton Cardoso - (OAB/PA13721-A)

 
Advogado Welliton Ventura da Silva - (OAB/PA18667-A)

 
Apelado Banco do Estado do Para S A

 
Advogado Fabio Monteiro de Oliveira - (OAB/PA 9343-A)
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Advogado Allan Fabio Da Silva Pingarilho - (OAB/PA 9238-A)

 
Procuradoria Banco do Estado do Pará S.A – Banpará

 
Turma Julgadora: Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Desa. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: A Turma Julgadora, à unanimidade de votos, conheceu do recurso e deu provimento, nos termos
do voto da Eminente Relatora.

 
Ordem 008

 
Processo 0013512-83.2005.8.14.0301

 
Classe Judicial Apelação Cível

 
Assunto Principal Seguro

 
Relatora Desa. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Apelante AGF - Brasil Seguros S/A

 
Advogado Marcio Alexandre Malfatti - (OAB/SP139482-A)

 
Apelante Allianz Seguros S/A;

 
Advogado Marcio Alexandre Malfatti - (OAB/SP 139482-A)

 
Apelado Iury Souza Burlamaqui de Morais

 
Advogado Thiego Jose Barbosa Malheiros - (OAB/PA 24895-A)

 
Apelado Isaias Burlamaqui de Morais Junior

 
Advogado Thiego Jose Barbosa Malheiros - (OAB/PA 24895-A)

 
Outros Interessados

 
Terceiro Interessado Maria Auxiliadora de Souza Morais

 
Advogado Thiego Jose Barbosa Malheiros - (OAB/PA 24895-A)

 
Sustentação oral por videoconferência realizada pelo Apelante Allianz Seguros S/A (adv.: Rafael Azevedo
Silva - (OAB/MG 214.892)

 
Turma Julgadora: Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Desa. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: Após o voto da Eminente Relatora pelo não conhecimento do recurso, o Exmo. Des. Constantino
Augusto Guerreiro pediu vista dos autos.

 
Ordem 009
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Processo 0800725-36.2021.8.14.0007

 
Classe Judicial Agravo Interno em Apelação Cível

 
Assunto Principal Dano Ambiental

 
Relator Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
Agravante Raimunda Alves Barbosa

 
Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA14931-A)

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA 13390-A)

 
Agravante Kleisson de Souza Almeida

 
Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA14931-A)

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA13390-A)

 
Agravado Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

 
Advogado Joao Vittor Homci da Costa Oliveira - (OAB/PA 29186-A)

 
Advogado Isabela Rabelo Falcao - (OAB/MA 7161-A)

 
Advogado Jose Augusto Freire Figueiredo - (OAB/PA 6557-A)

 
Procuradoria Superintendência Jurídica - Centrais Elétricas do Norte

 
Outros Interessados

 
Autoridade Ministério Público do Estado do Pará

 
Procuradoria Ministério Público do Estado do Pará

 
Turma Julgadora: Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE
ALENCAR e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: Julgamento do recurso adiado diante da ausência justificada do Exmo. Des. Vistor José Torquato
de Araújo de Alencar.

 
Ordem 010

 
Processo 0800880-39.2021.8.14.0007

 
Classe Judicial Agravo Interno em Apelação Cível
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Assunto Principal Dano Ambiental

 
Relator Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
Agravante Sula Mires de Freitas Xavier

 
Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA14931-A)

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA 13390-A)

 
Agravante Leonardo Brito Pantoja

 
Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA 14931-A)

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA 13390-A)

 
Agravado Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

 
Advogado Joao Vittor Homci da Costa Oliveira - (OAB/PA 29186-A)

 
Advogado Jose Augusto Freire Figueiredo - (OAB/PA 6557-A)

 
Procuradoria Superintendência Jurídica - Centrais Elétricas do Norte

 
Outros Interessados

 
Autoridade Ministério Público do Estado do Pará

 
Procuradoria Ministério Público do Estado do Pará

 
Turma Julgadora: Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE
ALENCAR e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: Julgamento do recurso adiado diante da ausência justificada do Exmo. Des. Vistor José Torquato
de Araújo de Alencar.

 
Ordem 011

 
Processo 0800711-52.2021.8.14.0007

 
Classe Judicial Agravo Interno em Apelação Cível

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
Agravante Leotissima Correa Freitas
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Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA 13390-A)

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA14931-A)

 
Agravante Zomelino Nunes Freitas

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA13390-A)

 
Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA 14931-A)

 
Agravado Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

 
Advogado Joao Vittor Homci da Costa Oliveira - (OAB/PA 29186-A)

 
Advogado Jose Augusto Freire Figueiredo - (OAB/PA 6557-A)

 
Procuradoria Superintendência Jurídica - Centrais Elétricas do Norte

 
Turma Julgadora: Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE
ALENCAR e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: Julgamento do recurso adiado diante da ausência justificada do Exmo. Des. Vistor José Torquato
de Araújo de Alencar.

 
Ordem 012

 
Processo 0802608-86.2019.8.14.0201

 
Classe Judicial Apelação Cível

 
Assunto Principal (Honorários Advocatícios)

 
Relator Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
Apelante Raimundo Nonato da Silva Gomes

 
Advogado Raimundo Nonato da Silva Gomes - (OAB/PA 5167-A)

 
Apelado Massa Falida de Eidai do Brasil

 
Advogado Ricardo Jose da Cruz Pinheiro - (OAB/PA 8808-A)

 
Outros Interessados

 
Terceiro Interessado Ministério Público do Estado do Pará

 
Procuradoria Ministério Público do Estado do Pará
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Sustentação oral presencial realizada pelo Apelante Raimundo Nonato da Silva Gomes (adv.: Raimundo
Nonato da Silva Gomes - (OAB/PA 5167-A)

 
Turma Julgadora: Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Desa. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA
BUARQUE e Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE.

 
Decisão: A Turma Julgadora, à unanimidade de votos, conheceu do recurso e negou provimento, nos
termos do voto do Eminente Relator.

 
Ordem 013

 
Processo 0800704-60.2021.8.14.0007

 
Classe Judicial Agravo Interno em Apelação Cível

 
Assunto Principal Dano Ambiental

 
Relator Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
Agravante Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

 
Advogado Jose Augusto Freire Figueiredo - (OAB/PA 6557-A)

 
Procuradoria Superintendência Jurídica - Centrais Elétricas do Norte

 
Agravado Josenildo Silva Campos

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA 14931-A)

 
Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA 13390-A)

 
Turma Julgadora: Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA
CAVALCANTE e Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES.

 
Decisão: Julgamento adiado em razão da ausência de quórum para julgamento nos moldes do art. 942 do
CPC.

 
Ordem 014

 
Processo 0800706-30.2021.8.14.0007

 
Classe Judicial Agravo Interno em Apelação Cível

 
Assunto Principal Dano Ambiental

 
Relator Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR

 
Agravante Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

 
Advogado Jose Augusto Freire Figueiredo - (OAB/PA 6557-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
212



Procuradoria Superintendência Jurídica - Centrais Elétricas do Norte

 
Agravado Josiel Silva Campos

 
Advogado Marcelo Romeu de Moraes Dantas - (OAB/PA 14931-A)

 
Advogado Ismael Antonio Coelho de Moraes - (OAB/PA 6942-A)

 
Advogado Marilete Cabral Sanches - (OAB/PA13390-A)

 
Outros Interessados

 
Autoridade Ministério Público do Estado do Pará

 
Procurador Estevam Alves Sampaio Filho

 
Procuradoria Ministério Público do Estado do Para

 
Turma Julgadora: Des. JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR, Des. JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA
CAVALCANTE e Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES.

 
Decisão: Julgamento adiado em razão da ausência de quórum para julgamento nos moldes do art. 942 do
CPC.

 
E como nada mais houvesse, foi encerrada a Sessão às 11h50, lavrando eu, Camila Amado Soares,
Secretária da 1ª Turma de Direito Privado, a presente Ata.

 
Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
Presidente da 1ª Turma de Direito Privado
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PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DA SEÇÃO DE DIREITO PENAL

 
11ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEÇÃO DE DIREITO PENAL, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025,
SOB A PRESIDÊNCIA DO EXCELENTÍSSIMO  SENHOR DESEMBARGADOR RÔMULO JOSÉ
FERREIRA NUNES. Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade
de Belém, capital do Estado do Pará, às 9h, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Rômulo José
Ferreira Nunes, Presidente da Seção de Direito Penal, em exercício, declarou aberta a 11ª Sessão
Ordinária da Seção de Direito Penal, com a presença dos Exmos. Srs. Deses. Vania Fortes Bitar, Vânia
Lúcia Carvalho da Silveira, Rosi Maria Gomes de Farias, Kédima Lyra, Pedro Pinheiro Sotero, do Exmo.
Juiz Convocado Sérgio Augusto de Andrade Lima, do Exmo. Dr. Hezedequias Mesquita da Costa
(representante do Ministério Público) e da Secretária da Seção de Direito Penal, Dra. Maria de Nazaré
Carvalho Franco. Ausência justificada : Exmas. Desas. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos,
Leonam Gondim da Cruz Júnior, José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho
 Após lida e aprovada a Ata da Sessão anterior, o Exmo. Des. Presidente, em exercício, deu início aos
trabalhos na seguinte ordem: 

 
                                                          PROCESSOS PAUTADOS

 
Ordem: 001

 
Processo: 0803146-78.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora KÉDIMA LYRA

 
PACIENTE: RENAN DA SILVA CONDE

 
ADVOGADO: FERNANDO MAGALHÃES PEREIRA JÚNIOR - (OAB PA19674-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CAPANEMA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 002

 
Processo: 0003524-77.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial: REVISÃO CRIMINAL

 
Comarca de origem: BONITO
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Relator(a): Desembargadora KÉDIMA LYRA

 
Revisor(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
REQUERENTE: SÍLVIO MAURO RODRIGUES MOTA

 
ADVOGADO: RENAN DANIEL TRINDADE DOS SANTOS - (OAB PA24417-A)

 
ADVOGADO: EMY HANNAH RIBEIRO MAFRA - (OAB PA23263-A)

 
ADVOGADO: CLODOMIR ASSIS ARAÚJO JÚNIOR - (OAB PA10686-A)

 
REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, com poderes delegados: Dr(a). ALEXANDRE BATISTA DOS SANTOS
COUTO NETO

 
*Suspeição: Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
     Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
     Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA

 
     Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
     Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
     Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
# Retornando a sessão, a presidência foi transmitida para o Exmo. Des. Pedro Pinheiro Sotero e o quórum
de julgamento formado pelos Exmos. Deses. Kédima Lyra (Relatora) e o Juiz Convocado Sérgio Augusto
de Andrade Lima, bem como os Exmos. Deses. Convocados – Margui Gaspar Bittencourt, José Torquato
Araújo de Alencar e José Antônio Ferreira Cavalcante.

 
Indagados, a Defesa e o Ministério Público dispensaram a leitura do relatório.

 
Sustentação oral – Dr(a). Hezedequias Mesquita da Costa / Dr(a). Renan Daniel Trindade dos Santos.

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal conheceu em parte da revisão criminal e,
naquilo que foi conhecido, julgou parcialmente procedente o pedido revisional, apenas para readequar a
fundamentação da dosimetria penal, sem reflexos na quantidade de pena fixada no acórdão objurgado,
mantidos os demais termos da condenação.

 
Ordem: 003

 
Processo: 0800855-08.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA
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PACIENTE: ALAILTON ROSA PINHEIRO DA SILVA

 
ADVOGADO: GYNETHON PEREIRA DOS ANJOS - (OAB GO49070)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CAPANEMA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). ARMANDO BRASIL TEIXEIRA

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal conheceu parcialmente da impetração do
habeas corpus e, nesta parte, concedeu a ordem, determinando seja expedido alvará de soltura em favor
do paciente, se por al não estiver preso, podendo o magistrado de 1º grau impor medidas cautelares
diversas, previstas no art. 319 do CPP, que entender serem necessárias, desde que de forma
fundamentada.

 
Ordem: 004

 
Processo: 0804151-38.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: SASAQUE MELO TAVARES

 
ADVOGADO: WALDER EVERTON COSTA DA SILVA - (OAB PA21627-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE CAMETÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal concedeu a ordem, confirmando a liminar
anteriormente deferida.

 
Ordem: 005

 
Processo: 0803435-11.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: ELIELSON CORREA GOMES

 
ADVOGADO: SAMEA DA SILVA BARBOSA - (OAB PA38328)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO EM EXERCÍCIO NO TERMO JUDICIÁRIO DE BAGRE

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ
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PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). MARCOS ANTÔNIO FERREIRA DAS NEVES

 
Indagados, a Defesa e o Ministério Público dispensaram a leitura do relatório.

 
Sustentação oral – Dr(a). Samea da Silva Barbosa

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal conheceu em parte o pedido e, na parte
conhecida, denegou a ordem.

 
Ordem: 006

 
Processo: 0800265-31.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: JUCILEY EDUARDO PIRES DE MORAIS

 
ADVOGADO: HENRIQUE CÉSAR DE SOUZA JÚNIOR - (OAB DF47964)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 007

 
Processo: 0804136-69.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: AILTON ARAÚJO DE OLIVEIRA

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CAPANEMA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). SÉRGIO TIBÚRCIO DOS SANTOS SILVA

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 008

 
Processo: 0804022-33.2025.8.14.0000
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Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: EDVAR WENDERSON ALVES E SILVA

 
ADVOGADO: ALFREDO DE JESUS SOUZA DO COUTO - (OAB PA26644-A)

 
ADVOGADO: NEY GONÇALVES DE MENDONÇA JÚNIOR - (OAB PA7829-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA

 
Indagados, a Defesa e o Ministério Público dispensaram a leitura do relatório.

 
Sustentação oral – Dr(a). Alfredo de Jesus Souza do Couto

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 009

 
Processo: 0800481-89.2025.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: R. J. C. S. J.

 
ADVOGADO: MARCUS VALÉRIO SAAVEDRA GUIMARÃES DE SOUZA - (OAB PA8238)

 
ADVOGADO: RAFAELLA DIAS MATNI - (OAB PA16366-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DISTRITAL DE MOSQUEIRO

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA

 
Indagados, a Defesa e o Ministério Público dispensaram a leitura do relatório.

 
Sustentação oral – Dr(a). Marcos Valério Saavedra Guimarães de Souza

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 010

 
Processo: 0820151-50.2024.8.14.0000
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Classe Judicial: HABEAS CORPUS PARA TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL COM PEDIDO DE
LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: RAIMUNDO MONTEIRO RIBEIRO

 
ADVOGADO: MARCO JOSÉ LOBATO SOUZA - (OAB PA31244-A)

 
ADVOGADO: DIEGO MARINHO MARTINS - (OAB PA25611-B)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE PRIMAVERA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO

 
Indagados, a Defesa e o Ministério Público dispensaram a leitura do relatório.

 
Sustentação oral – Dr(a). Marco José Lobato Souza

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 011

 
Processo: 0821802-20.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: THACISIO DA SILVA SANTOS

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE SOBRINHO DE SOUSA - (OAB MA23310-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 012

 
Processo: 0804112-41.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA

 
PACIENTE: ANTÔNIO BRANDÃO DE SOUZA
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ADVOGADO: IGOR LYNIKER MENESES CAVALCANTE GOMES - (OAB RR1480)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DISTRITAL DE MONTE DOURADO

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). MARCOS ANTÔNIO FERREIRA DAS NEVES

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal conheceu em parte o pedido e, na parte
conhecida, denegou a ordem.

 
Ordem: 013

 
Processo: 0800960-82.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS PARA RECONHECIMENTO DE PROVA ILÍCITA

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: MARCO TÚLIO MARTINS MALHEIROS

 
ADVOGADO: ANETE DENISE PEREIRA MARTINS - (OAB PA10691)

 
ADVOGADO: PEDRO DE SIQUEIRA MENDES LAURIA - (OAB PA35492-A)

 
ADVOGADO: ROBERTO LAURIA - (OAB PA7388)

 
ADVOGADO: RAFAEL OLIVEIRA ARAÚJO - (OAB PA19573-A)

 
ADVOGADO: EMY HANNAH RIBEIRO MAFRA - (OAB PA23263-A)

 
ADVOGADO: ANA BEATRIZ LACORTE ARAÚJO DA MOTA - (OAB PA26752-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER DE ANANINDEUA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). ARMANDO BRASIL TEIXEIRA

 
Indagados, a Defesa e o Ministério Público dispensaram a leitura do relatório.

 
Sustentação oral – Dr(a). Roberto Lauria

 
Adiado em razão do pedido de vista formulado pelo Exmo. Des. Rômulo José Ferreira Nunes. Antes do
pedido de vista, o Exmo. Des. Pedro Pinheiro Sotero (Relator) votou pela denegação da ordem.

 
Ordem: 014

 
Processo: 0800320-79.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR
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Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: RAIONE JOSAFÁ SANTANA COELHO

 
ADVOGADO: RAPHAEL REIS DE SOUSA - (OAB PA15356-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). JOANA CHAGAS COUTINHO

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
       #Após o julgamento do feito de nº 14 a sessão foi suspensa.

 
Ordem: 015

 
Processo: 0801095-94.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Juiz Convocado SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA

 
PACIENTE: BRENO FARIAS RODRIGUES

 
ADVOGADO: OLIVALDO VALENTE DOS SANTOS JÚNIOR - (OAB PA26943-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE CAMETÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). ARMANDO BRASIL TEIXEIRA

 
Indagados, a Defesa e o Ministério Público dispensaram a leitura do relatório.

 
Sustentação oral – Dr(a). Olivaldo Valente dos Santos Júnior

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Não havendo mais processos a serem julgados e após agradecer a presença de todos, o Exmo. Des.
Presidente da Seção de Direito Penal, declarou encerrada a Sessão às 11h. Eu, Maria de Nazaré
Carvalho Franco, Secretária da Seção de Direito Penal, lavrei a presente ATA, que vai devidamente
assinada pela douta Presidência.

 
                                                             Des. Rômulo José Ferreira Nunes                            

 
                                                 Presidente da Seção de Direito Penal, em exercício
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PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DA SEÇÃO DE DIREITO PENAL

 
24ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENÁRIO VIRTUAL – PJE, DA SEÇÃO DE DIREITO PENAL, iniciada em 
29 de abril de 2025, às 10h, com a participação dos Excelentíssimos Desembargadores Rômulo José
Ferreira Nunes (Presidente), Vania Fortes Bitar, Vânia Lúcia Carvalho da Silveira, Maria de Nazaré Silva
Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Rosi Maria Gomes de Farias, Eva do
Amaral Coelho, Kédima Lyra, Pedro Pinheiro Sotero e o Juiz Convocado Sérgio Augusto de Andrade Lima
e o Excelentíssimo Representante do Ministério Público Dr(a). Hezedequias Mesquita da
Costa.                      

 
                                                            PROCESSOS JULGADOS    

 
Ordem: 001

 
Processo: 0803700-13.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: ARENILSOM CRUZ DE OLIVEIRA

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE IGARAPÉ-AÇU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 002

 
Processo: 0804549-82.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: LUIZ MARIA BORGES DA SILVA

 
ADVOGADO: RENATA VIVIANE RODRIGUES DE SOUZA - (OAB PA27863-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE BRAGANÇA
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FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 003

 
Processo: 0804259-67.2025.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: C. S. S.

 
ADVOGADO: MANOEL ADRIRLAN RAMOS DA ROCHA - (OAB PA36965-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAUAPEBAS

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 004

 
Processo: 0804717-84.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: ADENILSON TELES XAVIER

 
ADVOGADO: OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - (OAB PA13052-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE CAMETÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a ordem.

 
Ordem: 005

 
Processo: 0800953-90.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL
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Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: GLEYSON TORRES DOS SANTOS

 
ADVOGADO: MANUELLA DA COSTA BEZERRA - (OAB PA38769-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE CASTANHAL

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a ordem.

 
Ordem: 006

 
Processo: 0801750-66.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS

 
Relator(a): Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA

 
EMBARGANTE: GUILHERME DIVINO FELISBERTO DE SOUSA

 
ADVOGADO: MÁRIO SANDRO CAMPOS RODRIGUES - (OAB PA11536-A)

 
EMBARGADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (V. Acórdão ID 25790526 da E. Seção de Direito Penal, prolatado
em 27/03/2025 e publicado no DJEN em 1º/04/2025)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CRIMINAL DE SANTARÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a ordem.

 
Ordem: 007

 
Processo: 0806005-67.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA

 
PACIENTE: CHRISTOFFER MANRIQUE FERREIRA

 
ADVOGADO: DANILO DE OLIVEIRA SPERLING - (OAB PA27600-A)

 
ADVOGADO: THAMIRES PRISCILA DE SENA HAICK - (OAB PA28712-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
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BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 008

 
Processo: 0804089-95.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA

 
PACIENTE: KAIO DIEGO SAMPAIO MANITO

 
ADVOGADO: AFONSO LEONARDO BATISTA DA SILVA - (OAB PA23866-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE TOMÉ-AÇU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 009

 
Processo: 0804947-29.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: DAYVISON DO NASCIMENTO SANTOS DE BRITO

 
ADVOGADO: ALEXANDRE AUGUSTO DE PINHO PIRES - (OAB PA12401-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 010

 
Processo: 0807076-07.2025.8.14.0000
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Classe Judicial: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
AGRAVANTE: DIVONEI FERREIRA MATOS

 
ADVOGADO: PATRIC DIONATAS DE SOUSA COSTA - (OAB DF65276)

 
AGRAVADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (r. decisão monocrática que não conheceu da impetração do habeas
corpus - ID 26076946, prolatada em 09/04/2025)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE MARABÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal negou provimento ao recurso.

 
Ordem: 011

 
Processo: 0803426-49.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: MAURIEM DE JESUS PEREIRA FERNANDES JÚNIOR

 
ADVOGADO: EDUARDO BATISTA FERRO - (OAB PA33103-A)

 
ADVOGADO: GUSTAVO RAMOS MELO - (OAB PA32736-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TUCURUÍ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
RETIRADO

 
Ordem: 012

 
Processo: 0804420-77.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: EDIVALDO JOSÉ ROCHA DA CONCEIÇÃO JÚNIOR

 
ADVOGADO: GISÉLIA DOMINGAS RAMALHO GOMES DOS REIS - (OAB PA13576-A)
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AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE CASTANHAL

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 013

 
Processo: 0804869-35.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: EDINELSON MESQUITA BRITO

 
ADVOGADO: VANESSA EGLA ROCHA DO NASCIMENTO - (OAB PA17627-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DISTRITAL DE MOSQUEIRO

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 014

 
Processo: 0804240-61.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: ELDINEY MOREIRA GUILHERME

 
ADVOGADO: CAROLINNE ARAÚJO LISBOA MAUÉS - (OAB PA27716-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE PORTEL

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 015

 
Processo: 0804164-37.2025.8.14.0000
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Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
PACIENTE: NILCELIA FARIAS DE SOUZA

 
ADVOGADO: ALBERTO AUGUSTO ANDRADE SARUBBI - (OAB PA15070-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE ORIXIMINÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal concedeu a ordem.

 
Ordem: 016

 
Processo: 0807173-07.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: THIAGO SANTOS GONÇALVES

 
ADVOGADO: MARCELO BRASIL CAMPOS - (OAB PA22245-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 8ª VARA CRIMINAL DE BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a ordem, mas de ofício
concedeu a ordem.

 
Ordem: 017

 
Processo: 0804721-24.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: JOÃO CLEMENTINO DA SILVA JÚNIOR

 
ADVOGADO: JEAN RODRICK IGLESIAS DO NASCIMENTO - (OAB PA29081-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS PRIVATIVAS DE
LIBERDADE DE PARAGOMINAS
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FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a ordem.

 
Ordem: 018

 
Processo: 0805401-09.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: EDUARDO BELARMINO SILVA

 
ADVOGADO: JOÃO PAULO DOS SANTOS SOUSA - (OAB MA12907-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE CASTANHAL

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 019

 
Processo: 0806936-70.2025.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: T. DE S. L.

 
ADVOGADO: FÁBIO DE LIMA NASCIMENTO - (OAB PA30531-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DE BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a ordem.

 
Ordem: 020

 
Processo: 0807254-53.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
229



Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: ANTÔNIO JEFFESON BASTO DE SOUZA

 
ADVOGADO: WANDEUILSON DE JESUS VIANA - (OAB PA28524-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE CONCÓRDIA DO PARÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 021

 
Processo: 0806713-20.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: MATEUS DE LIMA SILVA

 
ADVOGADO: PEDRO PAULO SILVA MELO - (OAB PA7776-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CRIMINAL DE BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 022

 
Processo: 0805970-10.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: EVELIN REGINA CARVALHO FONSECA

 
ADVOGADO: DALDO DINIZ DOS SANTOS - (OAB PA39656)

 
ADVOGADO: EDINELSON MOTA BATISTA - (OAB PA34325-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE ORIXIMINÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
230



PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal concedeu a ordem.

 
Ordem: 023

 
Processo: 0821375-23.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: RANA LIMA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: THEYLHOR HAUSTON SILVEIRA LIMA - (OAB PA30884-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ALTAMIRA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal concedeu a ordem.

 
Ordem: 024

 
Processo: 0800266-16.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: JULIANE DE JESUS DIAS

 
ADVOGADO: ANA CARLA CUNHA DA CUNHA - (OAB PA7485-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
RETIRADO

 
Ordem: 025

 
Processo: 0800825-70.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO
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PACIENTE: ARLEY FERNANDO DA SILVA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: GABRIELA DE JESUS RAMOS - (OAB PA31059-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE MARACANÃ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 026

 
Processo: 0803311-28.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: ROBERTO SOUSA DA SILVA

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CAPANEMA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
RETIRADO

 
Ordem: 027

 
Processo: 0815084-07.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
AGRAVANTE: PAULO ROBERTO CAVALLEIRO DE MACEDO

 
ADVOGADO: FILIPE COUTINHO DA SILVEIRA - (OAB PA12131-A)

 
AGRAVADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (r. decisão monocrática que não conheceu da impetração do habeas
corpus - ID 24783159, prolatada em 11/02/2025)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ
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PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal deu provimento ao agravo regimental.

 
Ordem: 028

 
Processo: 0814597-37.2024.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Juiz Convocado SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA

 
PACIENTE: F. DA S. L.

 
ADVOGADO: GISELE CRISTINE DA SILVA VILHENA - (OAB PA31266-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE TOMÉ-AÇU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 029

 
Processo: 0815704-19.2024.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Juiz Convocado SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA

 
PACIENTE: E. M. L.

 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ NASCIMENTO MARTINS - (OAB PA33988-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE BREVES

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal concedeu a ordem.

 
Ordem: 030

 
Processo: 0821731-18.2024.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Juiz Convocado SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA
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PACIENTE: NATACHA DASY SILVA DAS CHAGAS

 
ADVOGADO: JORGE RIBEIRO DIAS DOS SANTOS - (OAB PA24399-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal denegou a ordem.

 
Ordem: 031

 
Processo: 0807226-85.2025.8.14.0000

 
Classe Judicial: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

 
Relator(a): Juiz Convocado SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA

 
AGRAVANTE: NATACHA DASY SILVA DAS CHAGAS

 
ADVOGADO: JORGE RIBEIRO DIAS DOS SANTOS - (OAB PA24399-A)

 
AGRAVADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (r. decisão monocrática que não conheceu da impetração do habeas
corpus - ID 26252991, prolatada em 16/04/2025)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal negou provimento ao recurso.

 
Ordem: 032

 
Processo: 0803591-96.2025.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR

 
Relator(a): Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
IMPETRANTE: G. DE A. C.

 
ADVOGADO: GLEYCYELLE PEREIRA DA SILVA - (OAB GO59666-A)

 
ADVOGADO: YURI DA SILVA MORAES - (OAB PA35131-A)

 
IMPETRADO: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO
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FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal concedeu parcialmente a ordem, ratificando a
liminar anteriormente deferida.

 
Sessão encerrada às 10 horas do dia 5 de maio de 2025. Eu, Maria de Nazaré C. Franco, Secretária da
Seção de Direito Penal, digitei e subscrevi.

 
                                                              Des. Rômulo José Ferreira Nunes                            

 
                                                 Presidente da Seção de Direito Penal, em exercício
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EDITAL PARA PUBLICIDADE DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS DE CASAMENTO 

 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 

 
O Juiz titular pela 6ª Vara de Família da Comarca da Capital do Estado do Pará, Francisco Roberto
Macedo de Souza, no uso de suas atribuições legais etc. FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL
virem ou dele notícia tiverem que pelo Juízo de Direito da 6ª Vara de Família de Belém/PA, expediente da
UPJ de Família desta Comarca, processam-se os termos da Ação de ALTERAÇÃO DE REGIME DE
BENS, Processo nº 0821396-32.2025.8.14.0301, entre os cônjuges: FRANCISCO DE ASSIS BARRETO
GOMES JUNIOR CPF: 798.910.042-87, e MARIA AUXILIADORA MARGALHO COSTA CPF:
411.307.822-04, casados, brasileiros, ele marítimo, filho de FRANCISCO DE ASSIS BARRETO GOMES e
ELIDA DE FATIMA PALHETA MONTEIRO, ela cabeleireira, filha de ASSIS FERREIRA MARGALHO e
MARIA DA PAZ LIMA MARGALHO, ambos residentes e domiciliados na RUA TRINTA E NOVE CJ
PROMORAR, nº 232 - CA QD 55 - MARACANGALHA, nesta cidade, cuja demanda tem o condão de
alterar o regime de bens do casal: de separação total de bens para Comunhão Total de Bens, a fim de que
ambos os cônjuges participem da totalidade de seu patrimônio adquirido antes, durante e após o
casamento; e para chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, a fim de
resguardando direitos de terceiros, determinou o MM. Juiz expedir o presente EDITAL, que será afixado no
local público de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico e alhures, conforme determina a lei
(Art. 734 e § 1º do CPC). Dado e passado nesta cidade de Belém, aos 05 dias do mês de Maio de dois mil
e vinte e cinco. Eu, Flaviana Trindade de Oliveira, Analista Judiciário do Núcleo de Cumprimento da UPJ
de Família, mat.: 5071-7, subscrevo eletronicamente o presente, autorizado pelo art. 1º, §2º, IX do
Provimento nº 06/2006 da CJRMB.

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo de 20 dias)

 
Processo: 0858748-92.2023.8.14.0301 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
Requerente: E. M. D. S. M. 
Requerido(a): FABIO DE SOUSA BARROS. 
 

 
A Dra. SARAH CASTELO BRANCO MONTEIRO RODRIGUES, Juiz(a) de Direito da 4ª Vara de Família da
Comarca de Belém, Estado do Pará, na forma da Lei e etc. FAZ SABER, a todos que o presente EDITAL
virem ou dele conhecimento tomarem, que por este Juízo, processam-se os autos da
Ação PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) supra, tendo por finalidade o presente EDITAL a CITAÇÃO
do(a) requerido(a): FABIO DE SOUSA BARROS, brasileiro, residente em local incerto e não sabido, para,
querendo, contestar(em) a ação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 335 do CPC, por meio de
advogado/defensor publico, ficando advertido(s) de que se não contestar(em) a ação, será(ão)
considerado(s) revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo(a) autor(a),
observando-se as disposições dos arts. 344 e 345 do CPC. Caso seja decretada sua revelia, ser-lhe-á (ão)
nomeado(s) curador especial, nos termos do art. 72 do CPC. E para que não seja alegada ignorância no
presente e no futuro, expediu-se o presente EDITAL, sendo publicado na forma da Lei, que será afixado

FÓRUM CÍVEL

UPJ DAS VARAS DE FAMÍLIA DA CAPITAL - 2 VARA DE FAMÍLIA
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no local público de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Dado e passado nesta cidade de
Belém, Estado do Pará, aos 5 de maio de 2025. Eu, FLAVIANA TRINDADE OLIVEIRA DE MORAIS,
Analista/Auxiliar Judiciário da UPJ das Varas de Família de Belém, assino o presente, autorizada pelo art.
1º, §2º, IX do Provimento nº 06/2006 da CJRMB.

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo de 20 dias)

 
Processo: 0890428-95.2023.8.14.0301 
Ação: ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 (69) 
Requerente: N. R. V.; A. M. R. 
Requerido(a): JEFERSON BRAGANÇA VIEIRA 
 

 
A Dra. SARAH CASTELO BRANCO MONTEIRO RODRIGUES, Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da
Comarca de Belém, Estado do Pará, na forma da Lei e etc. FAZ SABER, a todos que o presente EDITAL
virem ou dele conhecimento tomarem, que por este Juízo, processam-se os autos da Ação ALIMENTOS -
LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 (69) supra, tendo por finalidade o presente EDITAL a CITAÇÃO do(a)
requerido(a): JEFERSON BRAGANÇA VIEIRA, residente em local incerto e não sabido,  para, querendo,
contestar(em) a ação no prazo de 15 dias, com fulcro no Art. 275, §2 do Código de Processo Civil,
apresentar contestação, querendo, nos termos do art. 335 do CPC, por meio de advogado/defensor
publico, ficando advertido(s) de que se não contestar(em) à ação, será(ão) considerado(s) revel e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo(a) autor(a), observando-se as
disposições dos arts. 344 e 345 do CPC. Caso seja decretada sua revelia, ser-lhe-á (ão) nomeado(s)
curador especial, nos termos do art. 72 do CPC. E para que não seja alegada ignorância no presente e no
futuro, expediu-se o presente EDITAL, sendo publicado na forma da Lei, que será afixado no local público
de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Dado e passado nesta cidade de Belém, Estado
do Pará, aos 5 de maio de 2025. Eu, FLAVIANA TRINDADE OLIVEIRA DE MORAIS, Analista/Auxiliar
Judiciário da UPJ das Varas de Família de Belém, assino o presente, autorizada pelo art. 1º, §2º, IX do
Provimento nº 06/2006 da CJRMB.
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EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo de 90 dias)

 
Processo: 0854537-86.2018.8.14.0301 
Ação: ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 
Requerentes: R. C. C. L., R. C. L. 
Requerido: ROUBIVAL DE CASTRO LIMA

 
O(A) Dr(a). CLÁUDIA REGINA MOREIRA FAVACHO, Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Família da Comarca
de Belém, Estado do Pará, na forma da Lei e etc. FAZ SABER, a todos que o presente EDITAL virem ou
dele conhecimento tomarem, que por este Juízo, processam-se os autos da Ação de ALIMENTOS - LEI
ESPECIAL Nº 5.478/68 supra, tendo por finalidade o presente EDITAL a CITAÇÃO do(a) requerido(a)
ROUBIVAL DE CASTRO LIMA, brasileiro, solteiro, topógrafo, CPF 596.xxx.xxx-00, estando em lugar
incerto e não sabido, para contestar(em) a ação no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 335
do CPC, por meio de advogado/defensor publico, ficando advertido(s) de que se não contestar(em) à
ação, será(ão) considerado(s) revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo(a)
autor(a) (art. 344 do CPC), excetuadas as hipóteses do art. 345, do CPC. Caso seja decretada sua revelia,
ser-lhe-á (ão) nomeado(s) curador especial, nos termos do art. 72 do CPC. E para que não seja alegada
ignorância no presente e no futuro, expediu-se o presente EDITAL, sendo publicado na forma da Lei, que
será afixado no local público de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Dado e passado
nesta cidade de Belém, Estado do Pará, aos 5 de maio de 2025. Eu, LUCIANA CRISTINA CERQUEIRA
RODRIGUES DE CARVALHO, Analista/Auxiliar Judiciário da UPJ das Varas de Família de Belém, assino
eletronicamente o presente, autorizado(a) pelo art. 1º, §2º, IX do Provimento nº 06/2006 da CJRMB.
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Número do processo: 0825764-33.2024.8.14.0006 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: CRISTIANE BELINATI GARCIA
LOPES Participação: REQUERIDO Nome: BANCO ITAÚCARD S.A. Participação: ADVOGADO Nome:
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES OAB: 19937/PR 
 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE ANANINDEUA - UNAJ-AN, unidade
judiciaria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, com fulcro no §2º
do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC:0825764-33.2024.8.14.0006

 
NOTIFICADO(A):  BANCO ITAÚCARD S.A. 

 
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - OAB/PA nº 19.937

 
FINALIDADE: NOTIFICAR: BANCO ITAÚCARD S.A. 
para que proceda, no prazo de15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do PAC
indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada
para o endereço 006unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3201-4992 nos dias úteis das 8h às 14h.

 
Ananindeua/PA, 5 de maio de 2025
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

 
 

 
O Excelentíssimo Sr. Dr. JESSINEI GONÇALVES DE SOUZA, Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Cível
e Empresarial de Redenção, respondendo pela Região Agrária de Marabá Portaria nº 871/2025-GP), 
Estado do Pará, República Federativa do Brasil na Forma da Lei etc... FAZ SABER a todos quanto o
presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que, perante o Juízo da Região Agrária de Marabá
e expediente da Secretaria da Região Agrária de Marabá e Comarca de Marabá, se processam os autos
de REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Processo Nº 0002960-05.2005.8.14.0028, em que figura como
requerente FAZENDA RAI NHA, WILSON LUIZ FERREIRA e requeridos ELZA DE TAL, DEMERVALDO
DE TAL, GAUCHO DE TAL, VALDENOR MARTINS RESPLANDES, REGIVAN PAULINO DOS SANTOS,
IVONETE DOS SANTOS SOUSA e DEMAIS E OUTROS. Em razão da notícia constante nos autos de que
existem REQUERIDOS que se encontram em local incerto e não sabido, bem como a presente demanda
tratar-se de ação possessória em que figura no pólo passivo grande número de pessoas
(conforme disposto no art. 554, § 1°, do CPC) pelo presente EDITAL ficam devidamente CITADOS para,
querendo, apresentarem contestação ao pedido no prazo de 15 (QUINZE) dias, sob pena de revelia e
presunção de veracidade dos fatos articulados na inicial, nos termos do art. 335 e ss., e 344 do CPC. E,
para que ninguém possa alegar ignorância no presente ou no futuro, será o EDITAL publicado no Diário de
Justiça e no DJEN - Domicílio Judicial Eletrônico Nacional e afixado no átrio da Vara Agrária de Marabá,
na forma da Lei, informando que este Juízo Funciona das 08 às 14h, na Rodovia Transamazônica, s/n,
Agrópolis do INCRA, Bairro Amapá, Estado do Pará. EXPEDIDO nesta cidade de Marabá, aos 15 de abril
de 2025. Eu, Alline Nazareth Raiol Sousa Pereira, Diretora de Secretaria da Vara Agrária de Marabá,
 este digitei e o subscrevo (art. 1º, § 3º do Provimento nº 006/2006 c/c 006/2009-CGJ).

 
 

 
 

COMARCA DE MARABÁ

SECRETARIA DA VARA AGRÁRIA DE MARABÁ
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Número do processo: 0823037-63.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ALVES MARCAL
Participação: REQUERIDO Nome: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0823037-63.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: EDUARDO ALVES MARCAL- OAB/PA/27.435-A

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém

 
 

 

COMARCA DE SANTARÉM

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE SANTARÉM
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Número do processo: 0823033-26.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ALVES MARCAL
Participação: REQUERIDO Nome: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0823033-26.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: EDUARDO ALVES MARCAL- 0AB/PA//27.435-A 

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém

 
 

 
 
 
Número do processo: 0823318-19.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ALVES MARCAL
Participação: REQUERIDO Nome: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
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NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0823318-19.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: EDUARDO ALVES MARCAL- OAB/PA/27.435-A 

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém

 
 

 
 
 
Número do processo: 0823039-33.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ALVES MARCAL
Participação: REQUERIDO Nome: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
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expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0823039-33.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: EDUARDO ALVES MARCAL- OAB/PA/27.435-A

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém

 
 

 
 
 
Número do processo: 0823035-93.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ALVES MARCAL
Participação: REQUERIDO Nome: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0823035-93.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
244



Adv.: Advogado(s) do reclamado: EDUARDO ALVES MARCAL OAB/PA/27.435-A 

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém

 
 

 
 
 
Número do processo: 0823030-71.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ALVES MARCAL
Participação: REQUERIDO Nome: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0823030-71.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: EDUARDO ALVES MARCAL- OAB/PA/24.735 

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO
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FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém

 
 

 
 
 
Número do processo: 0823031-56.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ALVES MARCAL
Participação: REQUERIDO Nome: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0823031-56.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: EDUARDO ALVES MARCAL- 27.435-A 

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
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sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém

 
 

 
 
 
Número do processo: 0822998-66.2024.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: MARCELINO FERREIRA ALMEIDA
Participação: ADVOGADO Nome: ALINE DE ABREU MENDONCA MARTINS 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0822998-66.2024.8.14.0051                                                                                    - 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: MARCELINO FERREIRA ALMEIDA 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: ALINE DE ABREU MENDONCA MARTINS- OAB/PA/23950 

 
OBS: CASO NÃO PAGUE SERÁ PROTESTADO EM CARTÓRIO

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: MARCELINO FERREIRA ALMEIDA 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.
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2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 5 de maio de 2025 
 

 
                       MARIA DO SOCORRO CARDOSO NEVES

 
15ª Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional– UNAJ-Santarém
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Número do processo: 0802155-16.2025.8.14.0061 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: DANIEL DE JESUS GARRETO
Participação: ADVOGADO Nome: ALEXSANDRO CARVALHO MACHADO 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
 UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE TUCURUI (UNAJ-TU)

 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE TUCURUÍ (UNAJ-TU), unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC n°: 0802155-16.2025.8.14.0061  

 
NOTIFICADO: DANIEL DE JESUS GARRETO 
 

 
ADVOGADO: ALEXSANDRO CARVALHO MACHADO - OAB/PA 39494

 
FINALIDADE:  Notificar o Senhor: DANIEL DE JESUS GARRETO, para que proceda, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado (a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número do
PAC  indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 061unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 08h às 14h.

 
Tucuruí, 4 de maio de 2025.

 
Bel.  MÁRIO JORGE DOS SANTOS MENDES - Chefe da UNAJ-TU - Matrícula 5116-0

 
 

 
 

COMARCA DE TUCURUÍ

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE TUCURUÍ
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PROCESSO: 0000650-83.2025.2.00.0814 (PJECOR) - Portaria n. 038/2025-CGJ

 
CLASSE: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM FACE DE AGENTE DELEGADO -
CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL

 
Juíza Presidente : ELAINE GOMES NUNES DE LIMA

 
MEMBROS DA COMISSÃO/PAD: TAYANE VIANA DE OLIVEIRA (MATRÍCULA Nº 170895) E SAMUEL
MARTINS SILVA (MATRÍCULA Nº 176397)

 
Autor da ação : CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

 
Processado : MARCELLO ANTÔNIO FERREIRA ROCHA

 
ADVOGADOS: RODRIGO FERREIRA DE CARVALHO – OAB/MG 93.212

 
                       ALEXANDRA ELIAS FERREIRA – OAB/MG 155388

 
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR

 
CORREGEDOR GERAL DE JUSTIÇA

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ/PA

 
A Portaria nº 038/2025-CGJ, publicada no DJE em 20 de fevereiro de 2025, que determinou a instaurção
de Processo Administrativo Disciplinar em face do titular do Cartório do Único Ofício de São Domingos do
Araguaia, Sr. Marcello Antônio Ferreira Rocha, nos autos do processo n. 0000650-83.2025.2.00.0814
(PJECOR) e delegou poderes à JuÍza Corregedora Permanente da Comarca de São Domingos do
Araguaia/PA para presidir a Comissão Processante, com o objetivo de apurar os fatos constantes nos
autos do referido processo, vem, respeitosamentre, apresentar:

 
RELATÓRIO DA COMISSÃO

 
1 – DOS FATOS

 
Nos Autos do pedido de providências nº 0002585-95.2024.2.00.0814 (PJECOR), a delegatária do Cartório
do Único Ofício de São João do Araguaia, Sra. Lara Mariane Santos Araújo,  argumentou que, com a
entrada em vigor da Lei Estadual n. 10.538/2024 e da Lei Estadual n. 10.539/2024, a competência prevista
em lei para registro dos imóveis situados nos municípios de Brejo Grande do Araguaia e de Palestina do
Pará passou a ser do Ofício Único de São João do Araguaia, e não mais do Ofício Único de São
Domingos Do Araguaia, mas que este, contrariamente ao determinado na lei, continuou realizando os atos
de registro de imóveis nas referidas localidades. Por essa razão, a delegatária do Cartório do Único Ofício
de São João do Araguaia requereu providêcias de modo a impedir que o Cartório do Ofício Único de São
Domingos do Araguaia continue realizando atos nas matrículas dos imóveis situados nos municípios de
 Brejo Grande do Araguaia e de Palestina do Pará, pois são de competência do Cartório do Ofício Único
de São João do Araguaia.

COMARCA DE ITAITUBA

SECRETARIA DA VARA CRIMINAL DE ITAITUBA 
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Em decisão publicada no Diário da Justiça em 26.08.2024 (id  ID 4725980, dos autos de nº 0002585-
95.2024.2.00.0814) a Corregedoria de Justiça, ressaltou que a Lei Estadual 10.538/2024 foi promulgada
com o objetivo de reorganizar os serviços extrajudiciais do Estado do Pará, e que visa estruturar e definir
de maneira clara e eficiente as competências e atribuições dos diversos cartórios, proporcionando maior
transparência, segurança jurídica e eficiência na prestação dos serviços notariais e de registro aos
cidadãos, e, por essa razão, acolheu o pedido formulado na inicial, esclarecendo que, de acordo com a Lei
nº 10.538/2024, a competência de Registro de Imóveis sobre os municípios de Brejo Grande do Araguaia
e Palestina do Pará seja exercida pelo serviço extrajudicial da sede da Comarca, qual seja, o Cartório do
Único Oficio de São João do Araguaia. A transferência das matriculas de imóveis dos municípios deve se
dar de acordo com as disposições do art. 169, I da lei 6015/73.

 
Acerca da decisão da Corregedoria – id  ID 4725980, dos autos de nº 0002585-95.2024.2.00.0814, e
publicada no Diário da Justiça de 26.08.2024, a delegatária do Cartório do Único Ofício de São João do
Araguaia comunicou nos autos que houve descumprimento por parte do do titular do Cartório do Único
Ofício de São Domingos do Araguaia, Sr. Marcello Antônio Ferreira Rocha.

 
Contra a decisão da Corregedoria houve recurso recurso administrativo (processo n. 0815642-
76.2024.8.14.0000) com pedido de efeito suspensivo ao Conselho de Magistratura, alegando o Delegatário
do Cartório do Único Ofício de São Domingos do Araguaia que a decisão de primeira instância impacta a
estabilidade jurídica e prejudica o serviço público. Argumentou que o caso ainda está sub judice,
defendendo a manutenção do status quo até decisão final naqueles autos.

 
Certificado que não houve efeito suspensivo, a Corregedoria determinou a abertura de Processo
Administrativo Disciplinar (PAD) em face do Sr. Marcello Antônio Ferreira Rocha, oficial do Cartório do
Único Ofício de São Domingos do Araguaia, pelo descumprimento da decisão administrativa, em violação
ao art. 31, I, da Lei nº 8.935/1994 e 1189 e seguintes do Código de Normas dos Serviços Notariais e de
Registro do Estado do Pará.

 
2 – PROCEDIMENTO

 
A presente Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, adotou o procedimento previsto no Código
de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado Do Pará, especialmente o que dispõe o Título
VI bem como da Lei n. 8.935/94, com a expedição de portaria de instauração da comissão, notificação do
processo, prazo para defesa, instrução probatória e indiciamento, conforme consta nos autos, a fim de
assegurar a ampla defesa e contraditório, princípios norteadores do processo administrativo disciplinar.

 
2.1 – Instalação da comissão e instrução probatória

 
Instalada a Comissão e tomadas as providências inaugurais de praxe, o delegatário Marcello Antônio
Ferreira Rocha foi notificado para, caso quisesse, acompanhar o processo disciplinar, bem como
apresentar rol de testemunhas e produção de provas, no prazo de 05 (cinco) dias.

 
Foi apresentada defesa prévia pelo processado.

 
Posteriormente foi realizada a audiência no dia 10/04/2025,  às 09h00min com a finalidade de
interrogatório do Sr. Marcello Antônio Ferreira Rocha e oitiva das testemunhas por ele arroladas.

 
Em audiência o processado alegou, em suma, que de fato deixou de cumprir as determinações contidas
na decisão proferida pela Corredoria, por entender de forma diversa o dispositivo da lei Lei nº
10.538/2024. E contra a referida decisão interpôs recurso com pedido de efeito suspensivo, cujo pedido foi
apreciado somente em janeiro de 2025, sendo intimado dessa decisão que negou o efeito suspensivo em
09/01/2025, após a instauração do presente PAD.

 
Confirmou ainda a ciência de que não havia efeito suspensivo automático da decisão.
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Por fim, afirmou que após a ciência do PAD, em 09/01/2025, está informando aos usuários de que os
novos registros são de competência em São João do Araguaia. Que continua praticando os atos de
averbação. E que em momento algum a população interessada teve prejuízo, tudo conforme mídia
audiovisual.

 
Concluída a instrução, a foi elaborado Termo de Indiciação contra o Sr. Marcello Antônio Ferreira Rocha,
imputando-lhe a infração referente à inobservância das prescrições legais ou normativas, conforme prevê
os artigos. 31, I, da Lei n. 8.935/94 e art. 1.200, I do Código de Normas dos Serviços Notariais e de
Registro do Estado do Pará, sujeitando-o à aplicação das sanções previstas no art. 32 da Lei n. 8.935/94 e
art. 1.201 do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Pará.

 
2.2- Defesa escrita

 
O processado, citado no dia 15/04/2025, apresentou tempestivamente defesa escrita no dia 25/04/2025.

 
Em síntese, pleiteia que seja deferido o pedido de tutela de urgência para suspensão dos efeitos da
decisão da Corregedoria, e que seja julgada improcedente a pretenção punitiva no presente processo
Administrativo Disciplinar, com determinação de retorno temporário da atribuição registral das comarcas
de Brejo Grande do Araguaia e Palestina do Pará para a serventia de São Domingos do Araguaia.

 
Alternativamente requer ainda que seja mantida a competência do registro de imóveis de Brejo Grande do
Araguaia e Palestina do Pará na Comarca de São Domingos do Araguaia e na Comarca de São João do
Araguaia, à livre escolha dos usuários, até que nova Lei de Organização Judiciária disponha
expressamente sobre a matéria, ou a manutenção apenas o acervo dos imóveis já relacionados no Livro
do Registro de Imóveis da Comarca de São Domingos do Araguaia nesta comarca.

 
Requer que seja reconhecida a ausência de dolo, ausência de elementares do fato típico, ausência de
ilicitude. E por fim, requer ralização de concurso público para distribuição de novas competências
registrais.

 
Em caráter subsidiário, requer a aplicação da penaidade de repreesnão, nos termos dos arts. 32, inciso I,
e 33, inciso I, ambos da Lei Federal nº 8.935/94.

 
3 – MÉRITO

 
Nos nos autos do pedido de providências n. 0000650-83.2025.2.00.0814 (PJECOR)  emergiu como
processado o Sr. Sr. Marcello Antônio Ferreira Rocha, brasileiro, Oficial Tabelião do Cartório Extrajudicial
da Comarca de São Domingos do Araguaia, com domicílio profissional na Av. Osvaldo Mutran, nº 23, São
Domingos do Araguaia - PA, 68520-000, contra quem foi determinado a instauração do presente Processo
Administrativo Disciplinar para apurar eventual prática de infração disciplinar pela inobservância das
prescrições legais ou normativas.

 
A respeito da demanda levada a aprecisão da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Pará, foi
profedira decisão no sentido de esclarecer detalhes dessa reorganização especificamente aos cartórios de
São Domingos do Araguaia e de São João do Araguaia. Destaca-se:

 
“O Cartório de São Domingos do Araguaia mantém sua circunscrição territorial e demais atribuições
intactas. A legislação apenas reafirma as atribuições que, segundo o Código Judiciário, já deveriam ser
exercidas pela serventia de São João do Araguaia. Assim, a lei traz apenas, a designação correta de
responsabilidades dentro da estrutura administrativa já existente.

 
Ante o exposto, acolho o pedido formulado na inicial, esclarecendo que, de acordo com a Lei nº
10.538/2024, a competência de Registro de Imóveis sobre os municípios de Brejo Grande do Araguaia e
Palestina do Pará seja exercida pelo serviço extrajudicial da sede da Comarca, qual seja, o Cartório do
Único Oficio de São João do Araguaia. A transferência das matriculas de imóveis dos municípios deve se

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
252



dar de acordo com as disposições do art. 169, I da lei 6015/73.”

 
De acordo com a documentação constantes nos autos e da instrução probatória, restou incontroverso que
o delegatário, ora processado, agiu em desacordo ao determinado pela Corregedoria do Tribunal ao
descumprir a decisão proferida nos autos de nº 0002585-95.2024.2.00.0814 (PJECOR), id  ID 4725980, da
qual tomou ciência em 26.08.2024, por meio de publicação no DJE, para a qual não houve aplicação de
feito suspensivo (certidão id 5201850).

 
Acerca do feito suspensivo, já foi esclarecido na refeirda decião que, nos termos do art. 41, II, “b”, do
Regimento Interno do TJPA, os recursos administrativos interpostos contra decisões desta Corregedoria,
que não impliquem punição, não possuem efeito suspensivo, salvo expressa determinação em sentido
contrário, o que não foi concedido no presente caso. Por essa mesma razão não se torma pertinente o
deferimento de efeito suspensivo da decisão da Corregedoria de Justiça do TJPA neste procedimento
administrativo.

 
Deste modo, uma vez que a matéria em questão não diz respeito à imposição de sanção disciplinar, mas
se trata de questão puramente administrativa relativa à competência registral territorial, não há fundamento
jurídico que sustente a suspensão dos efeitos da decisão administrativa recorrida.

 
Oportuno ressaltar, que, em que pese o manejo do recurso adequado para reversão da situação referente
à reorganização das competências no modo previsto na Lei nº 10.538/2024 (processo n. 0815642-
76.2024.8.14.0000), com suas razões de justificativa para não cumprir de forma diversa e em atendimento
ao interesse público, o fato é que houve reorganização dos serviços extrajudiciais de tabelionatos e de
registros no Estado do Pará, com as anexações, desanexações, acumulações, desacumulações,
atribuições, transferências, criações, consolidações e extinções de serviços.

 
Ressalta-se ainda que as questões apresentadas em defesa pelo processado, tais como determinação de
retorno temporário da atribuição registral das comarcas de Brejo Grande do Araguaia e Palestina do Pará
para a serventia de São Domingos do Araguaia, manutenção do registro de imóveis de Brejo Grande do
Araguaia e Palestina do Pará na Comarca de São Domingos do Araguaia e na Comarca de São João do
Araguaia, à livre escolha dos usuários, até que nova Lei de Organização Judiciária disponha
expressamente sobre a matéria, ou ainda a manutenção apenas o acervo dos imóveis já relacionados no
Livro do Registro de Imóveis da Comarca de São Domingos do Araguaia nesta comarca, ou ainda  a
ralização de concurso público para distribuição de novas competências registrais, ultrapassam da
competência desta Comissão além de não retirarem a obrigatoriedade de cumprimento da decisão
normativa proferida pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Pará, nos termos que dispõe o artigo
art. 31, I, da Lei n. 8.935/94, bem como art. 1. 200, I do do Código de Normas dos Serviços Notariais e de
Registro do Estado do Pará, que possui teor semelhante.

 
4 - CONCLUSÃO

 
Após a instrução probatória realizada, em estrita observância ao devido processo legal, bem como a
fundamentação acima exarada, esta comissão, com fulcro no art. 1. 236, §1º do Código de Normas dos
Serviços Notariais e de Registro do Estado do Pará, manifesta-se pela CONDENAÇÃO do processado
Marcello Antônio Ferreira Rocha, haja vista que restou constatada a presença do elemento subjetivo (dolo
ou culpa) ao descumprir voluntariamente a decisão Corregedoria – id  ID 4725980, dos autos de nº
0002585-95.2024.2.00.0814, e publicada no Diário da Justiça de 26.08.2024, cuja conduta enquadra-se no
que dispõe o artigo art. 31, I, da Lei n. 8.935/94: “São infrações disciplinares que sujeitam os notários e os
oficiais de registro às penalidades previstas nesta lei: I - a inobservância das prescrições legais ou
normativas”, bem como art. 1. 200, I do do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do
Estado do Pará, que possui teor semelhante, haja vista que o delegatário está subordinado às normas e
regulamentos estabelecidos pelo poder público, especificamente pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Pará e a Corregedoria Geral de Justiça.

 
Na hipótese, opina-se pela aplicação da sanção prevista no no art. 32, I, da Lei n. 8.935/94 e art. 1. 201, I,
do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Pará
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5 – ENCERRAMENTO

 
A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar submete à apreciação do Excelentíssimo
CORREGEDOR GERAL DE JUSTIÇA o presente processo disciplinar, com o relatório da comissão, nos
termos do art. 237 Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Pará, para
apreciação.

 
Por fim, determina-se a intimação do processado, pela via mais expedita.

 
Intime-se. Cumpra-se.

 
São Domingos do Araguaia, 05 de maio de 2025.

 
ELAINE GOMES NUNES DE LIMA

 
Juíza de Direito Titular desta Comarca de São Domingos do Araguaia

 
Presidente da Comissão

 
Samuel Martins Silva

 
Auxiliar Judiciário (matrícula nº 176397)

 
Membro da Comissão

 
 Tayane Viana de Oliveira

 
Analista Judiciária (matrícula nº 170895)

 
Membro da Comissão
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Número do processo: 0801030-61.2025.8.14.0045 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: JAIR FERREIRA DE SOUSA 
 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO FRJ –REDENÇÃO, PARÁ, subordinada à Secretaria de Planejamento,
Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual
nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA

 
FAZ SABER a todos(a) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta
unidade de arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras
despesas processuais pendentes (PAC) nº 0801030-61.2025.8.14.0045, o qual o Tribunal de Justiça do
Estado do Para move contra, e que pelo presente Edital fica o(a) devedor(a), REQUERIDO: JAIR
FERREIRA DE SOUSA 
, atualmente residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 15 (quinze)
dias a contar da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,  das quais foi
condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de
Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa. O boleto bancario a
ser pago esta disponível no endereço:  https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/index-arrecadacao.xhtml ,
acessando a opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o
número do PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço 
045unaj@tjpa.jus.br . E para que seja do conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância,
expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial
de computadores e afixado em local público de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e
comarca de Redenção, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025 , Eu, Chefe da Unidade de Arrecadação
FRJ - REDENÇÃO/PA, digitei e conferi.

 
JOSÉ FERREIRA BARROS NETO 
Chefe Regional de Arrecadação – UNAJ- RE

 
 

 
 
 
Número do processo: 0801292-11.2025.8.14.0045 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: Lucas Paquetá 
 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO FRJ –REDENÇÃO, PARÁ, subordinada à Secretaria de Planejamento,
Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual
nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA

 
FAZ SABER a todos(a) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta
unidade de arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras
despesas processuais pendentes (PAC) nº 0801292-11.2025.8.14.0045, o qual o Tribunal de Justiça do
Estado do Para move contra, e que pelo presente Edital fica o(a) devedor(a), REQUERIDO: LUCAS
PAQUETÁ 
, atualmente residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 15 (quinze)
dias a contar da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,  das quais foi
condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de
Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa. O boleto bancario a
ser pago esta disponível no endereço:  https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/index-arrecadacao.xhtml ,
acessando a opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o

COMARCA DE REDENÇÃO

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE REDENÇÃO
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número do PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço 
045unaj@tjpa.jus.br . E para que seja do conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância,
expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial
de computadores e afixado em local público de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e
comarca de Redenção, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025 , Eu, Chefe da Unidade de Arrecadação
FRJ - REDENÇÃO/PA, digitei e conferi.

 
JOSÉ FERREIRA BARROS NETO 
Chefe Regional de Arrecadação – UNAJ- RE
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COMARCA DE DOM ELISEU

SECRETARIA DA VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE DOM ELISEU

PORTARIA Nº 03/2025, DE 05 DE MAIO DE 2025.

Disciplina o acesso e a permanência de crianças e adolescentes em quaisquer eventos de natureza
festiva, cultural, recreativa, esportiva, religiosa ou similar, realizados na Comarca de Dom Eliseu/PA,
independentemente de serem públicos ou privados, gratuitos ou onerosos.

A Excelentíssima Senhora REJANE BARBOSA DA SILVA, Juíza de Direito Titular da Vara Cível e
Empresarial de Dom Eliseu, Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e, em especial, nos termos
dos artigos 146, 149, incisos I e II, 153 e 212, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069, de 13 de julho de 1990);

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto no artigo 149, inciso I, alíneas b e c, da Lei
Federal n° 8.069/90, que outorga à autoridade judiciária da Justiça da Infância e Juventude disciplinar,
através de portaria ou autorizar, mediante alvará, no âmbito da competência deste juízo, a entrada e
permanência de crianças ou adolescentes em eventos, desacompanhados de pais ou responsável em
bailes e promoções dançantes, boates ou congêneres e a participação em espetáculos públicos e seus
ensaios;

CONSIDERANDO o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente, preconizado na
Constituição da República Federativa do Brasil e na Lei Federal n° 8.069/1990;

CONSIDERANDO que, de acordo com os artigos 70 e 71 da Lei n. 8.069/90, é dever de todos prevenir a
ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente, tendo eles direito à
informação, cultura, lazer, esporte, diversão, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua condição
peculiar de pessoa em desenvolvimento;

CONSIDERANDO que no contexto jurídico atual cabe, primordialmente à família, a proteção e formação
física, intelectual e moral de crianças e adolescentes, admitindo-se a intervenção do Poder Público sempre
que o bem-estar, a segurança e a integridade física e psíquica de crianças e adolescentes estejam
ameaçadas;

CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de serem tomadas providências enérgicas visando impedir o
enquadramento de crianças e adolescentes em situações que lhes causem risco, tais como violência,
prostituição infantil, consumo de substâncias entorpecentes, bebidas alcoólicas e outras;

RESOLVE:

Art. 1º Disciplinar o acesso e a permanência de crianças e adolescentes em quaisquer eventos de
natureza festiva, cultural, recreativa, esportiva, religiosa ou similar, realizados na Comarca de Dom
Eliseu/PA, independentemente de serem públicos ou privados, gratuitos ou onerosos.

Art. 2º O ingresso e permanência de crianças e adolescentes aos eventos festivos que ocorrerem no
período noturno (após as 22 horas), obedecerá às seguintes determinações:

I – Crianças: deverão estar acompanhadas por seus pais ou por ascendentes (avós/avôs) ou por parentes
colaterais (irmãs/irmãos e tias/tios) ou por responsável legal (com termo de guarda ou termo de tutela),
maiores, independentemente de autorização específica;

II – Adolescentes entre 12 anos e 14 anos de idade: deverão estar acompanhados(as) por seus pais ou
por ascendentes (avós/avôs) ou por parentes colaterais (irmãs/irmãos e tias/tios) ou por responsável legal
(com termo de guarda ou termo de tutela), maiores, independentemente de autorização específica; ou
deverão estar acompanhados(as) por qualquer pessoa adulta indicada pelos(as) genitores(as) ou
responsável legal desde que com autorização escrita, na forma do parágrafo único deste artigo;

III – Adolescentes entre 15 e 17 anos de idade: livre circulação e ingresso, mesmo que
desacompanhados(as) de pessoas adultas, desde que com autorização escrita dos genitores ou
responsável legal (com termo de guarda ou termo de tutela), na forma do parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. A autorização escrita prevista neste artigo deverá conter necessariamente a qualificação
dos pais ou responsável legal, endereço completo, número do telefone/WhatsApp para contato e cópia de
documento de identificação com foto.
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Art. 3º Nos eventos religiosos (cultos, missas ou assemelhados) crianças e adolescentes de até 14 anos
de idade poderão participar sem a necessidade de autorização dos(as) genitores(as) ou do responsável
legal, limitado ao horário de 20h30min. A partir desses horários será imprescindível a autorização escrita
dos(as) genitores(as) ou do responsável legal ou o acompanhamento de parente próximo maior.

Art. 4º Em qualquer dos eventos festivos (shows de qualquer natureza) a permanência de crianças e
adolescentes de qualquer idade, ainda que com autorização dos(as) genitores(as) ou responsável legal,
não poderá exceder à 01h30min da madrugada.

Art. 5º Fica, expressamente, proibida a venda, oferta, ou entrega, ainda que gratuitamente, de bebidas
alcoólicas e cigarros ou outras substâncias inapropriadas ao uso e consumo a crianças e adolescentes,
nos termos do art. 81 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90);

Art. 6º As empresas promotoras dos shows e o Município de Dom Eliseu/PA, através de seus órgãos, são
responsáveis pelo fiel cumprimento da presente Portaria, mediante controle de entrada, de saída e de
permanência das crianças e adolescentes nas dependências dos eventos, bem como pela verificação da
idade dos(as) frequentadores(as), devendo exigir a exibição de todos os documentos de identidade e
impedir a entrada de qualquer pessoa, havendo fundado receio de falsificação, adulteração ou fraude em
documentos exigidos.

Parágrafo único. O controle do acesso caberá à empresa ou órgão organizador do evento, como forma de
coibir a venda e o consumo ilegal de bebidas alcoólicas, de cigarros ou de outras substâncias
inapropriadas ao uso e consumo por crianças e adolescentes. O descumprimento sujeita à
responsabilização civil, penal e administrativa todas as pessoas físicas ou jurídicas que promovam o
evento, independentemente da condição de serviço terceirizado ou não.

Art. 7º A fiscalização do cumprimento desta Portaria poderá ser realizada pela Justiça da Infância e
Juventude, Ministério Público, Conselho Tutelar, Polícia Militar, Polícia Civil e Polícia Rodoviária Federal,
todos com amplos poderes para acessar todos os espaços, compartimentos ou dependências dos prédios
onde se realizem tais eventos, bem como exigir a exibição de documentos dos(as) frequentadores(as) ou
dos promotores do evento, sujeitando-se os(as) desobedientes às sanções penais, civis e administrativas
cabíveis e legalmente previstas.

Art. 8º As instituições promotoras dos eventos abrangidos por esta portaria deverão afixar,
obrigatoriamente, em seus bares, copas, lanchonetes, restaurantes e, facultativamente, em outros lugares
acessíveis ao público, cópias da presente portaria, cuja conservação e integridade serão de sua exclusiva
responsabilidade.

Art. 9 Encaminhar um exemplar desta Portaria ao Ministério Público, ao Comando local da Polícia Militar, à
Delegacia de Polícia Civil desta Comarca, às empresas organizadores do Evento, à Secretaria Municipal
de Educação e Cultura, à Guarda Municipal, ao Conselho Tutelar, à Defensoria Pública e a outros órgãos
e entidades que, de uma forma ou de outra, estejam envolvidas nas questões relacionadas à criança e ao
adolescente.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, até que sobrevenha revogação.

Dom Eliseu/PA, 05 de maio de 2025.

Assinado de forma digital por

REJANE BARBOSA REJANE BARBOSA DA

DA SILVA:190551 Dados: 2025.05.05 10:50:09

-03'00'

Juíza Rejane Barbosa da Silva

Titular da Vara Cível e Empresarial da Comarca de Dom Eliseu/PA

(assinada digitalmente)
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Número do processo: 0800623-80.2025.8.14.0069 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: JOSILENE SILVA PEREIRA
Participação: ADVOGADO Nome: GUSTAVO DA SILVA VIEIRA OAB: 18261/PA Participação:
ADVOGADO Nome: GUSTAVO DA SILVA VIEIRA 
 
PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE PACAJÁ  

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE PACAJÁ, unidade judiciaria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC n°: 0800623-80.2025.8.14.0069

 
NOTIFICADO(A): JOSILENE SILVA PEREIRA 

 
ADVOGADO(A): Dr. GUSTAVO DA SILVA VIEIRA - OAB/PA 18.261-B

 
FINALIDADE:  Notificar o (a) Sra. JOSILENE SILVA PEREIRA, para que proceda, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado (a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 069unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3798-1113 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
 Pacaja/PA, 5 de maio de 2025

 
ÂNGELA DO SOCORRO VIANA DA SILVA

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação - FRJ/Pacaja

 

COMARCA DE PACAJÁ

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE PACAJÁ
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Matrícula 131741
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Número do processo: 0801271-02.2024.8.14.0035 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: WILSON SALES BELCHIOR
Participação: REQUERIDO Nome: BANCO BRADESCO S.A Participação: ADVOGADO Nome: WILSON
SALES BELCHIOR OAB: 17314/CE 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DE ÓBIDOS - FRJ

 
 

 
CARTA DE NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIAL DA COMARCA DE ÓBIDOS, unidade judiciaria subordinada
à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0801271-02.2024.8.14.0035.

 
PROCESSO JUDICIAL: 0800544-14.2022.8.14.0035. 
NOTIFICADO(A): BANCO BRADESCO S/A. 
ENDEREÇO: Núcleo Cidade de Deus, s/nº, bairro Vila Yara, CEP 08081-675, no Município de
Osasco/SP. 
 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) BANCO BRADESCO S/A, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12, com sede no Núcleo Cidade de Deus, s/nº, bairro Vila Yara
, CEP 08081-675, no Município de Osasco/SP, para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS referente ao 
Boleto nº 2025098087 no valor de R$ 1.929,26 (um mil, novecentos e vinte e nove reais e vinte e seis
centavos), das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob
pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 035unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone/WhatsApp (93) 98408-9283 em dias
úteis das 8h às 14h.

 
Óbidos/PA, 30 de abril de 2025.

 
REGINALDO DA SILVA GATO 

COMARCA DE OBIDOS

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE ÓBIDOS
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Chefe da Unidade Local de Arrecadação – FRJ – Óbidos/PA

 
Matrícula 178462 TJE/PA

 
 

 
 
 
Número do processo: 0801283-16.2024.8.14.0035 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ALZEMAR GOMES CANTO
Participação: ADVOGADO Nome: ANDRE MOREIRA CANTO OAB: 19610/PA Participação: ADVOGADO
Nome: PEDRO ROMUALDO DO AMARAL BRASIL OAB: 13289/PA Participação: ADVOGADO Nome:
PEDRO ROMUALDO DO AMARAL BRASIL Participação: ADVOGADO Nome: ANDRE MOREIRA CANTO
 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DE ÓBIDOS - FRJ

 
CARTA DE NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIAL DA COMARCA DE ÓBIDOS, unidade judiciaria subordinada
à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0801283-16.2024.8.14.0035.

 
PROCESSO JUDICIAL: 0018369-48.2015.8.14.0035. 
NOTIFICADO(A): ALZEMAR GOMES CANTO. 
ENDEREÇO: Rua Deputado Raimundo Chaves, nº 1064, Bairro Centro, CEP 68.250-000, no
Município de Óbidos/PA. 
 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) ALZEMAR GOMES CANTO, brasileiro, empresario/pecuarista,
portador do R.G. nº 13205544 SSP/PA e inscrito no CPF nº 182.080.702-97, residente e domiciliado na 
Rua Deputado Raimundo Chaves, nº 1064, Bairro Centro, CEP 68.250-000, no Município de
Óbidos/PA, para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o
pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS referente ao Boleto nº 2025098150 no
valor de R$ 769,07 (setecentos e sessenta e nove reais e sete centavos), das quais foi condenado(a)
em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito
Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 035unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone/WhatsApp (93) 98408-9283 em dias
úteis das 8h às 14h.

 
Óbidos/PA, 30 de abril de 2025.
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REGINALDO DA SILVA GATO 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação – FRJ – Óbidos/PA

 
Matrícula 178462 TJE/PA
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Número do processo: 0801813-19.2024.8.14.0003 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO DA AMAZONIA SA
Participação: ADVOGADO Nome: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO OAB: 23255/PE 

 
CARTA DE NOTIFICAÇÃO 

 
A Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Alenquer - FRJ, Estado do Para, República Federativa
do Brasil, no uso de suas atribuições legais, conforme §2º do Artigo 2º e Artigo 8º da Resolução nº 20, de
13 de outubro de 2021, publicada no Diario da Justiça – Edição nº 7245.

 
Procedimento Administrativo de Cobrança nº 0801813-19.2024.8.14.0003

 
Processo referência: 0000026-67.1996.8.14.0003 - Vara Única de Alenquer 

 
Devedor(a): BANCO DA AMAZONIA SA 

 
Advogado(a): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - OAB/PE23255

 
A presente Carta tem por finalidade notificar para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi
condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de
Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto.
Regularize seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 003unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93) 99220-0260 nos dias úteis das
8h às 14h.

 
 Alenquer/PA, 5 de maio de 2025.

 
ENZIO DE OLIVEIRA HARADA JÚNIOR

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação – Alenquer

 
Matrícula 214884

COMARCA DE ALENQUER

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE ALENQUER

Poder Judiciario
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
Cobrança Administrativa de Alenquer
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Portaria 4138/2023 GP
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Número do processo: 0800053-46.2025.8.14.0085 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: EQUATORIAL PARA
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DE INHANGAPI DO PARÁ, Subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finança do TJPA, por sua Chefia subscritora, com fulcro no & 2º do Art. 46
da Lei Estadual de nº 8.328/2015, e & 2º, do Art. 2º e Art. 8º da Resolução de nº 20/2021-TJPA, expede
apresente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0800053-46-2025-814-0085

 
NOTIFICADO: CENTRAIS ELETRICA DO PARA  CNPJ. 04,895,728/0001-80

 
ENDEREÇO: CEP. 66,823-010 Rod. AUGUSTO MONTENEGRO S/Nº K8,5 BAIRRO COQUEIRO/PA

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o (a) Senhor. FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES  -
OAB PA012358-A - CPF: 668.206.002-59 , para que proceda no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
presente notificação o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS das quais foi
condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de
Certidão de Crédito Judicial CCJ para fins de protesto e Inscrição em Dívida Ativa.

 
OBSERVAÇÕES

 
1- O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
o seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2- O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: http://apps_tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o número do
PAC acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o
endereço 096unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 91.9.8425-6129, nos dias úteis das 8h às 14h.

 
Inhangapi (Pa), 05 de maio de 2025.

 
ERIC HOÇODA YANAGIYA

 
UNAJ local de Inhangapi do Para

 
 

 
 

COMARCA DE INHANGAPÍ
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Número do processo: 0800322-92.2025.8.14.0018 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO PAN S/A. Participação:
ADVOGADO Nome: GLAUCO GOMES MADUREIRA OAB: 188483/SP 

 
 NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA DE CUSTAS PROCESSUAIS

 
Procedimento Administrativo de Cobrança-PAC 0800322-92.2025.8.14.0018

 
Extraído dos autos do processo judicial n.° 0800702-91.2020.8.14.0018

 
Devedor/Notificado:  REQUERIDO: BANCO PAN S/A. 

 
Advogado: GLAUCO GOMES MADUREIRA, OAB SP 188483

 
A presente publicação tem a finalidade de notificar o REQUERIDO: BANCO PAN S/A., para que no prazo
de 15 dias, ininterruptos, efetue o pagamento das custas que são devidas nos autos do processo acima
identificado e emitidas através deste PAC, sob pena de encaminhamento do débito para protesto e
inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da adoção de outra forma de cobrança estabelecida em lei ou em
ato normativo do TJPA.

 
Para pagamento do referido débito, a parte devedora devera imprimir o boleto bancario e relatório de
conta, através do sistema PJE ou no portal externo deste Tribunal de Justiça, clicando no link emissão de
custas, exclusivamente, pelo número do PAC acima identificado. Dado e passado nesta Cidade e
Comarca de Curionópolis, Estado do Para, República Federativa do Brasil, aos 2 de maio de 2025   Eu,
ADONES DE SOUSA ANDRADE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Curionópolis, o
confeccionei e assino eletronicamente.

 

 

COMARCA DE CURIONÓPOLIS

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE CURIONÓPOLIS

Processo Judicial Eletrônico
Tribunal de Justiça do Para
VARA ÚNICA DA COMARCA DE CURIONÓPOLIS
Rua Jambo, sn, Bairro da Paz, Cep 68523-000, Curionópolis, Para
E-mail: 1curionopolis@tpa.jus.br
Whatsapp (94) 98407 7335 ( Balcão Virtual)

OBSERVAÇÕES: 

1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação. 

2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do PAC
indicado acima.

ADONES DE SOUSA ANDRADE
(documento assinado eletronicamente na forma da Lei nº 11.419/06)
 (Provimentos 006/06 – CJRMB, 006/2009-CJCI, Art. 1º, 2º e 08/2014 - CJRMB)
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Número do processo: 0800331-54.2025.8.14.0018 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: IVALDO FELIPE SANTIAGO
Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ABREU SANTOS registrado(a) civilmente como EDUARDO
ABREU SANTOS OAB: 27141/PA Participação: ADVOGADO Nome: EDUARDO ABREU SANTOS
registrado(a) civilmente como EDUARDO ABREU SANTOS 

 
 NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA DE CUSTAS PROCESSUAIS

 
Procedimento Administrativo de Cobrança-PAC 0800331-54.2025.8.14.0018

 
Extraído dos autos do processo judicial n.° 0800023-18.2025.8.14.0018

 
Devedor/Notificado:  REQUERIDO: IVALDO FELIPE SANTIAGO

 
Advogado: EDUARDO ABREU SANTOS, OAB PA 27141 

 
A presente publicação tem a finalidade de notificar o REQUERIDO: IVALDO FELIPE SANTIAGO, para
que no prazo de 15 dias, ininterruptos, efetue o pagamento das custas que são devidas nos autos do
processo acima identificado e emitidas através deste PAC, sob pena de encaminhamento do débito para
protesto e inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da adoção de outra forma de cobrança estabelecida em
lei ou em ato normativo do TJPA.

 
Para pagamento do referido débito, a parte devedora devera imprimir o boleto bancario e relatório de
conta, através do sistema PJE ou no portal externo deste Tribunal de Justiça, clicando no link emissão de
custas, exclusivamente, pelo número do PAC acima identificado. Dado e passado nesta Cidade e
Comarca de Curionópolis, Estado do Para, República Federativa do Brasil, aos 2 de maio de 2025   Eu,
ADONES DE SOUSA ANDRADE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Curionópolis, o
confeccionei e assino eletronicamente.

 

 

 
 

Processo Judicial Eletrônico
Tribunal de Justiça do Para
VARA ÚNICA DA COMARCA DE CURIONÓPOLIS
Rua Jambo, sn, Bairro da Paz, Cep 68523-000, Curionópolis, Para
E-mail: 1curionopolis@tpa.jus.br
Whatsapp (94) 98407 7335 ( Balcão Virtual)

OBSERVAÇÕES: 

1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação. 

2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do PAC
indicado acima.

ADONES DE SOUSA ANDRADE
(documento assinado eletronicamente na forma da Lei nº 11.419/06)
 (Provimentos 006/06 – CJRMB, 006/2009-CJCI, Art. 1º, 2º e 08/2014 - CJRMB)
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Número do processo: 0804357-22.2023.8.14.0065 Participação: REQUERENTE Nome: J. D. D. C. D. P.
N. T. Participação: REQUERENTE Nome: S. O. S. Participação: REQUERIDO Nome: J. D. D. D. C. D. X.
P. Participação: REQUERIDO Nome: C. P. C. Participação: REQUERENTE Nome: S. O. S. Participação:
REQUERIDO Nome: C. P. C. Participação: REQUERIDO Nome: M. P. D. E. D. P. 
 
PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE XINGUARA

 
 

 
0804357-22.2023.8.14.0065 

 
[Investigação de Paternidade] 

 
Nome: JUÍZO DE DIREITO COMARCA DE PORTO NACIONAL TO 
Endereço: Anel Viario, Área do Centro Olímpico, CENTRO, PORTO NACIONAL - TO - CEP: 77500-000 
Nome: SULEMY OLIVEIRA SILVA 
Endereço: RUA SEIS, 313, BELA VISTA, XINGUARA - PA - CEP: 68555-970 
 

 
Nome: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE XINGUARA PA 
Endereço: Avenida Xingu, 730, Centro, XINGUARA - PA - CEP: 68555-016 
Nome: CLAUDEAN PEREIRA CARDOSO 
Endereço: Rua Cruz e Souza, 1100, Centro, XINGUARA - PA - CEP: 68555-067 
 

 
SENTENÇA

 
1. RELATÓRIO

 
Tratam os autos de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO RELATIVO AO PROGRAMA “PAI PRESENTE”
(PROVIMENTO Nº 26/2012 DA CORREGEDORIA DO CNJ C/C LEI Nº 8.560/92), no qual constam como
promoventes a Sra. SULEMY OLIVEIRA SILVA e seu filho I. R. O. S., visando a averiguação da
paternidade da criança com relação ao Sr. CLAUDEAN PEREIRA CRUZ.

 
O processo em comento tramitava, originariamente, na Comarca de Porto Nacional/RO, sendo inaugurado
em 20/05/2019 (ID 104550949 – Pag. 4).

 
Consta dos autos que, ainda quando o processo tramitava no Judiciario tocantinense, havia sido expedida
Carta Precatória a esse juízo, visando a notificação do suposto pai da criança I. R. O. S., o Sr. CLAUDEAN
PEREIRA CARDOSO para comparecer à audiência conciliatório no CEJUSC da Comarca de Porto
Nacional (ID 104550950 – Pag. 15).

 
Sucede que, antes da realização do ato, noticiou-se nos autos à mudança de endereço da Sra. SULEMY
OLIVEIRA SILVA e de seu filho I. R. O. S. para Comarca de Xinguara/PA (ID 104550951 – Pag. 4), ora

COMARCA DE XINGUARA

SECRETARIA DA 2 VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE XINGUARA
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residindo no endereço: “RUA 06, Nº 313, SETOR BELA VISTA, XINGUARA/PA, TEL. (63)99974-6621”.

 
Por essa razão, o juízo de Porto Nacional/TO declinou a competência do feito a essa 2ª Vara Cível e
Empresarial de Xinguara/PA (ID 104550951 – Pag. 13).

 
Recebida a competência declinada e determinada a intimação do Ministério Público (ID 117768800).

 
Designada audiência de conciliação (ID 129430537).

 
Certificada a não localização da genitora (ID 130284441) e do suposto genitor da criança (ID 130960758),
os quais estariam residindo em outras cidades.

 
Vieram os autos conclusos.

 
Éo relatório necessario. Fundamento e decido. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO

 
O “Projeto Pai Presente” é um programa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que visa facilitar o
reconhecimento de paternidade tardia. A iniciativa permite que pais e filhos, ou a própria mãe,
compareçam a cartórios de registro civil para realizar o reconhecimento da filiação de forma rapida e
gratuita, sem necessidade de intervenção de advogado. 

 
Cuida-se, pois, de procedimento oficioso, regulamentado pelo Provimento nº 26/2012-CNJ.

 
Nos termos do art. 4º, §1º, do referido normativo, a anuência da genitora do menor é indispensavel para
que a averiguação seja iniciada.

 
Partindo dessa premissa e voltando os olhos ao caso sob analise, percebe-se que a mãe da criança ja
manifestou seu desinteresse em registrar o nome do suposto pai da criança em seu registro, ante a sua
desídia em, voluntariamente, participar da vida do filho e reconhecê-lo (ID 104550951 - Pag. 4).

 
Soma-se a isso o fato de que o suposto genitor nunca foi notificado desde a abertura do procedimento,
estando em local ignoto, sendo que, após o declínio da competência a essa unidade judiciaria, até a
genitora da criança passou a estar em local incerto, sem qualquer comunicação a este juízo (ID
130960758).

 
Tais fatores inviabilizaram a continuidade da tramitação, razão pela qual entendo que a demanda perdeu
seu objeto.

 
3. DISPOSITIVO

 
3.1 Diante do exposto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do feito, pela perda superveniente de objeto,
com fulcro no art. 485, IV, do CPC.

 
3.2 Sem custas, a teor do que dispõe o art. 6º do Provimento nº 26/2012-CNJ.

 
3.3 Dê-se ciência às partes, via sistema eletrônico e/ou DJE.

 
3.4 Intime-se o Ministério Público, via sistema eletrônico.

 
3.5 Face a ausência de interesse recursal, certifique-se desde logo o trânsito em julgado.
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3.6 Não havendo mais nada a prover, arquivem-se os autos.

 
3.7 Determino, na forma do provimento n. 003/2009, da CJMB - TJE/PA, com redação dada pelo
Provimento n. 011/2009, que essa decisão sirva como mandado, ofício, notificação e carta precatória para
as comunicações necessarias, caso necessario.

 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 
Xinguara/PA, datado e assinado digitalmente.

 
ANA BEATRIZ GONÇALVES DE CARVALHO

 
Juíza de Direito Titular

 
(documento assinado eletronicamente)

 
 

 
 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 8069/2025 - Terça-feira, 6 de Maio de 2025
271



 

 
Número do processo: 0802098-83.2025.8.14.0065 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: CLEUSA MARIA DE OLIVEIRA
LIMA Participação: ADVOGADO Nome: EDMO DE ARAUJO FERREIRA BATISTA 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA  
COMARCA DE XINGUARA 
 

 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA - UNAJ-XI, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 
 
PAC: 0802098-83.2025.8.14.0065 
NOTIFICADO(A):  CLEUSA MARIA DE OLIVEIRA LIMA 
 
 Advogado(s) do reclamado: EDMO DE ARAUJO FERREIRA BATISTA

 
 
FINALIDADE:  NOTIFICAR o(a)Senhor(a) CLEUSA MARIA DE OLIVEIRA LIMA, na pessoa do seu
advogado, para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento
das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial
com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para
fins de protesto e inscrição em dívida ativa. 
 OBSERVAÇÕES:  
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do PAC
indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada
para o endereço 065unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94) 3198 2161 nos dias úteis das 8h às 14h.

 
 
Xinguara,5 de maio de 2025. 
 
ANA CAROLINE FEITOSA DA SILVA 
Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional - UNAJ - XI 
Xinguara - Para 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0802099-68.2025.8.14.0065 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: LINCON MAGALHAES MACHADO
Participação: REQUERIDO Nome: DEUSIMAR PEREIRA DO NASCIMENTO 

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE XINGUARA
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA  
COMARCA DE XINGUARA 
 

 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA - UNAJ-XI, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 
 
PAC: 0802099-68.2025.8.14.0065 
NOTIFICADO(A):  DEUSIMAR PEREIRA DO NASCIMENTO 
Endereço: Avenida Xingu, 460, Centro, XINGUARA - PA - CEP: 68555-013 
 
 Advogado(s) do reclamado: LINCON MAGALHAES MACHADO

 
 
FINALIDADE:  NOTIFICAR o(a)Senhor(a)  DEUSIMAR PEREIRA DO NASCIMENTO, na pessoa do seu
advogado, para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento
das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial
com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para
fins de protesto e inscrição em dívida ativa. 
 OBSERVAÇÕES:  
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do PAC
indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada
para o endereço 065unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94) 3198 2161 nos dias úteis das 8h às 14h.

 
 
Xinguara,5 de maio de 2025. 
 
ANA CAROLINE FEITOSA DA SILVA 
Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional - UNAJ - XI 
Xinguara - Para 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0802055-49.2025.8.14.0065 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: J. DE SOUZA SANTOS COMERCIO
- ME 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA  
COMARCA DE XINGUARA 
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NOTIFICAÇÃO

 
 
 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA - UNAJ-XI, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 
 
PAC: 0802055-49.2025.8.14.0065 
NOTIFICADO(A):  J. DE SOUZA SANTOS COMERCIO - ME 
Endereço: Rua Rio Tapajós, 393, Centro, XINGUARA - PA - CEP: 68555-033 
 

 
 
FINALIDADE:  NOTIFICAR o(a)Senhor(a)  J. DE SOUZA SANTOS COMERCIO - ME, na pessoa do seu
advogado, para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento
das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial
com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para
fins de protesto e inscrição em dívida ativa. 
 OBSERVAÇÕES:  
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do PAC
indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada
para o endereço 065unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94) 3198 2161 nos dias úteis das 8h às 14h.

 
 
Xinguara,5 de maio de 2025. 
 
ANA CAROLINE FEITOSA DA SILVA 
Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional - UNAJ - XI 
Xinguara - Para 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0802045-05.2025.8.14.0065 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO BRADESCO S.A
Participação: ADVOGADO Nome: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA  
COMARCA DE XINGUARA 
 

 
 
NOTIFICAÇÃO
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A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE XINGUARA - UNAJ-XI, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 
 
PAC: 0802045-05.2025.8.14.0065 
NOTIFICADO(A):  BANCO BRADESCO S.A 
 
 Advogado(s) do reclamado: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO

 
 
FINALIDADE:  NOTIFICAR o(a)Senhor(a)  BANCO BRADESCO S.A, na pessoa do seu advogado, para
que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E
DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença
transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e
inscrição em dívida ativa. 
 OBSERVAÇÕES:  
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do PAC
indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada
para o endereço 065unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94) 3198 2161 nos dias úteis das 8h às 14h.

 
 
Xinguara,5 de maio de 2025. 
 
ANA CAROLINE FEITOSA DA SILVA 
Unidade de Arrecadação Judiciaria Regional - UNAJ - XI 
Xinguara - Para 
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Número do processo: 0800297-44.2025.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: LUIZ CARLOS DA CONCEICAO
PEREIRA 
 
 

 
 
 PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA FAZ SABER
a todos(as) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta unidade de
arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras despesas
processuais pendentes (PAC) nº 0800297-44.2025.8.14.0062, o qual o Tribunal de Justiça do Estado do
Para move contra LUIZ CARLOS DA CONCEICAO PEREIRA, e que pelo presente Edital fica o(a)
devedor(a), atualmente residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,
  das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de
expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o número do
PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço
 062unaj@tjpa.jus.br ou ainda pelo telefone (94) 98409-1939. E para que seja do conhecimento de todos
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça
Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores e afixado em local público de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de Tucumã, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025, Eu, 
THAINÁ LUCENA LEITE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Tucumã/PA, digitei e conferi.

 
THAINÁ LUCENA LEITE 

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA 

 
Matrícula nº 207861

 
 

 
 
 

COMARCA DE TUCUMÃ

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE TUCUMÃ
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Número do processo: 0801308-45.2024.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: DOUGLAS MONTES SILVA 
 
 

 
 
 PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA FAZ SABER
a todos(as) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta unidade de
arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras despesas
processuais pendentes (PAC) nº 0801308-45.2024.8.14.0062, o qual o Tribunal de Justiça do Estado do
Para move contra  DOUGLAS MONTES SILVA ,  e  que pelo presente Edi ta l  f ica o(a)
devedor(a), atualmente residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,
  das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de
expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o número do
PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço
 062unaj@tjpa.jus.br ou ainda pelo telefone (94) 98409-1939. E para que seja do conhecimento de todos
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça
Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores e afixado em local público de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de Tucumã, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025, Eu, 
THAINÁ LUCENA LEITE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Tucumã/PA, digitei e conferi.

 
THAINÁ LUCENA LEITE 

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA 

 
Matrícula nº 207861

 
 

 
 
 
Número do processo: 0800669-90.2025.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: JESSICA VASCONCELOS
BARTOLOMEU Participação: REQUERIDO Nome: RAILA NONATA DA CONCEICAO Participação:
ADVOGADO Nome: VINICIUS DE SOUSA MARTINS OAB: 63107/GO Participação: ADVOGADO Nome:
JESSICA VASCONCELOS BARTOLOMEU OAB: 63082/GO 
 
 
 PODER JUDICIÁRIO
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ

 
 

 
NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 

 
PAC: 0800669-90.2025.8.14.0062 
NOTIFICADO(A): RAILA NONATA DA CONCEICAO

 
ADVOGADO (A): DRA. JESSICA VASCONCELOS BARTOLOMEU (OAB/GO Nº 63082); DR. VINICIUS
DE SOUSA MARTINS (OAB/GO Nº 63107)

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) RAILA NONATA DA CONCEICAO, na pessoa de seus/suas
advogados(as) DRA. JESSICA VASCONCELOS BARTOLOMEU (OAB/GO Nº 63082) e DR. VINICIUS
DE SOUSA MARTINS (OAB/GO Nº 63107) para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi
condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de
Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa. 

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação. 

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção“2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 062unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94) 98409-1939 nos dias úteis das
8h às 14h. 

 
Tucumã/PA, datado e assinado eletronicamente. 

 
THAINÁ LUCENA LEITE  
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA

 
Matrícula nº 207861

 
 

 
 
 
Número do processo: 0800709-72.2025.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: EDILSON DIAS DA SILVA
Participação: ADVOGADO Nome: JOSE FERREIRA DA SILVA registrado(a) civilmente como JOSE
FERREIRA DA SILVA OAB: 9367/GO Participação: ADVOGADO Nome: JOSE FERREIRA DA SILVA
registrado(a) civilmente como JOSE FERREIRA DA SILVA 
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 PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ

 
 

 
NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 

 
PAC: 0800709-72.2025.8.14.0062 
NOTIFICADO(A): EDILSON DIAS DA SILVA

 
ADVOGADO (A): DR. JOSE FERREIRA DA SILVA (OAB/GO Nº 9367)

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) EDILSON DIAS DA SILVA, na pessoa de seu/sua
advogado(a) DR. JOSE FERREIRA DA SILVA (OAB/GO Nº 9367) para que proceda, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa. 

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação. 

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção“2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 062unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94) 98409-1939 nos dias úteis das
8h às 14h. 

 
Tucumã/PA, datado e assinado eletronicamente. 

 
THAINÁ LUCENA LEITE  
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA

 
Matrícula nº 207861

 
 

 
 
 
Número do processo: 0800354-62.2025.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: RENATO ANDRE BARBOSA DOS
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SANTOS Participação: REQUERIDO Nome: ANTURIOS COM. DE ROUPAS LTDA Participação:
ADVOGADO Nome: RENATO ANDRE BARBOSA DOS SANTOS OAB: 227924/SP 
 
 

 
 
 PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA FAZ SABER
a todos(as) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta unidade de
arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras despesas
processuais pendentes (PAC) nº 0800354-62.2025.8.14.0062, o qual o Tribunal de Justiça do Estado do
Para move contra ANTURIOS COM. DE ROUPAS LTDA, e que pelo presente Edital fica o(a)
devedor(a), atualmente residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,
  das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de
expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o número do
PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço
 062unaj@tjpa.jus.br ou ainda pelo telefone (94) 98409-1939. E para que seja do conhecimento de todos
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça
Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores e afixado em local público de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de Tucumã, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025, Eu, 
THAINÁ LUCENA LEITE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Tucumã/PA, digitei e conferi.

 
THAINÁ LUCENA LEITE 

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA 

 
Matrícula nº 207861

 
 

 
 
 
Número do processo: 0800417-87.2025.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: IGS TRANSPORTES LTDA 
 
 

 
 
 PODER JUDICIÁRIO 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA FAZ SABER
a todos(as) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta unidade de
arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras despesas
processuais pendentes (PAC) nº 0800417-87.2025.8.14.0062, o qual o Tribunal de Justiça do Estado do
Para move contra IGS TRANSPORTES LTDA, e que pelo presente Edital fica o(a) devedor(a), atualmente
residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar
da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,  das quais foi condenado(a)
em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito
Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o número do
PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço
 062unaj@tjpa.jus.br ou ainda pelo telefone (94) 98409-1939. E para que seja do conhecimento de todos
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça
Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores e afixado em local público de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de Tucumã, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025, Eu, 
THAINÁ LUCENA LEITE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Tucumã/PA, digitei e conferi.

 
THAINÁ LUCENA LEITE 

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA 

 
Matrícula nº 207861

 
 

 
 
 
Número do processo: 0800463-76.2025.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: DAVI CESAR TITO BARBOSA
Participação: REQUERIDO Nome: DIVANEY DOMINGUES DE BRITO Participação: ADVOGADO Nome:
JOAO VICTOR MORAES FELIX BATISTA registrado(a) civilmente como JOAO VICTOR MORAES FELIX
BATISTA OAB: 26529-A/PA Participação: ADVOGADO Nome: DAVI CESAR TITO BARBOSA OAB:
23593-B/PA 
 
 

 
 
 PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA FAZ SABER
a todos(as) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta unidade de
arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras despesas
processuais pendentes (PAC) nº 0800463-76.2025.8.14.0062, o qual o Tribunal de Justiça do Estado do
Para move contra DIVANEY DOMINGUES DE BRITO, e que pelo presente Edital fica o(a)
devedor(a), atualmente residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,
  das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de
expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o número do
PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço
 062unaj@tjpa.jus.br ou ainda pelo telefone (94) 98409-1939. E para que seja do conhecimento de todos
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça
Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores e afixado em local público de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de Tucumã, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025, Eu, 
THAINÁ LUCENA LEITE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Tucumã/PA, digitei e conferi.

 
THAINÁ LUCENA LEITE 

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA 

 
Matrícula nº 207861

 
 

 
 
 
Número do processo: 0800530-41.2025.8.14.0062 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: LUIZ FERNANDO GONCALVES 
 
 

 
 
 PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 
 

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DA COMARCA DE TUCUMÃ/PA, subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º, art. 8º e art. 10, V da Resolução nº. 20/2021-TJPA FAZ SABER
a todos(as) quanto o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que, por esta unidade de
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arrecadação, esta em curso o Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e outras despesas
processuais pendentes (PAC) nº 0800530-41.2025.8.14.0062, o qual o Tribunal de Justiça do Estado do
Para move contra LUIZ FERNANDO GONCALVES, e que pelo presente Edital f ica o(a)
devedor(a), atualmente residindo em local incerto e não sabido, NOTIFICADO(A)  a pagar, no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da publicação deste, as CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS,
  das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de
expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção 2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo e consultando o número do
PAC indicado acima ou solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço
 062unaj@tjpa.jus.br ou ainda pelo telefone (94) 98409-1939. E para que seja do conhecimento de todos
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que sera publicado no Diario de Justiça
Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores e afixado em local público de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de Tucumã, Estado do Para, aos 5 de maio de 2025, Eu, 
THAINÁ LUCENA LEITE, Chefe da Unidade Local de Arrecadação de Tucumã/PA, digitei e conferi.

 
THAINÁ LUCENA LEITE 

 
Chefe da Unidade Local de Arrecadação da Comarca de Tucumã/PA 

 
Matrícula nº 207861
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Número do processo: 0800716-35.2025.8.14.0104 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: VANDEIR ROBERTO DA SILVA
Participação: ADVOGADO Nome: MICHELLE STABILE TORELLI OAB: 24370/PA Participação:
ADVOGADO Nome: MICHELLE STABILE TORELLI 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE BREU BRANCO – UNAJ - BB  

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE BREU BRANCO, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC n°. 0800716-35.2025.8.14.0104

 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO(A): VANDEIR ROBERTO DA SILVA 

 
ADVOGADO(A): MICHELLE STABILE TORELLI, OAB PA24370 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR O(A) REQUERIDO(A): VANDEIR ROBERTO DA SILVA, para que proceda,
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS
DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado (a) em processo judicial com sentença transitada
em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição
em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 104unaj@tjpa.jus.br.

 
Breu Branco/PA, 5 de maio de 2025

 
RAFAEL CARDOSO VILELA 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judiciaria Local de Breu Branco 
UNAJ-BB - Matrícula 14507-6

 
 

COMARCA DE BREU BRANCO

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE BREU BRANCO
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Número do processo: 0800708-58.2025.8.14.0104 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: CARLOS EDUARDO MENDES
ALBUQUERQUE registrado(a) civilmente como CARLOS EDUARDO MENDES ALBUQUERQUE
Participação: ADVOGADO Nome: JANAYNA JEYSE SERRA DE OLIVEIRA MIRANDA Participação:
REQUERIDO Nome: BANCO FIDIS S/A Participação: ADVOGADO Nome: CARLOS EDUARDO MENDES
ALBUQUERQUE registrado(a) civilmente como CARLOS EDUARDO MENDES ALBUQUERQUE OAB:
18857/PE Participação: ADVOGADO Nome: JANAYNA JEYSE SERRA DE OLIVEIRA MIRANDA OAB:
011912/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE BREU BRANCO – UNAJ - BB  

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE BREU BRANCO, unidade judiciaria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC n°. 0800708-58.2025.8.14.0104

 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO(A): BANCO FIDIS S/A 

 
ADVOGADO(A): CARLOS EDUARDO MENDES ALBUQUERQUE, OAB PE18857-A E JANAYNA
JEYSE SERRA DE OLIVEIRA MIRANDA, OAB PA011912 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR O(A) REQUERIDO(A): BANCO FIDIS S/A, para que proceda, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado (a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 104unaj@tjpa.jus.br.

 
Breu Branco/PA, 5 de maio de 2025

 
RAFAEL CARDOSO VILELA 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judiciaria Local de Breu Branco 
UNAJ-BB - Matrícula 14507-6
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PROCESSO: 0004634-77.2014.8.14.0068

 
Representante Legal: REGILENE SIQUEIRA GARDUNHO

 
Advogado: JOSUE DUTRA DE MORAES OAB/PA 10.465

 
Requerido: JUCELINO MELO DE LIMA

 
 
 

 
Sentença

 
Considerando a petição no ID 130666321 - Pág. 1-, informando que as autoras não residem mais na
Comarca, não sabendo indicar o endereço do executado – julgo pela extinção do feito, por ausência dos
pressupostos processuais, nos termos do art. 485, IV do CPC.

 
Após o prazo recursal, determino o arquivamento dos autos.

 
Cumpra-se.

 
P. R. I.

 
Datado eletronicamente.

 
ANGELA GRAZIELA ZOTTIS

 
Juíza de Direito Titular da

 
Vara Única da Comarca de Augusto Corrêa/PA

 
 

 
 
 
 
Ação de Reintegração de Posse

 
Processo nº 0000265-50.2008.814.0068

 
Requerente: Obras Sociais da Diocese de Bragança

 
Advogada: Eliana Satomi Noguchi, OAB/PA nº 6.985

 
Requerida: Regina Marlene Lisboa Gatinho

COMARCA DE AUGUSTO CORREA

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DE AUGUSTO CORREA
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Advogado: Sidney Lisboa Gatinho Junior, OAB/PA nº 31.606

 
DECISÃO

 
Vistos,

 
As partes peticionaram no id. 141669440 (fls. 198) -

 
Em razão dos pedidos das partes para redesignação da audiência de instrução e julgamento – id.
141669440 (fls. 198) e id. 142246721 (fls. 208), devidamente justificados, redesigno a audiência de
instrução e julgamento para o dia 05/06/2025, às 09h:00min, a ser realizada de forma presencial, contudo,
com possibilidade de acesso pelas partes por meio de videoconferência, se assim optarem.

 
Determino a Secretaria que gere imediatamente o link de acesso da audiência, procedendo a
disponibilidade do link gerado pelo Teams (link longo), mais o link curto e o QRcode, realizado por meio do
site https://tinyurl.com, caso já haja nos autos indicação de endereço eletrônico do advogado ou das
partes.

 
Esses dados serão disponibilizados por meio de uma certidão no processo e no mandado visando o
acesso aos participantes e a efetivação das intimações pelos Oficiais de Justiça.

 
Sem prejuízo do item 03 - encaminhe o link aos e-mails já fornecidos no processo e já cadastrados no
sistema, se assim for solicitado.

 
Ressalte-se que, não será concedido adiamento em razão de dificuldades técnicas ou de comunicação
relacionadas à participação virtual.

 
Intimem-se as partes, por meio de seus patronos, através da publicação no DJe/PA, para que tomem
ciência da redesignação do ato.

 
Cancele-se a audiência anteriormente designada.

 
Expeça-se o necessário.

 
DECISÃO SERVINDO DE MANDADO.

 
P. R. I. Cumpra-se.

 
Data assinada eletronicamente.

 
ANGELA GRAZIELA ZOTTIS

 
Juíza de Direito Titular da

 
Vara Única da Comarca de Augusto Corrêa
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Número do processo: 0801379-40.2025.8.14.0053 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: CLEOMAR TIAGO DE ARAUJO
Participação: ADVOGADO Nome: BIANCA DOS SANTOS CANDIDO OAB: 22097/PA Participação:
ADVOGADO Nome: BIANCA DOS SANTOS CANDIDO 
 
Poder Judiciario

 
Tribunal de Justiça do Estado do Para

 
Unidade Local de Arrecadação de São Félix do Xingu-FRJ

 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_______________________________________________________

 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO – SÃO FÉLIX DO XINGU, unidade judiciaria subordinada à Secretaria
de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46
da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0801379-40.2025.8.14.0053

 
  
NOTIFICADO(A):  CLEOMAR TIAGO DE ARAUJO 

 
  Advogado: BIANCA DOS SANTOS CANDIDO OAB: PA22097

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) CLEOMAR TIAGO DE ARAUJO 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancario a ser pago esta disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancario e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto bancario também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 053unaj@tjpa.jus.br  ou via telefone (94) 3198-2180 nos dias úteis das 8h
às 14h.

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO XINGU

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE SÃO FÉLIX DO XINGU
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São Félix do Xingu, 5 de maio de 2025

 
Alan Maciel Silva 
Chefe da Unidade de Arrecadação – FRJ – SÃO FÉLIX DO XINGU
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Número do processo: 0800354-86.2025.8.14.0054 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO BRADESCO S.A.
Participação: ADVOGADO Nome: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI OAB: 5546/RO
Participação: ADVOGADO Nome: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI 
 
.

 
PODER JUDICIÁRIO 
FÓRUM CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO LOCAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________

 
Procedimento Administrativo de Cobrança n. 0800354-86.2025.8.14.0054

 
Extraído dos autos do Processo judicial n. 0800749-15.2024.8.14.0054

 
Devedor/Notificado: REQUERIDO: BANCO BRADESCO S.A. 

 
Advogado: Advogado(s) do reclamado: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI

 
NOTIFICAÇÃO

 
 

 

COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA

A presente publicação tem a finalidade de notificar a empresa Advogado do(a) REQUERIDO: GUILHERME DA COSTA
FERREIRA PIGNANELI - RO5546-A
, para que no prazo de 15 dias, ininterruptos, efetue o pagamento das custas que são devidas nos autos do processo acima
identificado e emitidas através deste PAC, sob pena de encaminhamento do débito para protesto e inscrição em dívida ativa,
sem prejuízo da adoção de outra forma de cobrança estabelecida em lei ou em ato normativo do TJPA. 

Para pagamento do referido débito, a parte devedora devera imprimir o boleto bancario e relatório de conta, através do
sistema PJE ou no portal externo deste Tribunal de Justiça, clicando no link emissão de custas, exclusivamente, pelo número
do PAC acima identificado. 

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São João do Araguaia, Estado do Para, República Federativa do Brasil, aos  5
de maio de 2025, Eu Monica Martins Silva, Chefe da Ula de São João do Araguaia confeccionei e assino eletronicamente.

São João do Araguaia/PA, 5 de maio de 2025.
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Mônica Martins Silva

Chefe de Arrecadação Local

São João do Araguaia/PA
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